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| — Historico e Sistemas Tradiconais

Os antigos desconhecem a privacéo da M-
berdade como sancfio penal. Durante muito
tempo, atribuiu-se & prisdo a fungdo por
exceléncia de detengio preventiva, E assim
que, retrocedendo no tempo, constatamos o
costume dos hebreus de lancar em cisternas
vazias aquéles que condenavam ao apedre-
jamento ou os escravos gque pretendiam ven-
der. José do Egito foi encerrado por ssus
irmios em wna cisterna: “Los hermanos de
Jozé acceden al final a la propuesta de Riben
de no matar al odiado *“sofiador”, sino arro-
jarle a uns cisterna seca.” (1) “... el pro-
feta Jersmias es acusade por los campesinos
de ser un alarmista o un derrotista. En
castigo le bajaron con cuerdas desde el patio
de la prison a una fosa. Alli yacia en el
lodo, sin pan, enfrentado con la muerte por
hambre.” (1) J& 05 gregos imaginam traba-
lhos for¢cados nas minas cujas galerias ser-
vem de prisdo. Em Siracusa, Dionisio, o An-
tigo (406,367 a.C.), (2) encerra suas vitimas
em pedreiras dissimuladas (as latomias).
Uma delas, conta-se, era provida de um sis-
temsa acustico que permitia ao tirano surpre-
ender a conversa dos prisioneiros. A pedrei-

ras inexploradas recorrem, também, os car-
tagineses, para a reclusio de escravos € sol-
dados rebelados. Roma, inclusive, adota o©
sistema. Roma antiga j& uss prisdes, co-
mo, por exemplo, a Mamertina ou Pri-
gio Tuliana (fundada por Sérvio Tilio,
elevado ao trone de Roma em 577 a.C.),
onde estiveram presos Vercingetdrix e Pedro,
o Apoéstolo de Cristo. E ali que os acusados
de maior importdncia e os criminosos de
Estado aguardam o julgamento ou a exe-
cucio de suas sentengas. Roma, igualmente,
empresta ao confinamente o carater de pri-
sio preventiva. Conforme ¢ caso, ainda em
Roma, os cidadfos de alta rlasse podem, sob
compromisso, ficar encerrados em suas pro-
prias casas, consignando-se, também, a exis-
téncia da prisio domiciliar de que dispde
o pater familias, destinada aos membros da
familia, e do erghastulo destinado aps escra-

(1) Hentlg, Hans Von — 'La Pena — Las For-

mas Modernas de Apsarictén” - Vol. II —
phgs. 1890 e 192,
(2) "Grand Larousse Encyclopédie’ — Vol. 8

—pag. 807.
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vos, «4r Como 3¢ vé, a Influéncia das castas
se lazia sentir neste arremédo de sistema
penitencidrio,

No decorrer da Idade Média, ressalvados
valgunos casos esporadicos (fines del siglo
XVIt, la idea 0 nocidn de la pena que priva
de la libertad permanece sepulteda en la
ignorancia”., (¥ No entanio, intensifice-se
0 uspe das prisdes, ac mesmoO tempo que os
mais inconcebiveis castigos corporais sho
infligidos a0s transgressores, ou supostos
transgressores das normas vigentes. Ao lado
das celas dos conventos, orxle os clérigos res-
ponidsm pela violagho das leis cclesidsticas,
figuram as masmorras dos castelos. Todo
senhor feudal, todo dignitaric eclesjdstico
conta com sua casa de justica, onde o8
acusados podem, inclusive, permanecer in-
definildamente. O Vice-Inguisidor da Franca,
por exemplo, Bernard Castanet (1277), re-
teve um prisioneiro durante cinco anos sem
cogitar de Jjulgi-lo. () Na Inglaterra, em
1166, Henrigue II ordena ae funde. em cada
condado, uma institui¢fio com a mesma fi-
nalidade d: encerrar o acusado até o julga-
mento, (¥)

Farta e impressionante llteratura relata
acontecimentos ligados a célehres prisbes do
tempo: “la Conciergerie”, “la Bastille”, *le
Chateau ds Vincennes”, na Prance, o Cas-
telo de Sanio Angejo. em Roma, & Térre de
Londres efc,

Na segunda metade do século XVI surgem
os estabelecimentos correcionais. Abrigam
mendigos, vagabundcse, jovesns transviados e
prostitutas. ko ambientes promiscuos e In-
saltbres. A tdnica ¢ o dure trabalho, efe-
tuado sob a mals rigida disciplina, & tida
como 8 mals antiga instituicho do género a
famosa Bridewell, de Londres, fundadsa em
1553. Instituicbes similares surgem nas cold-
nias americanss a partir do inicie da colo-
niescda. (7}

De 1585 e 1597, respectivamente, sfo us
prisdes holandesas de Rasphuys, para de-
linqiientes do sexo masculing, e Spinnhyes,
para mulheres, vagabundos € mendigos. Ape-
sar de, para alguns antorss, segunde Neuw-
man, (A) a fundegio dessas Casas marcar o
inicto do penitenciarismo, constituiem-se elas
em Dermanentes cimeras de tortura, onde
8¢ procuraya domar os homens como »e
domam feras: (¥

“Alli se trabajaba continummente, ¥ en
ello debe verse, como lo recuerds Sellin,
el influjo luterano adverso & la limostra
¥ el principic calvinista seglin el cual
la fasna disTia no debe aspirar a los
gueces o placeres sino & I Iatiga ¥ )
tormente. Los reclusos eran ocupados

en el rasphuys (el mismo nombre lo
indica). en el raspado de maderas de
determinndas especies arbbreas que luesgo
servirian como colorantes; las mujeres,
par su parte, en la “casa de hilander{a”
hilaban lana, terciopele ¥y raspaban
tejidos.

La finalldad de correccién que s& tuvo
Bn mira| se complementaba con la in-
fliccion de un durc castigo ants el me-
nor sintoma de Indisciplina. Menudea-
ban los azores, latigazos, ceépos, Kyunos
¥ & horrible “celds de agua”, en la
cual 2l recluido =élo podis saivar au
vida achicandce con una bomba el agus
que invadia su celda y amenazaba aho-
garle.”

Meamo assim, naquela segunda metade do
século XVI, o sistems de Holanda exerce
forte influéncia sdbre os paises vizinhos, Tan-
to é que “les cludades componentes de Ia
Liga Hanseitica erigieron prisiones con tra-
bajos forzados; Bremen en 1960¢; Libeck en
1613; Osnabruck en 1621; Hamburge en
1629 ¥ Dantziy on & mizno gho. Bn Bélgica
s¢ cred la Maison de Force de Gand en el
castillo de terard Iz Diable, donde los in-
ternos trabajaben en el raspaje de maders,
estableciéndose un peculio que se les pagaba
cuando recuperabsan la libertad. Igualmente
el influjoe Negé a Suiza, donde se eright el
Schellenweriie bajo el principlo de trabajo
continuo y atil.” (my

O Hospicio de Slo Fillpe Néri fundadoe
em Florsnga, por Filipe Francini, em 1877,
tendo em vista o alojamento de “hijos des-
carrindos en réglmen de separscién celular”,
(11 e, posteriorments, o Hospicio de Sho
Miguel, em Roma (1703) — obra do Paps
Clemente X1 —, tido como g primeira prisho
celular, denotam, &iravés das praticas que
empregam, uma tendéncia ji bem caractari-
zada no sentido da crisgfo de um sistema
penitenciaric racional.

O Hoapikio de Bio Miguel funciona sob
um regime de trabalho, isolamento, sllénclo

(3) Idem, Igtem,
(4) Neuman — "Prisién Ablerta — Una Nuers
Experiencia Penoldgica” — Bdiclones De-

palma «— Buenos Alres -— pag. 15,

{3} "Grand Larousss Encyclopsdie” — Vol. § —
phg. 80T,

{8 “Encyclopaedla Britannica” — Vol. 18 —
phg. 557.

(7} Idem, ldem,

(8} Meuman — ob. cit. — phE. 1T — nota
% {do mutor).

(D) Idem — Dhg. 17.

{10} Idem — phy. 12
(11) Idem — phg. 1.
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e orientacfo religiosa, marcade por uma dis-
ciplina que se firma nas mais 5£Veras penas.
Mesmo assim, a divisa do estabelecimento é
“moins punir les culpables que les réfor-
mer”, {12} g a meta do sistema, 8 emenda
do condenado.

Pouco mais de 70 anos apds {177%) a his-
téria penitenciaria registra a fundacfo do
Estabelecimento de Gante, na Bélgica, ini-
riativa d= Juan Vilain, cujas inovacoes em
matéria de administra¢io correcional lhe
granjeiam o nome de “Pai da Ciéncia Peni-
tenciaria™. (13)

O regime de Gante — contenedor do gér-
men da “individualizacién penitenciaria so-
bre la base d= la cuantd de la pena” (14)
— "fincaba en una rudimentaria classifica-~
cidn de los reclusos. En varios pabellones to-
talmente separados incluia criminales, men-
digos ¥y mujeres. El trabajo se efectuaba en
comun durante el dia ¥ por la noche se
procedia al aislamiento celular.” (14) Vilaln
revela-se contrario ac confinamento e aos
castigos corporais. A essa altura do século
XVIII ji se manifestava forte movimento pe-
la humanizagio das penas; ja se combatia,
como se fazia 4 pena de morte, o sistema por
que se tratara até entho o prisioneiro. Bec-
caria, Montesquieu, Voltaire, Thomas Peine,
Romilly, Howard e outros repudiam as con-
dicdes miseraveis dominantes nas casas ds
corrego pugnando por praticas correcionais
mais humanas e mais eficazes. Howard, por
exemplo, de 1778 a 1790, viaja através da
Furopa pesquisando sistemas e métodos em-
pregados em numerosas prisdes, procurando
despertar a atengdo do poder e da opinido
piblica para as deploraveis condicies dos
presidios.

Tinha-se chegado & conclusdo de que a
privagio da liberdade praticada em “lugares
horriveis de fome e desespéro, onde a com-
paixdo e a humanidade hio entram” (1) —
na expressio de Beccaria —, constituig-se
em outra espécie do género do castigo cor-
poral. Ao mesmo tempo, o paulatino desa-
parecimento das peénas corporais e infaman-
tes deixava em evidéncia, no campo da luta.
contra 0 crime, o problema das prisoes,

O resuwltado pratico do trabalho reformista
manifesta-se, em especial, nos Estados Uni-
dos, onde se verifica o aparecimento de dois
sisternas distintos de tratamento prisionai:
o filadélfico ou pensilvanico, adotado em es-
tabelecimentos de Filadélfia; o auburniano,
desenvolvido em Nova Iorque, na prisio adre-
de construida em Auburn. O primeiro —
separate system — prima, de inicio, pelo
absoluto isclamento aliado ao trabalho; o se-
gundo — silent system — baseia-se no silén-
cio. Ao contrario do primeiro, nesse segundo

sistema, o8 prisioneiros trabalham em comum
durante o dia — sempre em siléncio — e
durante a noite sfo recolhidos a celas indi-
viduaisz, E interessante observar como a es-
trutura das construgdes utilizadas segue as
diretrizes do sistema adotado.

Na Prisio de Cherry Hill, instalada em Fi-
ladélfia, em 1829, (18) “seven blocks of cells
radiated like the spokes of a wheel from a
central rotunda. The cells were 16 ft. high,
nearly 12 ft. long, and 7% ft. wide. Atta-
ched to each cell was an exercise yard, com-
pletely enclosed to prevent contact among
the priscners. The prisoner remaiend in his
cell or his yard and saw no one except the
officers of the institution and an occasional
visitor from outside. .

Ji em Auburn as celas sAo muito peque-
nas, comparadas &s de Cherry Hill, (16)
“measuring only 7 ft. long and 3% ft. wide.
Two rows of cells were placed back to back
along the center of a long and narrow cell-
block, each row being separated from the
exterior wall of the building by a corridor
used for traffic. Light and air entered
through small windows in the cell doors and
in the exterior walls of the cellblock”.

Nesses cubiculos, Elam Lyns, diretor de
Auburn, se dedicava & tarefa de guebrar o
espiritoc do prisioneire, dentro do principio
por éle mesmo enunciado segundo o qual a
reforma de um criminoso possivelmente néo
pode ser efetuada até gque seu espirito se
quebre”. (17)

Tomeando Criminosos por monges, eis que
aos primeiros impde um regime de trabalho,
isolamento e siléncio, com vistas ao arrepen-
dimento dos crimes cometidos, ésses siste-
mas, contudo, constituem os primeiros pas-
s0s definidos rumo aos modernos sistemas
penitenciarios. Por isso mesmo, muito se tra-
balhou com g finalidade de vé-los adotadoes
nas prisées de diversos paises da Europa.
Roeder, por exemplo, entre os de sua gera-
¢ao, ¢ tido como o propagandista, na Ale-
manha, do regime de Filadélfia. Entendia
Karl David August Receder gue per via da

(12) "Grand Larousse Encyclopédie” — Vol. 8
— pég. 808

(13) Barnes y Teeters (in Neuman — opb. cit.
— pag. 20).

(14) Neuman — ob. clt. — pag. 25,

(15} *'Grande Euciclopédia Portuguésa-Hrasilei-
ra" — Val, 23 — 201.

(16) “'Bncyclopaedia Britannica'™ — Vol. 18 —
phag. 557.

(17} Gil, Howard B. — “Filosofia Correclonal e
Arquitetura’” — in Revista Brasilcira de
Criminologia e Direito Penal” — nova fase

ano 1 -— abril/junho de 1863 — hag. 23.
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solidfo imposia Ro condenado se Ine poderis
desenvolver o raciocinio, a inteligéncia e &
vontgde; por via das medidas educativas, in-
fluenciar-lhe & vida interior, Ao mesmo tem-
po antevia a possibilidade da individualiza-
c¢ho do tratamento e da mudanga das rela-
cles entre prisioneiros e funciongérios. (%)

Naecidas da experiéncia, orlentadas por
idéias novas, impulsionanas pelas fdrcas mes-
mas do processo evoluiivo, noves pratices se
inguguraran: na ambiéncia prisional. Em co-
16nia penal :ngléss, na itha de Norfolk
(Austrilia), por voita de 1840, (1 o Capi-
tho Alexandre Maconochie desenvolve o
Mark system, lancando as bases do sistema
que posteriormente se constituiria no regime
progressive. Distinguem-se¢ no Mark system
trés periodos: 1) isolamenio celutar diurho e
noturno, por espa¢o de nove meses; 2) ira-
balho em comum e em siléncio, persistindo
& segregacho noturna; e 3) liberdade condi-
cional:

“Instend of serving fixed sentences, pri-
soners there were requirsd to earn marks
or credits proportional to the serious-
ness of their offenses. Credits were ac-
cumuleted through good conduct, hard
work, and study, and could be denied or
subtrected for indolence or misbehaviour.
When a prisoner obtained the required
runber of credits he became eligible for
release.

The mark system symbolized the decline
of the “let the punishment fit the crime”
theory of correction and presaged the
use of indeterminate sentences, indivi-
dualized treatment, and parole. Above all
it emphasized training and per{ormance,
rather than solitude, as the chie! mecha-
nism of reformation.' (9)

Considerade como a adaptacho do sistema
anterior, tem-se na Irlanda o Irish system,
conhecido também como sistems pregressivo,
introduzide por Walter Crofton, diretor de
prisdes désse pals. Ressalta no sistema, o fato
de o prisionheiro cumpriz uwm dos quatro es-
tagios da pena — o terceiro — em prisdo
sem mmros, supervisionada por guardas de-
sarmados. Aos condenados, dava-se-lhes, nes-
se estaglo, “sulficlent fresdom and respon-
sability to permit them to demonsirate their
fitness for release”. (1%) Tinham-se, pois, &
primeira fase de priséo celular; & segunds

de trabalho em comum; a terceira de semi-
liberdade, inovacdo de Croftan; e, finalmen-
te, 8 de livramento condicional.

Numerosas priaticas irlandesas foram asai-
miladss e postas em vigor pelos Estados Uni-
dos no fim do século XIX, nos estabeleci-
mentos construidos para tratamento de jo-
vens delingientes. Eram os frutos do movi-
mento reformatdrio, aurido, segundo uma, de
idéias européiks; proveniente, segundo outros,
da prépria América do Norte. Os partidirios
désse movimento, enire o8 quais se destaca
Zebulon Brockway, defendiam, em particular,
8 clacsificacliy e segregagho de vérios tipos
de prisioneiras, o tratamento individualizado,
rondo, a0 mesmo tempo, em evidincla o
treinamento vocacional, o trabalho indus-
<rial, a aplicagfio de sentencas indetermina-
das, & recompensa por hom comportamento
e a liberdade condlcional. Brockway, que fol
superintendente do Reformatdrio de Elmira,
fundedo em Nova Iorque (1876), bateu-se em
congressos penitenciarios internacionais na
defesa de suas idéias, maxime, pela abolicho
das penas prefixadas, antecipandc-se, neste
particular, aod anseios da penologia moder-
na, (20)

As praticas correclonals européiaz benefi-
claram-se com Rs renovagbes operadas nos
Estados Unidos, influenciadas, também, que
foram, pelc sistema irlandés. O Borstal sys-
tem, introduzido na Inglaterra, em 1908, por
Evelyn Ruggles-Brise, é produto das inova-
¢Oes norte-americanas, tendo-s¢ em conta
que consubstaricia conhecimentos e experién-
cins adquiridas por aquéle diretor de prisbes
inglésas, através de estudos feitos sdbre os
supramencionatos reformatérios da América.
Haja vista 0 cikso especial do regime de El-
mira, “provided for a system of moral, phy-
sical and induatrial training followed by pa-
role supervision, all of which was adapted
by Bir Evelyn Ruggles-Brise in the organi-
satjon of the Borstal system in 1908 in En-
gland™. (¢n

{18} Lithner, Klas — "“Plonesrs In Criminology
— A Forgotten Prison Reformer” — in
The Journal of Criminal Law, Crimino-
logy and Police Beience — Vol. 58 — junhe
de 1968 — n.9 2 — pAy. 223.

(19; "Encyclopasdis Britainica'' — Vol. B —
phg. 567,

(20) Newman, ob. eit. — pig, 1li0 — nots 44
(do autor).

(21) “Encyclopsedia Britanhlea” — Vol 19§ —
pag. 51,
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Il — Novos Rumos e Novas Experiéncias

Apesar das modificaches observadas a con-
tar dos fins da primeira metade do século
XIX, a despeito da adogiio de novos sistemas
e novas Dpraticas, pouco se conseguil no
campe do tratamento penitenciario no de-
correr de mais de um século. E incontestd-
vel que a “introducioc da religiao, da educa-
¢&o, do treinamento industrial, do cuidado
médico, da recreacdo e do livramento condi-
cional” imprimiram modificagées na disci-
plina carceraria. Esta, no entanto, na ex-
pressio de Howard B. Gill (22) representava
até 1926 “uma filosofia aspera, futil e cruel,
como assinalaram BARNES e TEETERS.
Seus principais sinais distintivos eram c¢
trabaltho pesado e punitive, privacae de tudo,
ralvo o minimo essencial & existéncia, mo-
notonia da mais debilitante espécie, unifor-
midade, degradacio, punicido corporal, nfo
comunicacado com & sociedade normal, ine-
xisténcia de interrelagdo pesscal com pessoas
ndo criminosas, subserviéncia a pequenas re-
gras, auséncia de responsabilidade, isolamen-
to e auto-absorgio, vida e movimento em
massa, reforma pela exortagio”.

Tal filosofia penal, arremata o autor cita-
do, (¥2) “negava toda necessidade essencial
na personalidade, inclusive amor, indepen-
déncia e interdependéncia, imaginagio e
verdade, a realizacio de obras, a identidade,
a intimidade e a necessidade de pertencer,
de criacho e integracfo. Na verdade, essa fi-
losofia, agora sabemos, acentuave téda pato-
logia da personalidade humana —— desprézo,
divida, culpa, inferioridade, dispersao, absor-
¢do em si mesmo, apatia e desespéro. Ela
nio =6 evitava o desenvolvimento de perso-
nalidades normais, como reslmente produzia
personalidades patolégicas. Os homens safam
da prisio piores do que nela entravam”.

Face a essas conclusfes & por imposigo,
inclusive, das novas perspectivas abertas sob
o influxo do progresso que éste século tem
presenciado, nos diferentes campos da ati-
vidade e conhecimento humanos, as institui-
ghes penais modernas aderiram a novas dire-
trizes.

Essa, a trilha do movimento liderado por
Thomas Mott Osborn em 1916, na priséo
de Auburm {(Nova Iorque), movimento que
trazia & tona a importincia da contribui-
¢ho do prisioneirc na administracdo das
prisoes, enquante estabelecia a discussio en-
tre internos e funcionarios em tdérno dos
problemas dos primeiros. Outra néo é, tam-
bém, 8 caracteristica da iniciativa do Dr.
Bernard Glueck que, em Sing-Sing (Nova
Iorque), féz o estudo individual dos conde-

nados, pratica empregada, em segulda, pelo
Dr. W. T. Root na Western Penitenciary, de
Pittsburgh. Foi, justamente, da sistematiza-
¢do de tais estudos, empreendida por W. J.
Ellis que resultou o sistema de “classifica-
¢ao” adotado por Massachusetts em 1930 e
pelo Bureau Federal de Prisbes em 1934,
Caia por terra “um outre basico prineipio
da velha disciplina carceraria, gque era o
de que “todos os prisioneiros devem ser tra-
tados da mesma forma”, pois uma vez apre-
sentada a histéria do caso de cada prisio-
neire, o tratamento deve ser individuali-
zado”, (2%) '

Com a segregacio do condenado, de acdr-
do com o respectivo back ground e tendo
em vista as caracteristicas da personalida-
de de cada um, tem-se a canalizagao dos
programas correcionais para o tratamento
especializado, cuja pratica se torna possivel],
ante 0 avango das ciéncias médicas e sociais
que j4 ensejam a aquisicio de métodos mais
seguros de diagndstico e classificacfo.

A aplicacio de tratamento especializado,
por sua vez, abre horizontes para a diver-
sificagdo das instituigbes correcionais. A
pratica da diversificagio, no que tange &
idade e aoc sexp, ¢ conhecida de Jonga data.
¥ moderna, por outro lado, a tendéncia de
agrupar na mesma instituicho o mesmo tipo
de criminosos, ou seja destinar determina-
do tipo de instituigio a determinado tipo de
infrator, abrigando, por exémplo, em depar-
tamentos estanques entre si, criminosos al-
codlatras, toxicémanos, psicopatas sexuais
etc. Essa espécie de diversificagfo ja tem
amostras na pratica, uma vez que caracteri-
za 0 sistemna do Federal Bureau of Prisons
dos Estados Unidos e as praticas correcio-
nais do Estado da Califérnia. A Escandina-
via, por sua vez, opera com diversas prisées
hospitais onde “selected sex offenders” podem
ser castrados ou submetidos a tratamente
hormonal. (%) O grau de periculosidade do
condenado constitui-ze, também, em impor-
tante fator de diversificacfo. E assim que
penitenciarias & prova de fuga retém delin-
glientes habituais, perigosos, enguanto fa-
zendas penais, campos de custodia etc. abri-
gam responsiveis por transgressfes menos

{22) Vide nota 17, supra (autor e periédlico
citados) — pags. 23/4.

(23) Idem — pég. 25.

(24} "Encyclopaedis Britannlea” — Vol. 18 —

pég. 358



184

REVISTA DE INFORMAGCAO LEGISLATIVA

graves, dispensando-se, ainda, tratamento es-
pecial a cada tipo de criminoso.

Ponto convergente de diversas medidas in-
tegrantes da renovacio penitenciaria, reves-
tem-se de importAncia es prisjes abertas,
consideradas nao como a lltima, mas, como
a etapa tmals avancade do sistemd progres-
sivo.

As instituicbes abertas se caracterizam, se-
gundo Juan José Cionzales Bustamante, (25)
“pelo regime de conflanga € pelas supressio
ge obstéculos de gualquer natureza.” Ape-
sar de atual, o sistema possul antecedentes
que reiroagem hs coldnias penals para va-
gabundos criados ns Alemanha em 1880, a0
estabelecimento de Witzwil, fundado na
Suica em 1885, & prisio aberta de Gedhus na
Dinamarca, de 1899, (2¢) nflo se podendo
esguecer © antecedente legislatlve constan-
te do Cédlgo Penal da Italia, de 1838. (26)
Apesar disso, e & despeito de, bem malis
recentemente, em 1936, haver surgido na
Inglaterra a primeira prisio aberta, sdmen-
te em 1650, através do XII Congresso Penal
Penitenciario de Hala, fol posia em evidén-
cia a importdncia e o alcance de tal sistems.
Isto talvez porque os prineipiocs que o infor-
mam foram chamados & pratica, face a pro-
blemas de ordéem econdmica e ouiros correla-
tos, ligados & super-populacio das prisbes e
verificados no decorrer da Segunde Querra
Mundial comc decorréncia das prisdes polf-
ticas.

Para & perfeita compreensfio dos designios
désse regime, que supera as muralhas da tra-
digdo pensal plantadas entre o apenado e o
mundo, Ymitamo-nos a iranscrever a Reso-
iugho do XII Congresso Penal e Penitencidrio
de Haia de 1650

RESCLUCAO DC XII CONGRESSO PENAL
E PENITENCIARIO DE HAIA, 1850, SOBRE
O2 ESTABELECIMENTOS ABERTOS "(37)

1 — a) Para 08 fins da presente discussfo,
consideramos que o térmo “estabelecimento
aberto” designa estabeiecimento penitencié-
rio ho qual as medidas preventivas contra
fugas rio estéio nos obstaculos materiais, tais
como murcs, fechaduras, grades ou guardas
suplementares.

b) Consideramos que as prisbes celulares
nio cercadas de muros, ou 85 prishes que pra-
ticam um reglme aberto no interior dum
muro de seguranga ou de barreiras, ou ainda
as prisdes ras quais é o muro substituido
por uma guarda especial, deverfo de prefe-
réncia ser designadas como prisdes de segu-
ranga média.

2 — Segue-sé que 8 caracteristica essencial
duma instituicfo sherta deve rezidir no fato

de que se pede aos sentenciados que se
submetam & !discipline de prisio sem uma
vigildnecla estreita e constante, e que o fun-
damento do regime consiste em inculcar aos
prisioneires o sentimento da responsabilidade
pesscal (selfresponsibility).

3 — Um estabelecimento aberto devers,
tanto quanto possivel, apresentar as seguintes
caracteristicas:

a) deveri egter situado no campo, mas nfo
em lugar isolado ou insalubre; deverd situar-
se suficlentemente perto dum centro urbano,
para oferecer as comodidades necessdrias ao
pessoel e contatos com organismos de caréter
educativo e social desejaveis para & reedu-
cagdo dos prisioneiros;

b) o recurso ao trabalho agricola é sem
divida vantajoso: mas € igualmente deseja-
vel provigenclar uma formacdo indusirial e
profissioral nas oficinas;

¢) como & ! educagdo dos prisioneiros na
base da confianc¢a deve depender da influén-
cia individual dos membros deo corpe admi-
nistrativo, éstes deverdo ser especialmente
qualificadcs;

d) pels mesma razio, 0 numero de reedu-
candos em cada estabelecimento nfio devera
ser elevado, pois o conbechmento individual,
pelos funcionirios, do cardter e das necessi-
dades especiais de ceda individue, ¢ de im-
portancia essencial;

e) é importante que a comunidade vizinha
{cidade ou vila) compreenda os {ins e os
métodos do estabelecimento; podera se tornar
necessario, para éste fim, fazer ceria propa-
gande e captar o interésse da jmprensa; ¢

£} o3 prisioneiros transteridos para um es-
tabelecimento aberte deverfio ser cuidadose-
mente escolhidos, e devera ser poassivel re-
cambiar para estabelecimento de ouiro géne-
ro todos aguéies que se revelarem incapases
ot néo tiverem vontade de colaborar no mejo
dum regime baseado edbre a confisnca &
sdbre & respansabilidade pessoal, ou cujo
comportamentio  prejudica de algum modo,
sériamente, o conirdle normal do estabelect-
inento ou ¢ comportamento de outros senten-
ciagos.

(25) Cuatiglons¢, Teodolino — 'Estabelecimen-
tos Penals Adertos a Outros Trabalhoa™ —
Rdicio Baralya — Sko FPsuln — 1089 —
phg. 31

(38) Neuman — aohb. cit. — pags. 145 e I21.

{27) Revisia Brasglivira de Crimpinologia ¢ Di-

reito Pemgl — anc I — nova céris — n° 2
— juino/setembro de 1983 — phgs. 103,53,
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4 — As principais vantagens dum sistema
déste género parecem ser as seguintes:

a) tanto a saude fisica como a saide men-
tal dos prisioneiros melhoram;

b) as condicdes daquela prisio podem-se
aproximar mais do género de vida normal
do que aquelas dumn estabelecimento fechado;

¢) as tensdes da vida penitenciiria normal
se atenuam; ¢ mais facil manter a disciplina
e raramente se torna necessirio recorrer 4s
penas disciplinares:

d) a auséncia dum aparelho fisico de re-
pressio e de aprisionamento, e as relagies de
confianca aumentadas entre os sentenciados
e os funcienarios sfo capazes de modificar a
atitude anti-social dos prisioneiros e a susci-
tar condicfes favoraveis a um desejo de rea-
daptagéo; e

e) os estabelecimentos abertos sdo econd-
micos, tanto do ponto de vista das constru-
¢oes como dos funcienarios.

5 — a) Estimamos que 03 presos que ainda
nfio estdo condenados ndo deverfo ser colo-
cados em estabelecimentos abertos, mas, ade-
mais, consideramos que o critério néo devera
ser ¢ enquadramento do prisioneiro numa
categoria legal ou administrativa, mas sim
raber se o tratamento numa institui¢ho aber-
ta tem mais probabilidades de provocar sua
readapta¢iio, do que o tratamento segundo
outras formas de privagio da liberdade, o
que deverd naturalmente incluir o exame da
questdo de saber se estd éle pessoalmente
apto a ger submetido a wn tratamento nas
condigbes do estabelecimento aberto; e

b) do que fica dito, segue-se que a trans-
feréncia para um estabelecimento aberto
deveréd ser precedida de observacéo, de prefe-
réncia num centro de observacio especiali-
zada.

6 — Vé-se que o8 estabelecimentos abertos
podem ser:

a) estabelecimentos separados, aos quais os
senienciados sio diretamente transferidos
ap6s terem sido devidamente observados,
pu apds terem cumprido uma certa parte de
sua pena numea prisdo fechada, e

b) estabelecimentos ligades a um estabele-
cimento fechado, de tal modo que os prisio-
neiros passem a figurar no quadro de um
sistema progressivoe.

7 — Chegamos & concluséo de gue o siste-
ma dos estabelecimentos abertos foi estabe-
lecido em certo nimero de pafses, ha tempo
suficlentemente longo e com sucesso suficien-
{e para demonstirar suss vantagens, e que se

é verdade que éle nio pode substituir com-
pletamente os estabelecimentos de seguranca
maxima ou média, sua exienséo ao maior
numero possivel de condenados, segundo os
principios quz sugerimos, pode trazer contri-
buicdo preciosa para a preven¢ido do crime.

O regimento do estabelecimento devera
inspirar-se nos principios enunciados no
namero 4, supra.”

Analisando-se a direcidc das tentativas de
inovagdes, e das inova¢des mesmas operadas
na vida das prisbes, sente-se o ponto de en-
contro de todas elas na pessoa do delinqlien-
te. O zoerguimento do transgressor, sua Iea-
bilitagdo cocial esta na crista dos movimentos
de renovacio pelo aperfeicpamento do siste-
ma penitenciario em todo o munde e pela
colocagio da pena privativa da liberdade em
térmos condizentes com o progresso do espi-
ritc humano.

Por isso mesmo, desenvolvem-se, no ambito
da administra¢io pricional, atividades diver-
sas gque visam a0 entrosamento do interno
da instituigia correcional e a comunidade
civil. Com ésse intuito, planejam-se progra-
mas que incluem uma pelitica mais liberal
no tocante &s visitas e & correspondéncia;
facilita-se o contato entre o prisioneiro e
grupos de estudos e discussfo e agéncias te-
rapéuticas, tais como aquelas que rednem
alcodlatras anonimos; permite-se a visita
conjugal como acontece no México, na Rus-
sia, no Brasil (Estados de S&o Paulo e Minas
Gierais), entre outros palses. Em pafses da
Eurcpa — Suécia e Franca, por exemplo —
e hos Estados Unidos tem-se a permissao
para vizita & familia e nfo raro se propor-
ciona emprégo fora da pris&o a prisioneires
selecionades,

E oportuno apresentar aqui, a titulo de
ilustragéio, o diploma legal que facultou tais
autorizaces nos Estados Unidos da América,
documento que nos foi, com solicitude pro-
porcionado pela Embaixada désse pais, na
pessoa do Senhor Peter Jon de Vos. Trata-se
da Public Law 89-76 98th Congress, H. R.
6964, de 10 de setembro de 1965, cuja origem
e justificacio constam do Senate Report
n.? 613, de 16 de agdsto de 1365, Transcreve-
mos a aludida justificacdo gquase por inteiro
els que contém valiosas informegdes a bhase
de dados estatisticos, a par de consideragdes
de ordem pratica, vasadas na experiéncia pe-
nitenciaria. Atente-se outrossim, para ¢ inte-
résse que a Camara Alta dispensa ao assunto
enfocado. Af estho os Senhores Senadores
Edward V. Long, Roman L. Hruska e Quentin
N. Burdick inspecionando, pessoalmente, cen-
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tros de tratamento em Los Angeles, Chicago,
Detroit € Nova lorgue:

“PRISONER WORK RELEASE

AUGUST 16, .965. — Ordered Lo be printed

Mr. LONG of Missouri, from the Commitiee
on the Judiciary, submitted the following

REPORT

The proposed legislation was introduced at
the request of the Attorney General of the
United States. The basic fealures of the hill
were originally suggested by this committee’s
Subcommitte or. National Penitentiaries in
its Senate Report No. 928 dmed February
2R, 1064. These ideas grew out of the frequent
visits of the subcommittee members to Fe-
deral inctitutions. [t wes appareni on these
occagions that more flexibility was required
ir. the correctional treatment of offenders in
preparation for the difficult transitional pe-
riod following release from an institution.
The development of the proposed legielation
represents another highly important achieve-
ment of the subcommittee in encouraging
program ihnovation and econemic efficiency
in the Federal correctional system.

The significance of the bill is apparent
in its inclusior in the legisiative package
requested by the administration for an inten-
sified national campaign against erime. The
Attorney General in his testimony belore
the subcommittee described the measure as
a greatly promising and practical way of
helping to reduce crime. The new Director
of the U.8S. Bureau of Prisons, Myr! E. Ale-
xander. credilse the measure as the most
important legislation affecting the Federsl
pnson system in the past 30 years and
considers its enactment the primary objective
of his first year in office. His evaluation of
the bill's merit is shared by James V. Ben-
nett, the Federal system's Director for 27
years hefore his retirement in 1964, who
testified before the ad hoc subcommittee on
. 1808 in benall of the American Bar Asso-
clation. George Randall, director of North
Carolina's prison system, statés that proce-
dures similar to those proposed in the bill
have sharply reduced the recidivism rate and
the population of the State prison system.

The need for developing every possible
means of curtailing crime In this country is
refiected in the Uniform Crime Report
izsued by the Federal Bureau of Investigation

on July 26, 1965, The report stated that se-
rious crime rose by 12 percent during 1884,
with more than 2,600,000 such crimes repor-
ted. Since 1988 crime has increased 6 times
faster than our population growth. The trend
has caunsed deep concern throughout the
Nation, and te Congress and the executive
branch have assumed leadership in a vigo-
rous effort to reverse its direction. This effort
has invoived the law enforcement a&gencies,
the courts, and the corrections field In an
intensive search for new and more effective
ways of halting criminal careers.

The residential community treatment cen-
ters, to whichithe bill authorizes the Attorney
General to commit and transfer prisoners,
are cimilar to ihe so-called haliway houses
now operated' by the Departmen: of Justice
for juverile and youthful offenders. These
centers in Los Angeles, Chicage. Detroit, and
New York City have been inspected perso-
nally by Senators Edward V. Long, Roman
L. Hruska, and Quentin N. Burdick of the
Subcommittes on National Penitenciaries.
The youths ai the centers, who remain in
custody of the Attorney QGeneral. work at
jobs obtained for them in the surrounding
community and receive counsel and fuch
practical assistance as food and shelter while
becoming reestablished in the community
before their releases on parole become effec-
tive. The Attorney General states that In
contrast to B S0-percent parole violation rate
among young people released directly from
Federal institutions the violation rate !s not
more than 30 percenl among those paroled
from the haifway hcuses.

The halfway houses are operated under
different plans. The centers In Los Angeles
and Chicago are operated by Bureau of Pri-
sons personnel, The Detroit center is opera-
ted jointly with the Michigan State Depart-
ment of Corrections. The New York Clty
center is operated under contraci by Bpring-
field University. The center now under deve-
lopment in the District of Columbia will be
operated jeintly by the Bureau of Prisons
and the District Department of Corrections.
It is contemplated that under the bill’s
authority fo use community centers for older
types of prizaners a similar variety of orga-
nizationa] plans will be adopted.

The Director of the Bureau of Prisons
states that cos's of using such centers for
older prisoners cannot be estimated at this
time with reagonable accuracy and that such
data can be developed only with aclual ex-
perience. The committee notes, however, that
a halfway hduse now operated by the De-
partment of Justice costs about 590,000 a year
for & daily average occupancy Of 25 persons.



ABRIL A JUNHO — 1971

187

The committee further notes that the De-
partment of Justice already receives budg-
etary allowances far its entire prisomer po-
pulation, with sufficient flexibility to apply
such funds to the confinement of prisoners a
cemmunity centers. The committee has been
assured that the bill's authorization for the
use of community centers would involve no
new construction.

Subsection (c) (1) of the bill authorizes the
Attorney General to extend the limits of
the place of confinement for the purpose of
enabling a particularly trustworthy prisoner
to visit & dying relative, attend the funeral of
a relative, obtain medical services not other-
wise available, contact prospective employers,
or fulfill any other compelling purpose con-
sistent with the public interest. The bill
establishes a maximum limitation of 30 days
for such furloughs, The committee notes,
however that under the broad terms of the
Federal Juvenile Delinquency Act and the
Federal Youth Corrections Act under which
juvenile and youthful prisoners are now
granted furloughs for similar reasons, such
furloughs usually do not exceed 2 or 3 days.
The committee understands that the authori-
zation contained in H.R. 6964 will he used
with equal conservatism, and that if m indi-
vidual instances highly exceptional circums-
tances require prolonging the period of leave
beyond the 30 days contemplated by the bill,
clea:ance will be obrained fronn the central
office of the Bureau of Prisons by the official
immediately responsible for the custody of
the prisoner.

The emergency or rehabilitation furlough
plan is not unusual among other jurisdi-
ctions. The States have commonly adopted
the practice either by statutory or adminis-
trative authority. The Army, Navy and Air
Force have such authority for military pri-
soners. As pointed out abave, the Federal
Government already has the authority for
persons committed under the Juvenile and
Youth Actes. A somewhat similar plan is
also in common use in Eurcpe, particularly
the Scandinavian countries, England, and
France,

At present in the Federal system and adult
prisoner who is permitted to visit a sickbed
cr attend a funeral must be accompanied by
a PFederal officer, and the transportation and
other expenses of the officer, including per
diem, must be paid by the prisoner or his
family. The authority contained in the bill
would relieve the prisoner or his family of
unnecessary financial hardship in connection
with such critical events. The commiitee
notes, on the basis of observations of the

members of the National Penitentiaries Sub-
committee, that in most instances the priso-
ner is himself imporverished and comes from
an impoverished background.

The Attgrney General also pointed out that
the trust reposed in prisoners to travel unes-
corted for authorized purposes would encou-
rage and assist in their rehabilitation. He
assured the committee that the authority
would be used judiciously and applied only
to prisoners who do not present a threat to
society. The new procedure would involve no
costs to the (overnment,

Subsection {(¢)(2) of the bill authorizes the
Attorney General to permit prisoners of
demonstrated trusiworthiness to work at paid
employment or participate in training pro-
grams in the community. This is the major
feature of the bill, and the provision that
is considered by the Department of Justice
and this committee to be the most valuable
in reducing recidivism. Under this plan a
prisoner may be authorized to work at priva-
te employment in the community during the
daytime and spend his nights and weekends
in the institution to which he was commit-
ed for service of his term of imprison-
ment. The system, known as work release,
was first introduced in the United States in
1913. when Wisconsin adopted the Huber
1aw. The Attorney General states that at
least 24 States now have adaptations of the
plan, among the most successful of which

have been those of Maryland and North
Carolina.
The committee has amended the work

release provision of HR. %64 with langua-
ge submitted by the Attorney General. The
amendment is intended to insure that the
work release plan will not contribute to local
unemployment problems nor undercut locally
prevailing wage standards and working con-
ditions. The Director of the U.8. Bureau of
Prisons states that out of & total of appro-
ximately 22,000 sent¢nced Federal prisoners,
approximately 1,000 to 1,500 may eventually
be extended the work relesse privilege. This
total would be distributed among the 34
institutions now comprising the Federsal pri-
son system and would represent an insigni-
ficant fraction of the total free labor force
either nationally or locally.

The work release provision of the bill also
authorizes the Attorney General te collect,
from prisoners working at paid employment
in the community, such costs incident to
their confinement as the Attorney General
may deem appropriate and reasonable. The
ccmmittee understands that this authority
would be used conservaiively and that sue.
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collections, when made, would not create ine-
quities due to differences in confinement
costs from one institution of facility to ano-
ther, and the wage rates and economic re-
agurces of individual prisoners. Such collec-
tions would be deposited in the Treasury of
the United Btates as miscellaneous receipts.

The Director of the UJ.S. Bureau of Pri-
sons states that the work release plan
would not reguire additional appropriated
tunds. He says, however, that plan would
in all probebility require several more em-
ployment placement officers to develop job
opportunities for prisoners qualified for the
work Telease privilege. The Federal system
now has eight such officers, all of whom
are paid from the earnings of Federal Pri-
son Industries, Inc. The Director anticipates
that the needed funds to finance the addi-
tional placement officer positions would be
authorized from the same source. At present
these officers are engaged almosi entirely in
finding employment for prisoners being re-
leased from FPederal institutions on perole
or at the expiration of their sentences. The
Dirsctor states that these officers receive a
great deal of assistance and this work
from the local unions and business
firms and that in the event the Congress
enacted the work release plan these orga-
nizations had glivenn assurances of similar
cooperation.

The commitiee feels that the additional
employment placement officers contemplated
by the Director should be added prompily.
This is a vitally important actlvity in pre-
pararing prisoners for successful adjustment
to soclety upon release. The greatest number
¢of those who are sent back to prison come
from the ranks of those without jobs avai-
lable to them after release. If the several
placement officers contemplated by the Di-
rector are not sufficient, more should be
added.

The Attorney General cited a number of
asdvantages to the work release plan in brin-

ging about a teduction of recidivism. It would
give valuable experience in an sctual work
situation to a prisoner trained in a Federal
mstitution. It would enable e prisoner to
become s contributing member of soclety
even before ! completing his sentence It
would give the prisoner a practical way
of demonstrating his ability and trust-
worthiness and help him to gain em-
ployer and community acceptance before
he was released from prison. It would enable
a prisoner to contribute to the support of
his family. It would give & prisoner the self-
respect which flows from self-support. It
would give the Parole Board a means of tes-
ting a prisoner in the community before
granting him & parole.

The Attorniey General also cited a Univer-
sity of Illinois study conducted over a period
of 4 years under a Ford Foundation grant,
which found that 80 percent of the prisoners
released fronj Federal institutions try to find
legitimate emgployment in the first weeks
after their release. Those who found employ-
ment were far less likely to return to crime
than those who did not. The provisions of
the bill, particularly the work release and
community center features, would provide a
realistic means of assuring that prisoners had
respectable employment by the time they
were freed from custody to return to their
familles and' homes.

The commitiee believes that the proposed
legislation is: meritorious and recommends it
favorahbly.”

Attached and made a part of this report
are (1) g lefter, dated Mareh 28, 1965, from
Attorney General Nicholas de B. Katzenbach,
and (2) a letter, dated July 28, 1965, from
Cleorge Meany, president, American Federa-
tion of Labor and Congress of Indusirial
Organizations.”

Segue-se a lel propriamente dita:

“PUBLIC LAW 89-176 83th CONGRESS,

H. R. 8964 SEPTEMBER 10.

AN ACT

1985

To amend section 4082 of litle 18, United States Code, to facilitate
the rehabilitation of persons convicted of offenses against the United

States,

Be it enacted by the Senate and House of Representatives of the

United States of Americae in Congress assembled, That section 4082
of litle 18, United States Code, 15 amended to read:
“§ 4082, Commitment to Attorney General; residential treatment

U. 8. prisonsrs
rehabilitation.
62 Stat. B5C.

centers; extension of limits of cenfinement; work furlough
“(a) A person convicted of an offense against the Unifed States
shall be committed, for such term of imprisonment as the ¢ouri may



ABRIL A JUNHC — 1971

189

direct, to the custody of the Attorney General of the United States.
who shall designate the place of confinement where the senténce shall
be served.

“{by The Attorney General mey designate as a place of confine-
ment any available, suitable, and appropriate institution or facility,
whether maintained by the Federal Government or otherwise, and
whether within or without the judicial district in which the person
was convicted, and may at any time transfer a person from one place
of confinement to another,

“(c) The Attorney General may extend the limits of the place of
confinement of a prisoner as to whom there is ressonable cause to
believe he will henor his trust, by authorizing him, under prescribed
conditions, to—

“{1) visit a specifically desighated place or places for a period
not to exceed thirty days and return to the same or another
institution or facility. An extension of limits may be granted
only to permit a visit tc a dying relative, attendance at the
funeral of a relative, the obtaining of medical services not other-
wise available, the contacting of prospective employers, or for
any other compelling reason consistent with the public interest; or
“(2) work at paid employment or participate in a training
program in the community on a voluntary basis while continuing
a5 a prisoner of the institution or facility to which he is com-
mitted, provided that—

(I representatives of local unicn central bodiers or simi-
lar labor union organizations are consulted;

“(II+ such paid employment will not result in the displa-
cement of employed workers, or be applied in skills, crafts,
or trades in which there is a surplus of available gainful
labor in the locality, or impair existing contracts for services;
and

“(IITy the rates of pay and other conditions of employment
will not be less than those paid or provided for work of similar
nature in the locality in which the work is to be performed.

A prisoner authorized to work at paid employment in the com-
munity under this subsection may be required to pay, and the
Attorney General is authorized to collect, such costs incident te
the prisoner’s confinement as the Attorney General deems appro-
priate and reasonable. Collections shall be deposited in the
Treasury of the United States as micellaneous receipts.

“td) The willful failure of a prisoner to remsain within the exten-
ded limits of this confinement, or to return within the time prescri-
bed to an institution or facility designated by the Attorney General,
shall be deemed an escape from the custody of the Attorney General
punishable as provided in chapter 35 of this title.

“(g¢) The suthority confered upon the Attorney General by this
section shall extend to all persons committed to the National Trai-
ning Scheool for Boys.

“(f) As used in this section—
“the term ‘facility’ shall include a residential community treat-
ment center; and

“the term 'relative’ shall mean a spouse, child (including step-
child, adopted child or chiid as to whom the prisoner, though
not a natural parent, has acted in the place of a parent) parent
(including a person who, though not a natural parent, has acted
in the place of a parent), brother, or sister.”

79 STAT. 674.
79 STAT. 675.

18 TSC 751-737,

Definitions.
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Sec. 2. The chapter analysis of section 4082 of litle 18, United

States Code, is amended to read:

"Sec. 4082. Commitment to Attarney QCeneral: residential treat-
ment centers, extension of limits of confinement; work furlough.”

Sec. 3. Sectlons 751 and 752 of title 18, United States Code, are

amended by insering the words “or falicity” following the word

"{nstitution™,

Aproved seplember 18, 1965,

LEGISLATIVE HISTORY:

HOUSE REPORT N O &H (Comm. on the Judiciary).

82 Stat. T34,
77 Stat. 834

BENATE REPORT W* 813 Comm. on the Judiciary)

CONGRESSIONAL RECORD, Vol 111 (1963):
Aug. 2: Consldered and passed House.

Aug 18: Considered and prased Sensie. amended.

Aug. 35: House concurred in Sehate amendment.”

Ao ado dessa politica dirigids para o con-
tacto entre o interno € o grupo, comn a fi-
nalidade de trazé-lo agregado & célula mie,
provoca-se 0 interésse publico ou o cresci-
mento désse interésse relativamente & admi-
nistragio das prisfes, procurando-sz, tam-
bém, assegurar a adesdio do publico aos pro-
gramas penitenciarios. ® o que se faz na In-
glaterra, onde se tem fomentado o sistema
de visitas oficials.

Em *“Vida" — Zenc — prémio Arthur
Koestler de 1963, aprecia-s2, na préatica o
que significamn os visitadores para os prisio-
neiros,

O autor se refere & prisio inglésa de
Wormwood 8crube, onde, entho, cumpria pe-
na de priséip: (28)

“Tive multa sorte, pols meu visitante
possui 0 rard dom da empatia. TOda &
simpatia do mundo nfo passa de um
valor marginal se ¢ homem gue a ma-
nifesta nio se projeta na persopalidade
dagquele com quent simpatiza. Meu visi-
tador tornou-se pars mim, com o passar
dos anos, um oésis no deserto de minha
vida, um oésis de simpatia, compreensio
e sensato raciocinio. Tornamo-nos ami-
gos, e creic que assim continuaremos

quande finalmente me libertarem. RHle
nfo reserva um determinade nimero de
minutos por semans a homens infelizes
— suas visitas sho um periodo de tempo
resimente dedicedo ao Dem-estar soclal.
Tornou-sz parte da minha vide, assim
como Bu me tornei parte da sua.

Visita-me, assim como & outros prisio-
neiros, ha mais de sels anocs. Ha tempos
em gue quer aposentar-se, pols & medida
que sua vida 14 fora se expande, torna-
s¢ mais dificll encontrar tempo para as
visitas semanais a Scrubs. Mudou-se de
Londres, o gue nfio facilita as colsas.

A medide em que os outros prisicheiros
foram terminando suas sentencas e pos-
tos em liberdade, meu visitador nfio as-
sumiu ¢ encargo de noves, e agora sou
o Unico que lhe resta. € um gracejo
constante entre nés no sentido de gque,
no dla em. que eu for lbertado, é&le
também o serd. Ocorreu-me que sus
mulher ficard tlo contente quanio nds
dols, peis para visitar-me dursante uma

(28} Zeno — “Vida" — Editéra Expressho o

Cultura - Rio de Janeiro — 1080 —- tra-
dugho de Avren Welsssnberg -— pégs. 177/8
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hora, éle gasta varias horas do seu dia,
um tempo a que ela tem mais direito
do que eu.”

O sistema de visitas oficiais. dependente
que é das qualidades intrinsecas dos visita-
dores, ha que apresentar altos e baixos. Zeno
oferece ¢ verso e o reverso da medalha atra-
vés das saguintes consideracoes: (%)

“Quando trabalhei na biblioteca, entrei
em contato com a maigria dos seténta
visitadores oficiais da prisho, lidei com
0s requerimentos dos prisioneiros, ouvi
a5 queixas de homens a quem haviam
designado um visitador com guem nfo
tinham pontos em comum, & ouvi os elo-
gios, raros, dirigidos a outros, Conhego
cérca de meia dizin de primeira quali-
dade, cujas visitas semaneis sdo aguar-
dadas com ansiedade. Sei quais 0s que
insistem em ver cinco opu seis prisionei-
ros e depois chegam mezia hora antes
do momento em que devem sair. Nao sei
se ocorre a ésse tipo de visitador gque
58 CONversasse ¢om um homem apenas
durants meia hora estaria prestande uma
contribuicho Niil. Ou serd gue considera
05 cinco minutos passados com cada pri-
sioneiro uma perda de tempo para am-
bos? Conheg¢o alguns gque nio dispdem
nem de cinco minutos para gastar com
quem visitam. Chegam ne¢ uUltimo ins-
tante, cheirando a whisky, com trangili-
lidade, encontram o prisioneiro no mo-
msntoc em que estd apanhando agus no
reservado, dio-lhe uma pancadinha nas
costas, colocam dois cigarros em sua
mao e vao-se embora, repletos de um
sentimento de bem-estar. Ja observei pri-
sioneirps fitando-os por um momento e
depois jogando no chéo os cigarros gque
outro viria apanhar’

Outros paises, haja vista os Estados Uni-
dos — orgapizam os conselhos consultivos
de cidadéos civis. £sses Conselhos colaboram
no campo da assisténcis técnica com vistas
4 manuten¢do de um padrio adequado de
programas de treinamento educacional e vo-
cacional, de atividades industriais, recreagfio
e de instrucao religiosa, inclusive.

A medida que se fazem experimentos no
terrenc penitenciario, novas perspectivas se
abram para novos experimentos, ou para a
aplicacio em novas bases, de politica ja an-
teriormente experimentada. Em 1913, como
18 vimos, Thomas Mot Osbomne ientou im-
plantar na velha prisfo de Auburn, um sis-
tema de muto-administracio pela comunida-
de de prisioneires. Atualmente, alicercado na
group therapy e com propdsitos terapéuticos,
volta-se mo citado sistema, com s mesma
Iinalidade, ou seja, a de atribuir aos pro-

prics prisioneiros a responsabilidade pelo
proprio bem-estar. A nova base, constituida
pole group therapy, enseja mecanismos cd-
pazes de, por via da selecdo, determinar ele-
mentos que possam ser treinados para tomar
decisCes e aceitar responsabilidades, Chegou-
s2 & dedugdo logica de que a participagio
mais ativa na rotina da vida carceraria ha
de atuar de maneira muite mais eficaz sdbre
o espirito do condenado do que a permanén-
cia inativa de mero recipiente de ordens e
regulamentos. A atribuicio de funcées ao
prisioneiro nac¢ implica, evidentemente, na
diminuicdo da autoridade ou da responsabi-
lidade do pessoal administrativo. Pelo con-
trario, deve erigir-se, na pratica, em fator de
entrosamento entre presas e furicionarios. Em
Highfields — Nova Jersey — e nas prisbes
da California, se tem pdsto & prova a group-
theraphy com resultados promissores, nio se
podendo ainda, entretanto, assegurar a efi-
cicia do método. (30

Dentro das novas diretrizes tracadas, em
fungio do estabelecimento de novas bases
para a politica penitencidria, nfio se poderia
deixar de por em feco o funcionarie peni-
tenciario, elemento chave que participa cons-
tante e ativamente ns rotina da vida prisio-
nal. Pensa-se ja, felizmente, em alguns Esta-
dos do Brasil, inclusive, na profissionalizacio
das ocupagdes ocrrecionais, O assunto é de
magna importdncia. Os sentenciados, gquer
criminosos primarios ou de ocasiio, quer de
profissdo ou de habito, quer degenerados e
andémalos, vivem, todos éles sob o signo da
antipatia A autoridade, quando néo da re-
volta. Se aqueles que lidam com operarios
de fibricas ou funcionirips de emprésas pres-
crevem-se cursos de relagdes pablicas ou ou-
tros pertinentes, o gue se dizer, em se tra-
tande de seyvidores de prisbes? Paran capiar
a confianga do delingilente, o funcionario hs
de se valer. a par das qualidades humanas
de que deve ser portador, de recurses mui
dificilmente adquiriveis nos cursos dos curri-
culos normais.

O problema da profissionalizacio estda ain-
da em fase incipiente. Quase nada se tem
feito nesse particular. £ certo gue nos Esta-
dos Unidos e em alguns paises da Europa ja
existem sistemas de mérito; exige-se j4, para
certos empregados — especialmente aquéles
cuja tarefa envolve a classificagiio do delin-
quente, educacio, cuidados médicos e terapia
— 0 treinamento profissional. E, pars tanto,
cursos especializados tém sido organizados
por wm numero crescente de universidades.

(29} Idem — p&g. 177.
(30} “Encyclopaedia Brltannieca™ — Vol 18 —
pég. 558.
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A da Califérnia conta com uma abalizada
Egcola de Criminologia. No entanto, & pro-
fisslonalizachdo correcional ndo deixou, ainda
0 terreno das perspectivas. Basta atentar
para o fato de que, por volta de 1360, nos
Estados Unidos — que tanto tém avancado
em matéria de penitencierismo — apenas,
mais ou menos doze Estados empregavam
psiquiatras em regime de tempo integral em
suas prisdes e reformatorios. E cabe acrescer
gque metade désses profissionais fazia parte
do sistema prisional do Estado da Califdrnia.
Isto significa que cabia a cada psiquiatra
cérca de seis mil prisioneiros. A mesma defi-

cidneia se constata quanto & assistéencia so-
cial: menos de quinhentos assistentes socials.
ne mesms épnca, eram empregados nas ins-
tituigbes penais do E:tado, cabendo, em
meédia, 380 prisioneiros para cada empregado
(Y1) nesse sefor téo vasto e de tAoc grande
importincia do tratamento correcional,

As deficidnrias, entretanto, nko hegam &
adocho das medidas. A despeito das lacunas
0 quadro penitenciario internaclonal consta-
ta a implantacdo das praticas correclonais a
que nos referimos, haseandas no tratamento
individualizedo, dirigidas para a reinsercfio
do condenado no grupo soclal.

Il — Panoroma Internacional

Procuraremos apresentar s linhas gerais
désse quadro penitenciario, através de infor-
magoes extraidas de publicagdes atualizadas,
reportando-nos As atividades empreendidas
ou que se tentam empreender em diversos
pafses, uns desenvolvidos, outros em via de
desenvolvimento, recorrende, inclusive a cri-
ticas,

Comecemos pelos Estados Untdos. Falare-
mos de duas experiéncies, firmada, a pri-
meira, em método especial de aprendizagem:

“L'enseignement — alant de l'alphabétisa-
tion & l'apprentissage professionnel et & la
formation universitaire — peut, 51l est dis-
pencé aux détenns pendant leur séjour en
prison, se révéler comme un des facteurs las
plus efficaces de lewr resocialisation”, (32)
Impulsionados por esta compreensfio, o8 Esta-
dos Unidos empregamn métodos autodidéticos
no ensinoe ministrado em meio penttenciario.
O exemple, cunhado pela originalidade, vem
do estabelecimento de Draper, em Alabama,
Surpreendide com a taxa de reincidéncia e
pelo numero de delitos cometidos dentro da
prisho, M. John Watkins, diretor do estabe-
lecimento, se propds levar a cabo tarefa de
grande rlcance. Como primeira etaps, obteve
umsa das molas essenciais da empréss — uma
subvenciio de 175,000 délares. Isto pdsto or-
ganizou wn programa de alfabetizachs e
pratice de leitura destinado a cérea de 180
jovens delinglientes, (18 a 25 anos). Para a
etapa seguinte, recorreu, em especial, a mé-
todos autodidaticos, despendendo, para exe-
cuid-los, grande parte da subvencio obtida,
na compra de material escolar., O sistems &
que chamou de “self instruction" & no en-
tender de Mr. Watking, o que melhor sze
adapta & condicho dos detentos sob sua di-
reciio, pelo fato de exigir, de cade um, uma
colaboracio ativa, permitindo-lhes progredir,
de acdrdo com as préprias poesibilidades,
independentements de concorréncla. O pro-

grama que prevé 35 horas de curso, semanais,
se estende por trés anos e pode conduzir ao
ingresso nas universidades. A equipe de edu-
cadores do estabelecimento conta com a cola-
boragio do college corps, constituido por
estudantes de diferentes universidades. Estes,
mediante certa remuneracho, prestam servi-
¢os, em carkter temporario, ocupandoc-se,
cada um, de wm grupo de cérca de 15 deten-
tos. Entre os dondenados que obtém melhores
notas, s&40 es¢clhidos os monitores, encarre-
gados de prestar ajuda aos colegas. E alenta-
dora a observacéo de que, naguels peniten-
cidria, ¢ college corps j& contou com 3 ox-
presididrios que conseguiram prossegulr ner-
malmente o2 estudos € consagravam as férias
a0s antigos camaradas de prisfio.

Ainda Draper, no Alabema, gracas a uma
subvencie de 350.000 délares conta com uma
ezcola profissional que permite aos prisionei-
ros escolherem entre rete oficios diferentes,
proporcionande-lhes, além de &nsing profis-
sional, curzos de instrugfo geral que compaor-
tam, igualmente, nogdes de higlene, admi-
nictregio orgamentéria, e — aspecto swi ge-
neris ¢ digno de nota, gue deveria ser por
ndés assimiladd — ensinamentos sébre o savoir
vivre.

Tem-se conhecimento de que, aié agora, o
servico de colocagées emprega todos os esta-
glarios que conseguem atingir, satisfatdria-
mente, o8 exames finais. Os detentos empre-
gados, por 8ss¢ processo, depois da libertacho,
continuam & receber a vislta dos técnicos
reeducadores.

A secho de “Informagdes” da Revue de
Science Criminelle et de Drojt Pénal Compa-

(31} Idem — pAg. 558,
(32) Revoe de Sclemce Criminelle et de Droit
P&%Cmmr&——lm—n 2 — piga.
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ré que nOs transmite as experiéncias supra,
da contas, inclusive, de que tais iniciativas
tém deixade wm saldo encorajador.

« % &

O panorama penitencidrio italiano %) ¢
rico e variado. Apresenta uma populagio pe-
nal cuio efetivo diario gira em térno de
30.000 pesccas. Ceonsiderando que a Italia, em
Srmos de acio, celoca no alve da pena pri-
vativa da liberdade a4 emenda do delingiiente,
a administragio penitenciaria do Pais exige
um equipamento imcbiliario satisfatdric e um
corpo de pessoal a altura da tarefa.

Quante aos estabelecimentos, 08 ha em
arande NUmerc € © que ¢ de suma impor-
tancia, especializados, conforme a enumera-
cio que se cegue; (¥4

. Lesg “carcer] mandamentali’” ienviron
5500, Institués auprés des pretures, ils
présentent loriginalité d'étre dirigés par
les préteurs qui sont, rappelons-le, des
magistrats de carriére. Ces prisons re-
coivent non ssulement des individus arré-
tés par la police ainsi que des prévenus,
mais aussi des condamnés a4 de courtes
peines inférieur2: & six mois.

— Les “carceri gindiziarie” (161, 1ls
sont situés dans les villes ou siége un
tribunal et regoivent des prévenus et des
condamnes Gont ta peine ne dépaste pas
deuXx ans.

— Lo2s “stabilimenti per Uesecuzione delle
pene” (90), ou étahblissements de peines.
Iis comprennent, d’'une part. les ergastoli
et les casa di reclusione affectés respectj-
vement aux condamnés i perpétuité et
& de lonzues peines et, d'autre part, des
établircements spécialisés perinettant la
mise en ouvre de traitements diversifiés
en favaur de certaines catégories de dé-
tenus.

Parmi ces derniers on trouve:

— des établissements 3 cararfére médical.
Certains sont des établiszements hospita-
liers, d'autres sont spécialisés dans la
détention des débiles physiques (minorati
fisici} dont 1'¢lat de =santé exige un
traitement meédical permanent, ou des
débiles psychigues (minorati psichici}. Le
nombre de places offertes par ces divers
établissements est de Uordre de dix-neuf
cents et parait largement sutfisant si 'on
solge, comme Oh I8 verra & DPropos 4es
merures de sureté, que les détenus
atteints d'infirmité mentale grave ne
demeurent pas dans les établissements
pénitentiaires mais sont envoyés dans des
manicomes ou dans des maisons de cure
et de garde;

— des établissements réservés aux délin-
quants d’habitude, professionnels ou par
tendance. Comme le plus souvent ces
détenus font également l'objet d'une me-
sure de sureté, ils sont placés dans des
établissements spéciauXx; maisons de tra-
vail ou colonies agricoles dont le régime
se rapproche de celui pratiqué dans les
gtablissements de sureté dans lesquels le
ccndamné sera envoyé 4 lexpiration de
sa pefnre;

— des établissementis cuverts 3 caractere
agricole ainsi que des établissements de
réadaptation scciale. Ils scnt réservés
aux détenus condamnés a de longues
peines qui en ont déja purgé une partie
3 la conditicn qu'ils aient prouvé par leur
konne conduite en détention qu'ils pou-
vaient bénéficier d'un régime de con-
france:

— des établissements de punition qui re-
coivent sur décision du juge de surveil-
lance les détenus difficiles quj manifes-
tent clairement leur refus de se plier 4 la
discipline carcérale.”

Relativamente a gestdo dessas prisoes, ex-
cluides os carceri mandamentali e incluidos
14 estabelecimentos previstos para a execu-
cio das medidas de seguranca, desempenha-
a o corpo de pessoal civil encarregado, seja
de tareias admimsiralives, sR)a 4a Unkete.
O efetivo militar, responsével pela vigilancia.
atinge a cifra de 12,500 agentes.

A falha dentro do quadro do pessoal apre-
senta o aspecto negativo comum a quase to-
dos os paises do mundo: o que diz Tespeito
a determinados elementos especializados. E
assim que 0 panorama penitenciario italiano
¢, em geral, falho pela auséncia quase com-
pleta “d'éducateurs et d'assistants sociaux ou
de fonctionnaires ayant un réle comparable”.

NAo é, porém, o que acontece as Principats
instituigdes da Italia. Entre estas, em pri-
meire plano, figura o centro de criminologia
clinica denominado Rabibbia, notdvel “par
les méthodes mises en oeuvre pour l'examen
des détenus en vie de leur traitement™ e gue
desenvolve, tamhbém, seus trabalhos no cam-
o da pesquisa criminologica, fundada na
observagdo clinica.

O Instituto de Observacao Rome-Rabibbia,
criado em 1858, recebe jovens delinqiientes
de menns de trinta anos, definitivamente
condenados e gue tém ainda mais de trés
anos de prisdo a cumprir. O cCentro nio

Vengeon, P, ¢ Darmon, M. — im publica-
¢Ao SUpre — novs Série —— 1969 -— h.o 1 —
janeiro/margo — pags. 105/9.

(33)
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acolhe, anualmente, mais de 150 individuos,
e1s que dispée de rapacidade limiteda. Por
outro .ada, e longo o pericdo de observacio
a que e submetida o criminoso. Dispde de
numeroso pessoal especializado e de valieso
equipanento moderno, maxime, ne selor Pei-
cotécnico e radioclegico. O Instituto conta
com a colaboracho do Instituto de Antropn-
Jogia Crininal de Universidade de Romm
timstalado mesmo junto & Rablbbia), da Fa-
culdade de Medicina do Centro Nacional de
Prevencio e de Defesa Sociel e do Instituto
de Medicina Legal. O exame ngoroso a gue
& ab submetido o sentenciado — e cujo re-
sultado © remete &0 regime penitenciario
adequado ao seu tipe antropoligico — goza
das vantagens oferecidas por todo eésse
magnifico equipamento. Ndo poderia ser de
outra maneira, face & responsabilidade do
traballio desenvolvido, uma vez que “les exa-
mens auxquels se Lvrent les divers spécialis-
res de l'dquipe de I'Institulo d'Osservazione
fant l'objet d'une synthése collective gui se
conerétise en "une hypothése de traitement”
qui suivra le détenu toul au long de son
itinéraire peénitentiaire...”. podendo, bem
entendide, “étre revise en cas de nécessiié”

Enquanto Rabibbia forma um conjunto pe-
nitencidrio constituido de prisdo. hospital e
centro de triagem, o centro de Lonate Poz-
zolo se restringe a uma experiéncia original,
com vistas a reinsercic do criminoso na so-
ciedade.

A penitenciéria ocupa uma vasia drea € se
compée de algumeas edificacdes de estile mo-
derno, em geral, de um sd pavimento, sepa-
radas entre si por fileiras de Alamos. Nessas
editicacbes, estho os escritdrios, o8 servigos
administrativos e gerals e os alojamentos dos
sentenciados. Estes passam pele crivo do Ins-
tituto de Observacio de Milfio, antes de en-
caminhados s Pozzolo, para o gue se& exi-
gem as seguintes condigbes: menos de trés
anos de prisho a purgar; ineXisiéncia de
qualquer problema de comportamento, con-
duta satisfatdria. Sfoc automaticamente ex-
cluidos os delingilentes habituais, os profis-
sionais e aquéles que podem representar
qualquer perigo para a disciplina do estabe-
c'mento, O regime ¢ comum e se desenvolve
& merct de uma larga margem de liberdade:
janelas sem barras, abertas para o campo
circunjascente, auséncia de qualguer vigilan-
cla especial. Tenta-se, com isso, desenvolver.
no espirito do sentenciado, o sentido da res-
ponsabilidade, torna-lo consciente dos erres
cometidos e prepara-lo para o retdérno ao
grupo, tanto no plano psicolégico, comoc pro-
fissional. Dai a aplicacho da técnica derivada
da psiquiatria e da psicoterapia de grupo.
peta gual os prisioneiros, seis meses antes da
libertaclio, ficam afetos 2 uma segio espe-

cial e parli¢ipam das reunides do chamado
group counselling realizadas com a presenga
do pricuiatra & do assistente zoclal do esta-
belecimento. Em fungiio da gqualifica¢do pro-
fissional. duas sectes foram instituidas em
Lonate Pozzolo: uma agricola e outra (ndus-
trial. A industrial se avultz pela crganizagio
e instalacio dos ateliers equipados de ma-
quinas modernas ¢ aperfeicoadas pela rocle-
dade Ticino., firma de material elétrico. Me-
rece relévo o fato de essa grande firma em-
pregar, sob o regime de concessig, mais de
dois mil detidos nos diversos estabelecimen-
tos penitenclarios italianos.

vistas sob o Angulo do trabalno pensl, as
prisdes do pals apresentam aspecto altamen-
te caonstrutivo. Diversificadas quanio wsos
métodos de tratamento, &s penitencidrias se
revelam uniformes no que tange & motiva-
cio ocupacignal, considerando que “pariout,
des travaun intéressants zont donnids h po-
pulation pénale”. 13)

E assim que “dans un établissement aussi
traditionnel que peut 1'étre 1a prison de Vi-
terbe. installée dans les locaux d'une ancien-
ne abbaye, 1 existe quatre industries diffé-
rentes. La majorité des détenus sont occupés
dans des spécialités aussi diverses gue la con-
fection d'uniformes, la fabrication de meu-
tles, bibliothéques, horloges, luminaires, etc.
Méme impression & Soriano Nel Cimino ol
les cent vingt détenus de la maison de tra-
vat] sont occupés dans cing ateliers diffé-
rents. Certaijns d'entre eux exécutent des
travaux remarquables, tel ce menulsier gui
fabrique sur demande des meubles de style
dont les plans lul sont fournis”. (44}

Atribul-se 8 essa adequads. organizagho do
trabalho penal o entrosamento observado en-
tre internos e funcionérios, nas diversas
prisées: il semble que les services péniten-
tiaires Itallens aient parfajtement compris
gue le travail pénal peul étre pour les dé-
tenus un ‘agteur d'edaptation essentiel & la
vie carcérale et sans doute la meilleure ga-
rantie de Jeur dignité, ce gui revét une gran-
de importance dans ces établissements ol
les prisonniers purgent de trds longues pel-
nes"”, (1)

- Relativamente 2 dura¢iio das penas, acres-
eentemos que. naquele pais, a partir da dl-
tima guerra, as penas privativas da liherda-
de tém sida purgadas quase que integral-

mente.
= 8

Focalizandt a Franga, t41) sludiremos, tao-
somente, 4s importantes reformas que mar-

i34} Corno, Henri le — “'L'Activité Jed Services
Peénitendiaires em 1968 — in pubhieagBo
suprs — NoOYa série — n.® 4 — gutubro/de-
zemhro de 1870 — pags. 895/802.
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caram a execucido das penas. no ano de
1969 70, observando gue 0s servigos peniten-
ciarios. pela primeira vez. foram considera-
dos dentre de uma programa¢io adminis-
trativa elaborada para os anos subseqilentes.
Por outre lado, transmitiremoes alguns pon-
tos da critica formulada pelo semanario
“L'Express’. as condi¢des atuais de algumas
prisdes francesas, assim como s deficién-
cias do sistema penitenciaric cbservado em
diversos estabelecimentos.

As modificagdes introduzidas pela lei de
17 de julho de 1970, ac Livro V do Codigo
de Processo Penal. se fizzram sentir no
momento mesmo em que a administragao
penitenciaria foi levada, em fung¢do da pre-
paracio dos trabalhos do VIe Plan, a definir
seus objetivos e a tracar as linhas imprescin-
diveis & rzalizacido de suas tarefas. Chegava-
ce a conclusdo de gue as reformas efetuadas
favoreceriam uma melhor individualizacio
da pena e a reclassificagio do condenado.
desde que se procurasse apsrfeigoar as con-
dicoes das instituigbes comprovadamente
uteis a sociedade.

Entre as novas medidas de excugace das
penas, figuram agquelas resultantes da su-
pressio do degrédo, pena ineficaz e supera-
da, por sinal aplicada a um numero relati-
vamente pequzno de delinglientes. quando da
votagdo da lei de 17 de julho de 1970, 3%
j4 mencionada. Conseqilentemente, em lugar
do degrédo, os condenados passarfic a rece-
ber um tratamento tao intensivo quanto pos-
sivel “pour remédier aux cases et aux deéfi-
ciences physiques ou morales qui ont entrainé
leur inadaptation et la répétition de leurs
infractions.”

Por outro lado, relativamente pos conde-
nados a curtas penas de prisio, o art. 723-1
do Codigo de Processo Penal permite ao Tri-
bunal que pronuncia uma senten¢a de seis
meses, ou de menor duracio, decidir sdbre
se o sentenciado sera submetido ao regime
de semiliberdade. caso o interessado com-
prove o exercicic de uma atividade profis-
sional ou a necessidade de comparecimento
assiduo a wm curso de real utilidade. A me-
dida visa facultar ao delinqiente que dela
se beneficia, em razdo da prépria personali-
dade ou da conduta, o prosseguimento das
atividades profissionais, evitando a perda do
emprégo e a conseqilente solucido de conti-
niuidade no respeitante & subsisténcia da fa-
milia do beneficiado.

Dentro do mesmo espirito, continua a
“Chronigue Penitenciaire” da Revoe de
Science Criminelle et de Droit FPénal Com-
paré, publica¢do a que vimos recorrendo in-

sistentemente no decorrer desta

pesqui-
sa: (3h

“Les dispositions concernant le sursis
avec mise & l'épreuve ont éte modifiées
pour permettre aux juridictions de l'ac-
acorder a de nouvelles catégories de
délinquants. C'est ainsi que les tribunaux
pourront en fairz bhénéficier les person-
nes déja condamneées. & lexclusion de
celles qui l'ont été pour crime ou i
une peine supérieure 4 un an ainsi que
celles qui ont déjd benéficié du sursis
avec mise a l'épreuve. ce que e per-
mettaient pas les anciennes dispositions
du Code de procédure pénale. A ces di-
verses catégories d'individus viendront
sajouter en outre tous ceux auxquels le
tribunal aura infligé une peine mixte a
subir pour partie en prison et pour partie
sous le régime du sursis probatoire com-
me le prévoit l'article 738 du Code de
procédure pénale.

Par ailleurs. l'aménagement des cohdi-
tions de l'épreuve va donner une liberté
plus grande au juge de l'application des
peines tant pour la détermination des
obligations particuliéres imposées au
probationnaire que pour le choix des
mesures a prendre & son égard. sl tente
d'échapper au contréle,

L'accroissement du nombre des condanm-
nés placés sous la tutelle des comités de
probation et d'assistance post-pénale ne
manquera pas d'accroitre les taches de
ces organismes et il est nécessaire d'aug-
menter parallélement les moyens dont ils
disposent.

Ce probleme a du reste retenu l'atién-
tion de }a Commission restrinte créée.
par arrété du 31 mars 1969. au sein du
Conseil supérieur de I'Administration pé-
nitentiaire en vue de prolonger l'action
de ce dernier.”

No sentido de que as medidas introduzidas
pelo legislador sejam realmente aplicadas
nos estabelecimentos penais, diversas provi-
déncias foram tomadas pela administracio
penitenciaria,

Quatro grupos de trabalho foram consti-
tuidos com a finalidade de analisar os pro-
blemas relativos ao recrutamento do pessoal
destinado as instituicbes abertas, a orienta-
¢do do trabalho penal, aos regimes de de-

135) Em 1967, mencs de 100 delinglentes foram
condenados Ao degrédo; ¢ o nLumeruv de
degredados (1.200, em 1967), por ocasido da
votagao da Lei de Julho de 1970, ndo ¢sta-
va acrescido de mais de 663 condenados.
{Publicagio supra — nDdg. §941.



196 REVISTA DE INFORMAGAO LEGISLATIVA

tencio nos diferentes tipos de estabeleci-
mentos.

Gragas #8os estudos empreendidos, no de-
corrar de 196970 elaboram-se proposicéer
“gui pulssent déboucher sur des mesures
dont la mise en application pourrait étre
réalisée facilement”.

Transcrevemas as recamendacdes que. se
dirigem & formacdo de pessoal, ao trabalho
penal, 4s penss longas, As penas curtas, LY
tiberdade condicional etc. e insistem na rein-
sercfio social do condenado: 4%

‘Devant le succés recontré par les mé-
thodes de traitement poursuivies en mi-
lieu ouvert et qui ont eu pour consé-
quence d'augmenter depuis plusieurs
années de plus de 3% le nombre des
condamnés soumis & la tutélle des ce-
mités de probation, la Commission a
formulé le souhait que le nombre des
juges de I'mpplication des peines soit
aceru notamment dans les grandes villes.
Ce voey a £té entendu par Je législateur
puisque Yarticle 721 modifié para la loi
du 17 juitlet 1870 prévoit la désignation
dans les juridictions les plus importantes
de plusieurs magistrats chargés de ces
fonctions.

Il a 6té demandé également que les
éducateurs et les assistants soclaux qui
constituent l'armature des comités soient
augmentés dans de notablés proportions
et qu'ils recoivent un complément de for-
mation professionnelle en vue de mieux
les préparer aux tdches trés particuliéres
qui les attendent,

En ce gqui concerne le travail pénal, le
groupe constitué pour exmminer ceite
question a estimé qu'il devait étre con-
sldéré comme un puissant moyen de re-
classement social. Aussi, a-t-ii recom-
mandé Yextension asux sduttes de la for-
mation professionnelle déja mise en
ceuvre en faveur des jeunes. Celle-ci pour-
rait comportsr deux parties distinctes:

—J'une serait un apprentissage relative-
ment simple pour préparer les détenus
aux divers types de travaux actullement
organisés dans les prisons;

- l'autre orienté2 plus particuliérement
vers la lbération aurait pour objet de
faciliter le reclassemnent professionnel des
détenus & leur sortie de prison.

Pour les longues peines et les condamnés
4 la tutelle pénale, cette formation pour-
rait étre dispensée soit dans des établis-
sements spécialisés dans telle ou telle
activité, soit dans un établissement uni-
que qui offrirait & tous les détenus une

gamme suffisamment large d'activités
correspondant aux aptitudes de chacun.

Quant anx condamnés &4 de courtes pei-
nes, .1s pourraient suivre cette formation
dans des sections installées dans des
maisons d'arrét.

Parmi les veeux et les autres suggestions
émis par la Commission, les plus impor-
tants concernent un aménagement du
régime des courtes et des longu2s peines
ainsi guun assouplissernent de la pro-
cédure de la libération conditionnelle,

S'agissant des maisons d'arrét. Ja Com-
mission restreinte a souhaité que 1¢38
condgmnés & des peines moyennes de
un 4 trols ans. dont une partie séjourne
actuellement dans ces prisons, soient
regroupés dans des maisons de correction
régloneles. Cetle solution, lout en per-
mettant d'atténuer la surpopulation des
établissemn=nts de prévention, présente-
rait également l'avantage d'aménager
pour ces:détenus un régime pénitentiaire
mieux adapté que celui auquel ils sont
coumis dctuellement. En effet, il doit
atre différent, en raison notamment de
1a durée de la peine infligée & c€s con-
damnés. de celut appliqué aux prévenus
comme de celul auquel sont soumis les
{ndividus. purgeant de longues peines.

Dans les établissements de longues pei-
nes. il & paru essentiel aux membres de
la Commission de mieux préparer le
condamné a la libération conditionneile.
Dans ce but, une modification des régles
actuellsment en vigueur est envisagée.

Dans une premiére étape le garde des
Sceaux. sur proposition de la commis-
slon de placement prendrait, en tenant
compte & 1o fois de V'accomplissement
des conditions légales et de la conduite
du condamne, une décision de principe
admettant celui-ci & la libération condi-
tionnelle .avant une certaine date. Cette
décision ne serait plus subordonnée &
I'existence de certificats d'hébergement
et de travail, ni & l'avis préfecioral. A
partir de ce moment, un effort parti-
culler serait fait pour préparer le détenu
4 la sortie en lui donnant notamment
une formation professionnelle adaptée &
la fais & ses aptitudes et A ses possibi-
Htés ainsi gqu'aux débouchés offerts par
1* marché de lemplol & ceite époque.
Ultérieurement, en cas de réussite de
p'épreuve, la décision effective de libé-
ration serait prise par le juge de 'appli~
cation des peines au wu des certificats
d'hébergement et de travail efféctifs.
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Si ce magistrat ne croyait pas pouvoir
accorder cette mesure dans les délais
prévus, il en rendrait compte au garde
des Sceaux qui prendrait une décision
appropriée.

La likération conditionnelle apparaitrait
ainsi de plus en plus nettement comme
une modalité d'exécution de Ia peine
destinée 4 favoriser la réinsertion so-
ciale du condamné et & prévenir la ré-
cidive.

Celle-ci, en soulignant l'schec de 1Ia
sanction pénale, constitue en effet un
sujet de préoccupation pour le crimino-
logue et l'administrateyr qui ont préci-
sément pour rble de rechercher les meil-
leurs moyens de prévenir une rechute
de la délinquance. Aussi est-il nécessaire
pour les services pénitentiaires de mieux
connaitre l'efficacité des diverses métho-
des de traitement en évaluant pour cha-
que catégorie de condamnés 'importance
de la reécidive.

C’est dans cette perspective qu'une en-
quéte a été menée dans le courant de
Iannée 1970 sur 1 500 anciens détenus
libérés depuis dix ans, période suffisam-
ment longue, pour que l'absence de re-
chute soit significative. Cette étude a
permis de dégager certaines tendances
qui doivent toutefpis étre interprétées
avec prudence en raison des difficultés
inhérentes en cette matiére a la métho-
dologie et a l'interprétation des résultats.

Sur i'ensembie des condamnés examinés
plus de 45% en moyenne oht encourd
une nouvelle peine privative de liberté.

Ce taux varie d'ailleurs avec la durée
de l'emprisonnement et 'dge puisqu’il
s'éléve & 56% pour les courtes peines et
a 60% pour les jeunes délinquants de
vingt-cing & trente ans.

De tels chiffres peuvent paraitre élevés
mais il faui souligner que ces pourcen-
tages sont {rés proches de ceux relevés
dans les autres pays européens. En par-
ticulier, les études faites en Italie et aux
Pays-Bas notamment font état de taux
pratiquement identigues.

Il faut souligner, par aijlleurs, que le taux
de récidive est naturellement plus élevé
chez les condamnés ayant un passé ju-
diciaire que parmi les primaires. A cet
égard, le sondage a montré que si la
Eroportion des récidivistes est inférieure
&4 359 chez les détenus n'ayant jamais
€té condamnés antérieurement a la peine
qu’ils purgent, il s'éléve jusqu'a 767
chez ceux qui ont encouru plus de trois
condamnations. Or, le nombre de ces
récidivisies est reiativement élevé dans les
prisons puisgue c’est 4 leur encontre gue
les tribunaux, comme il est naturel, se
montrent les plus sévéres, les mesures
non privatives de liberté étant appliquées
de préférence aux délinquants les moins
endurcis.

Il est intéressant d’indiquer gue cotte
étude a démontré l'efficacité de la libé-
ration conditionnelle puisque 27% des
détenus admis au bénéfice de cette me-
sure récidivent contre 56% pour les
condamnés libérés en fin de peine. 11
est permis de penser que si ce pourcen-
tage favorable s'explique par le choix
d=s détenus qui en font l'objet, il est dQ
aussi, pour une large part. aux mesures
dassistance et de contréle dont elle est
assortie et qui favorisent le reclassement
social et professionnel de Iintéressé.

Ces premiers renseighements doivent étre
confirmés et précisés par de nouvelles
études que les services pénitentinires se
proposent d’entreprendre périodiquement,

Elles devraient permettre de mieux con-
naitre les causes de cette délinquance
réitérée et par 4 méme d’aider les res-
pensables de la politiqgue eriminelle &
réfléchir aux conditons dans lesquelies
elle peut étre évitée”

E grande a preocupac¢éo da Franc¢a no gue
diz respeitc ao corpo de servidores das pri-
sbes. Por ocasido de elaboracdo, em 1969, do
plano de equipamento penitenciario, estudos
foram empreendidos ou complementados com
vistas ao registro das necessidades existen-
tes dentro das diversas categorias de pessoal,
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No tocante aos elementos de dire¢do € co
pessoal do setor educativo e técrico, a ava-
liacao das necessidades estabelecidas, no mo-
mentoe de elaboracio do VIe Plan. se tra-

duz ne quadro abaixo, ali compreendidos “les
érablissements et comités de probation nou-
veauX 2a meire en service entre 1971 et
1975, 1t

EFECTIFS EMPLOIS
BESOINS BUDGETAIRES
ACTUELS A CREER
Personnel de direction:
Directeurs réglonaux il 9 2
Divectewrs .. ....... 36 3 5
— Bous-Diirecteurs ... . . ..... .... 72 63 9
Chefs de service 109 76 33
Personnel éducalif:
— Educateurs imilieu fermé et miliew
ouvert: . ... 626 226 400
-. Adjoints de probation ......... 169 64 105
Tersontel technique:
- Instructeurs techniques .. .... 80 35 4]
— Chefs de travaux .............. 165 78 87

Tomando em consideracdo as necessidades
atuais e as previsivels. em margem ndo rmoud-
10 largs. a administragido penitenciaria esta-
beleceu, na faixsa admmnistrativa, um pro-
grama para os proximos cinco anos, pre-
vendo, em especial:

— a criacdo de uma casa de correcdo re-
gional destinada aos condenados a penas
meédias de um a trés anos e gQue, stual-
menie, sio mantidos nas prisées: tal esta-
helecimento constitu), desde ja, objeta de
estudos técnicos;

— & modernizagae de diversos estabeleci-
menlos antigos e, notadamente, do Centro
Penitenciario de Saint-Martin-de-Ré, da
Maison Centrale de Clairvaux, cuja remode-
lacdo se encontra em via de acabamento.
e da Maison d'Arrét de Nice'

e, sobretudo a construgido de novas pri-
s0es e de centros de semi-liberdade.

Lé-se, em seguida, a justificativa para tais
empreendimentos:. Y

“11 est en effet indispensable de recons-
truire les prisons dont la vétusté est ex-
tréme ou la surpopulation critique, véri-
tables “'points nolrs” de la carte péni-
tentiaive

Les dix maeisons d'arrét retéenues au titre
du VIe Plan doivent, en effet, éire desa-
feciées en priorité. C'est notamment les
cas des maisons d'arrét de Nimes et de
‘Nantes qui peuvent présenter un danger
pour la sécurité de la population pénale,
des prisoms de Versallles installées dans
une ancltenne caserne du régiment de
Flandre €1 dent l'inadaptation est bien
connue et de celles de Riom, Clermont-
Ferrand, Le Mans et Alengon. aménagées
dans des batiments construits du XIIT au
XVII siécle.

Il est toug aussi nécessaire par silleurs de
créer l'équipement destiné & permettre
I'application des nouvelles dispositions de
la loi sur la garantie des droits indivl-
duels qui prévoient I'nstitution de la tu-
telle pénale el Vélargissement du ehamp
d'application de la semi-liberté.

C'est aingi qu'au cours de l'année 1971
un premier bAtiment de 165 places qul
a été completement équipé & cet effet
dans Yancien camp militeive de Bede-
nac-Bussac, séra mis en service pour les
condamnés 4 la tutelle pénale.

Pour la seml-lhiberté, il apparait néces-
saire compte tenu de l'dquipemsent exis-
tant de créer 500 places nouvelles qui se-
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ront réparties entre de nouveaux quar-
tiers de maisons d'arrét et une dizaine
d'établissements autonomes. L'aménage-
ment de ces derniers et leur disposition
intérieure seront congus de fa¢on & per-
mettre la mise en ceuvre dans les meil-
leures conditions d'un régime fondé es-
sentiellement sur la confiance. Dans cette
perspective, ces nouvelles constructions
seront édifies dans une situation d'iso-
lement suffisant par rapport au voisina-
ge tout en étant bien reliées & 1'établisse-
ment pénitentiaire qui les gérera et si-
tuées 4 proximité des lieux de travail et
dans une zone bien desservie par des
moyens de transports publics.

En raison de l'intérét que présentent ces
opérations pour le développement normal
de cette mesure I'Administration en a
proposé la finalisation au titre du VIe
Plan.”

A administracdo penitenciaria do Pais, na
ressoa de seu diretor administrative, justi-
ficando a nova programacgio tracada. leal-
mente, recenhece, nos térmos das observacdus
supratranscritas os atuais “points noirs de
la carte penitenciaire”.

Esses “pontos negros” e outras deficién-
cias s@o também expostos & Franca e ao
mundo pelo semanaric L'Express.

O n.° 1.031 da publicagdo — 12 18 de abril
de 1971 — transmite gque, atualmente, 29 500
homens e 1.200 mulheres povoam o0 universo
desconhecido das prisfes. pintando, em cb-
res fortes, aspectos deprimentes désse uni-
verso entre muros. A objetiva de L'Express
apanha, em nitidos flashes de varios esta-
belecimentos prisionais, as seguintes parti-
cularidades:

“A Clermont-Ferrand — une maison d’
arrét — les prisonniers vivent a dix-huit
dans une cellule-dortoir de 16 m2: lits
superposés, paillasses, trois couvertures
mitées, des tinettes dans un coin pour les
besoins sanitaires. Chacun fait ses besains
en public. Les détenus qut ont un peu
d’expérience s'entendent pour créer un
coin tinette en tendant une couverture

A la Santé de Paris, ou aux Baumettes
de Marseille, c'est mieux: il existe un
w.-¢. surmonté d'un tuysu qui sert de
robinet. “On se lave et on fait la vais-
selle au-dessus de ce siége de w.cc., ra-
conte un ancien détenu. Ca pue. Quand
quelqu'un est passé au w.-c_, on est obligé
d’ouvrir la fenétre pour aérer un peu.
Méme en hiver.”

Ni la Santé, ni les Baumettes, ni méme
la maison d'arrét de Clermont-Ferrand

ne sont, matériellement, les pires prisomns
de Prance. Il existe encore, 4 Clairvaux et
a Nimes, des “cages a4 poules”: 50 ou 60.
voire 80 cellules grillagées réunies dans
un dortoir. si bien que, d'un seul coup
d'oeil. le gardien peut surveiller tout son
monde. Vestiges d'un temps ancien ou
le régime était plus sévére — certains
prisonniers portaient encore des fers en
1858 — elles sont en voie de disparition

Bon nombre de prisons ne sotit méme
pas chauffées en hiver; on distribue trois
couvertures aux détenus. De la maison
d'arrét du Mans. baptisée curieusement
“Le Vert-Galant”, le maire de la ville. le
Dr. Maury. a écrit, le 6 mars: "Le visi-
teur ne peut manguer d'étre saisi de hon-
te, d'horreur. de deégout.”

Para chamar a atencio sobre os carce-
res, L'Express traz A baila “la Maison Cen-
trale de Riom", que data do séculn XIII e
¢ reservada, de preferéncia, aos norte-africa-
nos:

“Elle est doublement célébre. Parce que
de ses cachots creusés dans le basalte, a
5Cm au-dessous des tours de guet, on e
s'évade pas. Et parce qu'elle est la prison
des rhumatismes: de ses murailles suinte
une humidité légendaire chez tous les
repris de justice.”

Uma incursae do semanario na area do
trabalho penitenciario faz lembrar as pala-
vras de Zeno, na obra “'Vida”, ja citada. so-
bre a prisdo britanica de Scruks:

“Pesaroso. chego a4 conclusido de que a
unica coisa que importa as autoridades ¢
o numero total de pesscas que receberanmn
instrucap profissional em Scrubs e que
seja  bastante alto para impressionar.
quando futuramente se fizerem as esta-
tisticas, © fato de a selegio dos homens
ser arbitraria e orientada por motlivos
totalmente errados. de o trabalho prati-
co tho essencial ao aperfeicoamento de
um profissicnal nao se realizar e de a
maior dos que fregiientam cos cursos vol-
tarem & vida eivil varios anos depois de
terem deixado de manejar os instrumen-
tos do oficic que lhes foi parcialmente
ensinado. nada disso lhes importa, pois
nfio aparecerda nas estatisticas.”

Nao ¢ outra a
Express:

impressiao da revista LS

“Lrargent, les condamnés qui travaillent
en ont. Pas tous, car l'administration ne
trouve pas assez de commandes extérieu-
res pour les utiliser a4 plein, Elle a re-
censé dans ses prisons, au 1% janvier
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1970, 5.108 chémeurs, Le travail — pour-
tant obligatoire pour les condamnés —
devient donc une récompense. Triste ré-
compense, le plus souvent. Toutesles pri-
song n'ont pas, comme Mefun, la chance d’
&VvOir une !mprimerie, ou, comme Muret,
un moderne atelier de menuiserie, On
fabrigue des espadrilles, des tenues de
prisonnier, des filets de sport 4 Nimes.

On démcente de vieux compieurs éleciri-
ques pour ¥ récuperér des piéces a
Rennes. Et l'on rempaille beaucoup de
chaises dans les prisons frangeises; @&
moins que l'on ne fabrique des objets
de cotillon en papier. Rien, évidemment,
qui prépare le déienu & une réinsertion
professionnelle, malgré le gout récent des
Francais pour les chaises rustiques de
tallle.

Un ancien de la Santé raccnte: “En
1970, je faisais des étiquettes publicitai-
res C'est-A-dire gue j'y pessais, une fi-
celle et j'v faisais un noeud. Si vous
n'avez pas le coup de main, c'est trés
long. Pour en faire 1.500 vous gagnez 1
P 25, tout déduit.” I1 existe en effet des
déductions, établies par un systéme com-
rlexe de dixiémes- 5/10 du salaire va a
U'Etat, le reste va au pécule du prisonnijer
(qu'il touchera 4 & =& sortie) ou i est
danné pour “cantiner”. 5] est biesn noté.
il psut augmenter sa parte jusqu'a 7,10,

Maigre victoire. Eile permet aux plus pri-
vilégiés d'atteirdre 250 ou 300 Franes par
mois. D'autres se contentent de 10, 15
ou 20 Francs.”

O direito de visita, o problema da corres-
pondénets sdo, igualmente, levados ao fino

crivo da critica acerba da revista Irancesa:

"Les visltes de 1z famille somt limutées
— paradoxalement plus pour les préve-
nus que pour les condamnés. Et anoma-
lie, elles ne sont jemals prévues le di-
manche. Les concubines y ont rarement
drait. Le visiteur, qui a longtemps atten-
du & la porte, et le détenu se par.en:,
le plus souvent, & travers un hygiapho-
ne, plaque de plastique percée de trous.

Un détenu dont le témoignege a été re-
cueilll par e Groupement d'information
sur les prisons, récemment créé par Mi-
chel Fouceult, Jean-Marie Domenach Bt
Pterre Vidal-Naquet, explique: “Le plus
intolérable, su perleir, c'est le passage
continuel des garciens pour surveilley si
ma femme reste bien véiue, si elle ne lit
pas de correspondahce, et s elle me par-
le d'autre chose que de la famille”

Le condamné ne peut écrire que deux
lettres par semaine. Surveilldes par la
censure ‘et limitées 4 la pluie .au beau
temps, # 2 sanié el aux banalités. A
Dijon, un détenu prenait des lecons
d'anglais par correspondance. Mals les
annotations du professeur, jugées {rop
longues, 'ont été qualifiées de “corres-
pcndance” per | directeur. Et suppri-
mées."” |

Outras facétas das prides de Franga, L’Ex-
fress as accuse, na mesma enguéte de 12/18
e abril d2 1971, O numero seguinte — 26
de abril 2 de mmalo — traz entrevista, sdbre
0 mesmo assunto, com © titular da Pasta de
Justica, M, Pleven.

Nio poderiamos deixar de ranscrever as
palavras da autoridade, face ac requisitorio
de cujo contexto extraimos a matéria supra-
apresentada:|

+Jai Ju natureliement dans le numéro de
L’Express de la semeine du 12-18 avri]
votre réquisitoire contre les prisons. C'est
vrai que, dans certains éiablissements, il
v & trop de détenus, que, dans ceriains
sutres, dhauffage et installations sani-
trires ne répondent pas aux exigences
modernes, que, pendant deux tiers de
siécle, 1a France. comme dallleurs la
rlupart des autres pays, n'a pas consi-
déré gue les prisons étajent un équipe-
ment social d'intérét collectif comme le
sont les dispensaires et les hépitaux.

Mais pour étre complets, vous auriez di
souligner| davantage la voionté de pro-
grés qu. ncus inspire, comme elle anime
l'ensembie des cadres et des personnels
de l'sdministration pénitentiaire.

Notre premier objectif est de fajre vlvre
les détenus dans des conditions qul sau-
vegardent la digniie de Jeurs personmes,
fit-ce dans les locaux vétustes dont nos
avons hérité et qui ne peuvent étre rem-
placés entur. jour. Il est vrai qu'une seu-
le prizon' a été construite entre 1900 et
1962. Mais, depuis, je tierns & 1= soullgner
en rendant hommage a4 mes prédéces-
seurs, et notammert 4 M. Foyer, 8 éta-
blissements ont £ 4difids, représerdant
5 600 places, tandis que 3 000 places ont
&té rénovées. Cet effort va é&ire poursulvi
puisgue, pour la premiére fois, le VIe
Plan fa.t sa part aux équipements péni-
tentiniresi Les crédits prévus nous per-
meftront 'd'établir des capacités de 5 000
places, dont ! 000 nouvelles. Nous ve-
nong de faire eboutir, svec Valde du
Premier Ministre, une réforme du pécule
qui va sensiblement sugmenter les res-
sources des détenus qui travaillent. Nous
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introduisons sans bruit dans diverses
prigons, a titre d’expérience, des Assou-
pliczements du régime pénitentiaire que
nous généraliserons si l'expérience se ré-
véle satisfaisante. Mais rappelez-vous
que nous sommes dans un domaine oil
tout progrés doit s'accompagner de pré-
cantions. Les surveillants sont exposés &
des dangers qui ne sont pas théorigues.

Trente d'entre eux ont été blessés en
cervice depuis de ler janvier 1970. Et, a
ce propos, je vous remercie d'avoir rap-
pelé au public quils remplissent une
fonction ingrate, difficile, mais qu'ils ont
en trés grand nombre une idée élevée
de leur rdle social. Ils savent mieux que
perscnne que le régime pénitentiaire ne
doit pas faire, des prisonniers, des ré-
voltés, mais d@s étres plus aptes 4 se
réinsérer dans une vie normale gu'avant
lcur incarcération. Tout cela est difficile,
mais l'effort est continu pour améliorer,
fat-ce dans des locaux anciens, les con-
ditions de vie effectives des détehus, et
les intéregser & un travaijl”

A Franca, portanto, trabalha e se esforga
pelo progresso no setor penitencidrio. Que
por via désse effort continu de que fala M.
Pleven, crientado pelo VIe Plan, se apaguem
0s pontos negros captados pela objetiva da
revista L'Express, no plana penitenciario do
grande povo.

* * ¥

Passemos, em seguida, 3 Suécia. (3%) Vale
a penha gue nos detenhamos um pouco mais
s6brz ésse puis gque desenvolve, dentro 4z
setic estabelecimentas penitencigrios, um tra-
halho de envergadura.

As instituichs penitenciarias suecas distri-
buem-se em oito regides dirigidas por orgios
de tratamento criminal, dependentes do Mi-
histério da Justica. Destas oito regides, cin-
co destinam-se a condenados & pena privati-
va da liberdade e copnstituem circunscricoes
administrativas. O sexto grupo é representa-
do por prisbes-escolas, em nimero de oito: o
£étimo é reservado A prisdo preventiva. Com-
pbe-se d= 12 estabelecimentos dos quais, nove
abertos e trés fechados; o oitavo resume-se
4 prisfio de Hinseberg, para mulheres.

Os transgressores condenados i prisio-es-
cola ou & prisio preventiva sdo enviados, os
primeiros 4 Prisdo-Escola de Upsal; os se-
gundos & Prisic de Hall. Al, passam por
exames médicos psiquiatricos, apos o gue sdo
¢ncaminhados a estabelecimentos especiali-
zados onde recebem tratamento que se coa-
duna com as respectivas personalidades.

A lei de 6 de maio de 1964, reguladora da
matéria penitencisria, para efeito de distri-

buicdo e tratamento de criminoso adulto.
condenado 4 pena privativa da liberdade.
manda se tome em cohsideragio a idade, o
estado de gaude, a mentalidade, os caracte-
ret particulares, a vida anterior. a capacida-
de de trabalho, as aptidées e a formacgio
rrofissional do sentenciado. Nao se verifica,
entfo, a passagem por centros como os de
Upsal e Hall. A canalizacdo, neste caso, é
feita pelo diretor da circunsecricio peniten-
ciadria em cujo &mbito se encontra a jurisdi-
¢40 gque tiver pronunciado a sentenga. O di-
retor circunscricional podera, na tarefa sin
causa, ter o parecer de um conselho de tra-
tamento convocado para se manifestar a vis-
ta do dossié do apenado, ou, eventualmente,
em face do resultado de exames psiquiatri-
c0s a que tenha sidoe submetido.

E consideravel o numero de estabelecimen-
tos abertc: existentes no Pais, destinados &
execugio das penas privativas da liberdade.
Basta dizer que em 1. de janeiro de 1968,
entre os 5.969 lugares oferecidos pelo equipa-
mento penitenciarie sueco. 2.057 pertenciam
2 estabelecimentos desta natureza. Acresce,
ainda, que, nos tirmos da lei de 6 de maio
de 1964, supra mencionada, devem ser en-
caminhados a institui¢ées abertias os delin-
gilentes menores de 25 anos, assim como os
individuos que cumprem pena privativa de
likerdade igual cu inferior a trés meses.
Quanto aos demais condenados, cumprem 2z
pana, inicialmente, em estabelecimento fe-
chado, pascando, posteriormente, & prisdo
aberta, E hi mais: as prisdes, as prisoes-
eccolas, os  estabelecimentos reservados a
“Iimprisonemment de sureté” sao dotados,
ao mesmo tempe, de pavilhoes aberios e fe-
chados e de quartiers de seguran¢a, onde os
detentos sfio postos & observagio ou onde se
encerram caracteres dificeis que, ou ndo se
integram na comunidade prisional. ou apre-
sentam transtornos psiguicos. Este recurso,
alias, possibilita a aplicacio imediata a#o0s
detidos do regirme conveniente, sem que ha-
ja necessidade da transferéncia para outra
inetituicéo.

Tem-se, em todas essas medidas, a preo-
curagho com & individualizacdo <a pena,
com vista, ndo 56 & reclassificacfo do conde-
nado, mas, igualmente, com o intuite de
criar, dentro das instituigdes, um clima de
confianga, ndo identificivel com os climas
carcerarios em geral. e, através désse clima,
no planc profissional, encaixar o apenado
dentro de um ritmo de trabalho igual ao das
indistrias privadas.

(36} Dados provenientes da Revue de Science
Criminelle et de Droit Pénal Comparé —
nove sérle — 1969 — abril/junho — pégs.
286/80,
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Isto nao unplica em que as pemilenciarias
se apresentem desprovidas de dispositivos de
seguranca. A de Kumia, por exemplo, quaio
a éste rarticular. ¢ equipada com tcdos 0s
recursos decorrentes dsa técnica moderna: te-
levisdo, comando elétrico das portas. vidragas
dolades de sistema automatico de alarma. No
cntanto, segunao observacdo do Reverendo
Padre Vernel, a atmosfere interior dc estabe-
lecimento nAo revela qualguer rensio, o que
se pode atribuir, em parte. & contianca que se
procura depositar nos nternos. Estes. por
exemplo, 540 responsavets pela chave dp res-
peciiva, cela — que arrumam segundo o pro-
pric gosto, a fim de que ali encantrem um to-
cue de intimidade pessoal. Em algumas insti-
taicoes, como Skanninge ou Hall, os detidos
tém rermissio para cecebér seus parentes na
rela set: & presenca de vigilantes. Nas pri-
«tes fechadas, ndo se verifica esta pratica
em face da agressividade de certos prisignei-
ros, Enirementes. mesmo ai, sempre com o
lito ¢e conservar 0s lagos entre 0f condena-
dos e o grupo livre, ha © empenho de trager
a prizdo conferencistas. ©bros. companhias
‘ealrals e equipes espertivas. No estabeleci-
mento de Roxtuna, uma associagio de deten-
tos da concertos, convida artistas, edita um
jornel e toma parte em programas de tele-
visdo

O ariigo 36 da citada lei de 6 de majo de
1964, prevé a llberalidade representada pelas
rermissoes de salda com 0 propdsito de visita
& parente préximo, graveémente enférmop. ou
com o fim de assisti: 45 exéguiags, também
de parente chegadoc. Em 1967, 10.515 permis-
sbes dessa naturezea foram concedidas, de
acOrdo com o relatdrio da administrago pe-
nitenciaria sueca.

No tocante ac préso beneficiado com a me-
cida da liberdade condicional, vale observar
Gue néo hé abrigatoriedade nc sentico de que
se ihe dispense assisténcia e contréie. Diga-se
antes. que a liberdade condicional na Suyécia
e faculiativa, se bem que a maioria dos de-
tidos se beneticie dela ‘e 1967, & megdlda
Ini concedida a 2.896 homens e a 51 mujhe-
res). A ndo obrigatoriedade de assisténcja e
centréle, ndo se aplica. porém. aos liberts-
dos cuja conduta reclame cuidados. Neste
Caso. enceta-se um processo de ohservacao
que tica a cargo de funcionarios e de pessoas
humanitarias que se dignem de dedicar parte
de seu tempo a esta cbra assistencial. Na
pratica, 771 “celles-ci sont désighdes par Ia
commission de surveillance, et elles prennent
contact & 18 fois avec les fonctionnaires des
services de protection et avec les détenus
avant leur sortie de prison pour préparsr jeur
retour & la vie libre. Ces volontaires ne re-
cotverlt pas un traitement. mais touchent une

scmme modique de l'ordre da 50 Kr pour les
défrayer des frais qu'ils ont pu expossr™.

Esses elementos beneméritos, cijo numero
se eleva a 10.000 po: tode o Reino periencem
a l6das af qategorias socials. Numerosos
membros 4o Parlamenio — o gque é de se sa-
lienter e louvar — chegam 8 exercer essas
fungoes.

Dentro de politica penitenciaria (do avan-
cada ¢ trabetho pena) desempenha. como
ndo poderia deixar de sé-l0. papel prepon-
derante, Despiflo do cardter de sancéo. consi-
dersdo como veiculo de {ratamento, diversi-
fica-se dentro das prisGes. de acdrdo com os
sistemas adotaidos. Isto explica o por qué da
criacdo de atellers de ergoterapia em deter.
minadcs estabelecimentos.

Arreciemnos essa facéta do penilenclarismo
sueco, nos térmas em que é oferecida pela
“Chronique de Défense Sociale” da Revue de
Scitnce Criminelle ¢t de Droit Pénal Com-
paré; .7y

“Dans les institutions o0 les détenus
séjournent peu de temps. des activites
simples mdis valables sur le plan incdus-
trie]l ont été aménagées 11 en est ainsi
a4 Lindome ou Roxtuna ol les détenus
{abriguent des paleties ol sont exaployds
a des travaux {orestiers.

Il existe. epfin, des travaux plus évoluks
nécessitant un outillage nlus importans
et offrant une rentabllité indiscutable.

En revanche, le travatl he sembie pas
organisé dans les maisons d'arrét. A
Glteborg lds prévenus, fante de personne;
d'encadrement. ne pouvalent travailler

En réalité, les inconvénients de cette
situation spnt limités, car la détention
Eréventive est de courte dure en Suéde.

Pour résoudre, de fagen satisfaisante, Jes
probiémes  soulevés par l'insertion du
iravail pénkl dans les divers régimes de
détention, la Direction des orgenes
de traitemdnt criminel a adopté une or-
ganisation centralisée, A la différence
de 1a Frange, la Suéde ne eornait pas en
effet le régime de la concesston. le travail
est  entifrement effectué A Pinitiative,
sous le contréle et au prafit de I'Admi-
Distratinn. ‘B revanche, e service Qu
trava:l péndl au lieu de travailler, comme
la régie industrielle sn Prance, pour Je
compie d'organismes publics, se comporte
comine une! entreprise et regoit de hnom-
breuses commandes du secteur privé, Seg

Révae de Science Criminelle #1 de Droh
Pénal Comparé — no 2 - 1986 — phg 484
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méthodes sont du reste trés procches de
I'industrie. Comme celle-cj, il cherche en
permanence a développer ’éventail de ses
activités. & recueillir de nouvelles com-
mandes et a fabriquer aux meilleurs prix
de facon A reéaliser des bénéfices. On peut
trouver une illustration significative de
ces méthodes dans la facon dont ce ser-
vice a été condunit & fabriguer des pan-
neaux routiers de signalisation. Pour
prendre place dans le cartel regroupant
l'ensemble des fabricants, 1'Administra-
tion pénitentiaire a acheté une entreprise
privée, ce qui lui a permis. non seulement
de disposer d'un réseau commercial bien
organisé. mais aust de bénéficier des me-
thodes de fabrication mises au point par
cette firme. Une telle organisatiol suppo-
se des cervices commerciaux et industriels
importants, Aussi n’est-il pas eétonnant
que le service central du travail pénal
comporte un nombreux personnel: 70 per-
sonnes a4 l'administration centrale et 600
ingénieurs et agents techniques dans les
établissements ou ils assurent l'encadre-
ment des détenus et le fonctionnement
des ateliers. soif une proportion de Fordre
d'un fonctionnaire poutr sept prisonniers.
L’importance de cet encadrement présen-
te de nombreux avantages non seulement
sur le plan du travail mais encore pour
le traitement des détenus. En effet. ces
techniciens, gréce a leur qualification.
ont le plus souvent une grande autorité
morale sur les détenus et ils peuvent
transformer chez ces derniers la signifi-
cation du travail et leur rendre le sens
de leur propre valeur si souvent atteint
chez les délinquants

Au 30 juin 1967. 'Administration dispo-
sait de 5108 emplois dont 4043 en ate-
liers et 1 055 dans des centres agricoles.
ce gui permet d'occup2r la presque tota-
lité de la population pénale.

Parmi les activités industrielles, quatie
spécialités prédominent:

— les industries mécaniques réparties en
32 ateliers disposant de 769 emplois;

— les industries du bhois avec 29 ateliers
et 1 017 emplois;

— les industries diverses avec 82 ateliers
et 2 213 empleis:

— enfin les travaux de construction
Dans cetie branche, il est intéressant de
notér gu'un accord a été passé entre
["Administration et le puissan syndicat
suédois des ouvriers du batiment qui a
accepté de participer a la formation pro-
fesstonnelle des détenus et de leur ga-

rantir & leur libération un emplei bien
rétribué. Il ¥ a la une experience par-
tieulierement intéressante de liaison en-
tre le travail penal et les emplois offerts
aux détenus a Jeu: libération.

Le salaire journalier alloué aux détznus
dans les institutions suédoises est de
U'ordre de 7 francs en moyenne et atteint
17.60 francs dans certains cas, Mais 4 la
différence de la France. oG le salaire est
réparti entre divers pécules, le condammé
peut, en Suede, disposer de la totalite
des sommes pergues en rémunération de
son travail, la moitie lui eétant remise
immédiatement, l'autre eétant conservée
en preéevision de sa sortie.

Ici. comme dans d'autres domatnes, la
Direction des organes de traitement cri-
minel a é18 guidée dansg Uorganization du
travail par un grang soucl defficacite,
un pragmatisme certain et patr le désir
d'adapter les diverses activites aux impé-
ratifs primordiaux du traitement des
détenus.”

Pa.a levar a hom térmo programa de fa]
alcanice. o tistema penitenciario sueco neces-
sita de aparelhamento pujante, principal-
menie em se considerando que a populacio
renal do pais € da ordem de 5.000 prisionei-
ros, Os estabelecimentos sio, sem  divida.
numerasos. Em 1967 atingiam a cifra de 73
unidades, muitas, ne entanto. apresentandoe
deficiéncia no tocante a capacidade. Haja
vista: Lindome. 40 lugares. 14~ Harlanda,
175 i~ Hinseberg iUnica instituicdo para
mulheres no paisi, 101. «*~* Em contrapar-
tida, prisoes mals recentemente construidas
oferecem maiores possibilidades (3~ £ o caso
de Kumla, que data de 1962 e tem capaci-
dade para 435 prisioneiros.

Fara que agquilalemos da férga numeérica
¢ da capacidade do pessoal que milita nos
quadros dessas prisées. oferecemos dados co-
lhidos peia citada cronica de defesa social
[

“a la date du ler juillet 1967. le person-
nel pénitentiaire comportait 3 398 agents
se répartissant comime suit:

— personnel de surveillance . ... 1 984
- personnel administratif ... 295
— personnel de direction ... ... 124
— meédecins et psychologues .. .. 32
138) Publicagdo supra - n® 1 — 18660 - 13-
neiro/margo — pags 277/8 e 230
134 Idem — 1968 — no 2 - abril/junha

pae. 499
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—-- assistantes sociales et éduca-
LEBUFS . .iviiie i, 138

— personnel technique chargé de
I'organisation du travail pénal 33

— contremaitres et personnes
chargées de 'encadrement des

détenus au travail ....... . ... 585
— rersonel chargé de l'entretien
du matériel ... . .............. 58

149"

As cbservacdes que se seguem bem demons-
tram o culdado que se dispensa, na Suécia, 4
formacgéo sccial e criminolégica do elemento
renitenciaric, nido se excluindo désse cuidade
o elemento de vigildncia. que. nfo 56 é subme-
tido a exame psicolégico, como apds o recru-
tamento é encaminhado, tendo em vista uma
orienlagio pratice-teorica, & escolas peniten-
clariag: 1wy

"Le personnel administratif et d’encadre-
ment: directeurs, sous-directeurs, regoit
surtout une formation sociale, et parmi
eux nombreux sont ceux qui ont sulvl &
I'Université 1'Ecole des Hautes Etudes
sociales. Seuls quelques-uns sont des ju-
ristes.

Les chefs d'établissements sont choisls
obligatoirement parmi les sous-directeurs
ayant & la fois une formation sociale et
criminologique, qui, au cours de ieur car-
riére, se sont ocecupés plus particuliére-
ment de la rééducation des détenus et ont
exercé des responszbilités dans ce domai-
ne. On considéra, en effet, qu'il est indis-
pensable qu'ils ajent tne grande expérien-
ce des méthodes de traitement puisque
leur action & la téte des institutions doit
8ire orlentée sur le reclassement des
détenus. Ils peuvent devenir ensuite chef
de circonscription pénitentiaire.

Les surveillants sont recrutés générale-
ment parmi les jeunes gens ayant suivi
les cours de VEcole pour adultes, qui dis-
Fense, aprés 'Ecole primaire, une forma-
tion générale. Ils doivent en outre subtr
chiigatoirement un examen psychologiqus
et recoivent aprés leur recrutement une
lormation théorique et pratique dans une
école pénitentiaire.

Les survefllants les plus méritants peu-
vent du recie étre envoyés A 1'Université.
Ils ont ainsi la possibilité de gravir, s'ils
rrésentent les aptitudes et les qualités
nécessaires tous les échelons de la car-
riére.”

Se uma avanc¢ada politica penitencidria
exige aparslhamento & altura, impossivel se-

ria cogitar ddsse aparelhamento sem & he-
cessaria coberfura orcamentdria. Por isto, de
cerlo, 8 administracdo penitencidria sueca
dispde de meios considerdavels, segundo regis-
tra a Revue d¢ Science Criminelle et de Droit
Pénal Comparé: (3%)

“Le budget qui Jui a été alloué pour
l'année 1968, peut donner une idée de
I'smpleur des ressources qui Jui sont
nccordées puisque le montant de ses do-
tetions budgétaires s'élevait 4 203 403 000
Kr, =oit un chiffre inférieur de 15% au
budget de I'Administration pénitentiaire
Irangaize qui doit assurer la garde et
'entretien de 34 000 détenus environ
alors gue la poruletion pénale suédoise
ne dépassdit pas 5 000 détenus & la méme
époque.”

Néo resta divida que, sem &sse mlicerce
financeiro, seria ilusdrio tentar levar ao ter-
renc dos fatos esquemar ao menos semelhan-
tes aqueles aplicados nas instituigdes da=
Kumls, Lindome, Skinninge, Skenils etc.

A titulo de flusiragho, oferecemos informes
sObre ésses e qutros estabelecimentos suecos,

Como vimes, as instituicbes se repartem
em egrupamenios regionals. Estes, por sua
vez, compreeriddem uma instituico central
fechada e um certo nimerc de instituicdes
secundarias cognexas, fechadas ou abertas.

Kumla é a instituicdo central do interior
do pals e dispbe de 435 lugares. De acdrdo
com a exposicho oferecida pela Rewne de
Sclence Criminelle et de Droit Pénal Com-
paré, (4" o sistema do estabelecimento apre-
senta particulsridades interessantes, Vejamo-
las, transcrevé#ndo as observag¢bes do perid-
dico:

“Chaque nwouvel interné est placé d'abord
dans la section d'accuell, o4 il s"occupe
de petits travaux dans une cellule de
travail spdciale. Au cours des deux pre-
miéres semaines, son placement et son
travall futur sont déterminds par le
comité de traitement, devant lequel il
doit paeraitre pour exprimer ses propres
désirs & ce sujet. Pour une partie dea
détenus, 14 décision du comité de traite-
ment peut signifier le transfert instanta-
né 4 l'une des institutions secondaires
affiliées; pour les autres, le placement et
le travail définitifs auyront lieu & l'insti-
tution centrale.

L'institution dispose de trols pavillons
dhabitation pour les détenus. Chague

(40} ldem

}gm — janeiro/mergo — no 1 —
phgs. 228/,
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pavillon est partage en quatre sections,
chacune pour vingt détenus. En raison de
cette subdivision, les possibilités de dif-
férencier la clientéle sont trés bonnes. On
peut, par exemple, séparer des complices,
oun installer une ou plusieurs sections pour
les détenus désirant étudier dans la tran-
quillité, etc.

Le détenu qui est tombé malade, ou qui
réveéle les symptémes d'un trouble men-
tal, est admis dans une des sections de
I'infirmerie.

Quand un détenu est coupable d'une
infraction relativement grave & la disci-
pline, par exemple d'une évasion ou d’un
refus de travailler. il est transféré a la
section d'isolement, ou — en cas d’in-
fraction spécialement grave — il sera
rlacé dan: la subdivision de sécurité
maximum. C'est ici qu'il doit subir la
peine disciplinaire & laquelle il peut éire
condamné par le directeur de linstitu-
tion. Si le détenu, aprés avoir purgé cette
peine, continue i représenter un danger
pour l'ordre et la sécurité de l'institution,
notamment, le directeur de !'institution
peut décider qu’il restera dans une cellule
isplée. En gpratigue, de telles décisions
concernent surtout les détenus refusant
de travailler ou exercant une mauvaise
influence sur l'atmosphére et la morale
dans les ateliers, ainsi que les récidivistes
d'évasions et les individus ayant commis
des infractions a la discipline par des
actes de violence.

Dans les sections pour les récalcitrants,
les détenus forment des groupes de tra-
vail de dix personnes. On y contrdle
seigneusement leur conduite pendant le
travail et le temps libre, ainsi que leur
fagon de se comporter avec les fonction-
naires et les autres détenus, etc., et le
placement dans un groupe plus grand ne
se produit que lorsqu'on a tout lieu de
croive que das détenus pourront s'inté-
grer dans un groupe plus vaste,

Des spécialistes du systéme pénitentiare,
des spécialistes de planification et l'en-
trepeneur lui-méme ont fourni un tra-
vail important dans le but de rendre
impossibles les éyasions de l'institution.
Les fenétres et les portes sont pour la
plupart en acier et en verre de sécurité,
Quelques points de la prison sont con-
trélés par télévison, mais la surveillance
est aussi effectuée de fagon tradition-
nelle par le personnel. Le systéme des
serrures est un des meilleurs qui existent
sur le marché.

Les détenus sont employés dans les dif-
férents ateliers industriels, a peu prés
cent détenus dans les ateliers de menui-
serie et soixante-dix dans les ateliers de
meécanique. En outre, il ¥y a des groupes
Flus petits de dix 4 vingt personnes au
maximum — travaillant dans la fabri-
cation des étoffes, la céramique, 1a fa-
brication d’enveloppes, etc. Pratiguement
toute la production est vendue aux auto-
rités administratives du pays.

L'éclairage extérieur de l'institution est
allumé et éteint par une cellule photo-
électrique.

Dans les sections destinées 4 la clientéls
normale (donc a lexception des sections
d'isolement ou des malades) chaque dé-
tenu recoit la clef de sa chambre. Le
personnel posséde un passe-partout. En
arrliquant ce systéme, on essaie d'éviter
le bruit permansnt des clefs et la circula-
tion 1ninterompue du personnel qui est
appelé pour fermer ou ouvrir les pories.

En principe, le personnel ne deoit ouvrir
le matin et refermer le soir gqu'une seule
fois.

On a attaché une grande attention aux
activités de leisir. Les membres du per-
sonnel et les détenus disposent en com-
mun dune salle ds gymnastigus, d’une
salle pour cent trente personnes et de
plusieurs salles d'études. On a également
instailé un terrain de football a Uinté-
rieur des murs qui entourent l'institution.

Les divers batiments sont reliés par un
tunnel ayant une longueur totale d'en-
viron six cents meétres, y compris les
rarties menant aux sous-sols. Ce tunnel
a une largeur de pres de trois meétres et
permet le passage de piétons et des cha-
riots de transport.

La plupart des batiments sont construits
avec un sous-sol et deux étages, dont les
murs sont faits en béton armé et décorés
a4 l'extérieur de brigques rouges.

Le terrain de linstitution est entouré
d’'un mur en béton ayant environ mille
huit cents métres de long et sept métres
de haut. Le haut du mur est incliné vers
l'intérieur, avec un profil “en manche de
parapluie”. Pour pouvoir résister & la
rression du vent, le mur est construit en
forme ondulée, produisant aussi un effet
d'ombres assez plaisant. Pour éviter que
ce mur, autour de l'institution, n’'cffre un
aspect trop sinistre aux observateurs de
T'extérieur, on a élevé un rempart de terre
de deux meétres de haut 4 une distance
d'environ vingt-cing métres du mur et
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plante des arbres et des buissons aux
alentours. Le mur est coloré a l'intérieur
et beaucoup de fleurs ont été plantées,

Les couts de construction de I'institution
s'¢levent a4 355 millions de couronnes sué-
doises, c'est-a-dire plus de 86 000 ecournn-
nes pour chaque place de détenu.

Le personnel de Kumla comprend 270
fonctionnaires dont 170 surveillants.” (O
«rifo € nosso

Lindeme, (111 fundade apés a reforma do
Cédigo Penal, obedecendc a perspectiva
de hovas modalidades de execugio das penas.
figura entre os quetro estabelecimentos sue-
c0s que recebem homens postos sob liber-
dade vigiada acompanhada de tratamento.
1 A duracao do tretamento pode ser fi-
xada em um més no minimo e dois no ma-
xime. Tendo em visla que a medida é
considerada como uma das modalidades de
tratamento em meip aberto, néo deve ser en-
carada como pena de prisao, Dai se confiar
a0 internco. em Lindome, a guarda de seus
“nigueis” — 0 que lhe permtte fazer compras
nas lojas do estabelecimento — assim como
lhe é dado conservar a chave do proprio
quarto

Disponde de 40 lugares, a instituigdo néo €.
exclusivamente, utilizada dentro de sua sspe-
cialidade: acolhe tembém alguns condenados
a pena de prisdo, os quals, entretanto, rece-
bhem 0 mesmo tratamento dispensado aqueles
postos sob liberdade vigiada,

A preocupa¢do com ¢ futuro do 'cliente"
se faz sentir desde sua chegada a Lindome, a
partir de guando se procura saber a respeito
de seus projetos futuros. Conseqientemente,
¢ pratica integrante do sistema a procura de
trabalho. tendo em vista a libertagdo do in-
frator. Em funcao dessa medida, aplicam-se
testes e exames que tém por finalidade colo-
car em evidéncia as aptiddes profissionais
No entanto. e a despeito do carater obriga-
tério de que se reveste o trabalho, éste & ali
encarado como umsa preparagio geral a vida
profissional e néo como trabalho de for-
macAo profissionel propriamente dito. Os
homens de Lindome, enquanto perdure a
liberdade vigiada, podem procurar emprégo
fora do¢ estabelecimento, acompanhando-os
nas visitas a eventuals empregadores, um
funcionarioc competente. No curso de tals
saidas acompanhades — substituidas em ou-
tros estabelecimentos pelas permissbes — o
interno tem também a possibilidade de se
avistar com seu procurador ou com  seus
parentes.

Destinada a amenizar a almosfera da ins-
tituicdo. e, a0 mesmo tempo, reforgar as

relagées entre vigilantes e vigiados, desta-
ca-se¢ a pratica do group counselling, com
carater obrigatério e em ritmo de reunides
diarias no decorrer da semana, com duracdop
de 75 minutos. As horas de lazer sio preen-
chidas por conferéncias organizadas em sé-
ries. cursos. ¢irculos de estudos no decorrer
dos quais sdo debatidos, de maneira especial,
problemas relacionados com o alcoolismo,
guestbes sexunls. formagio profissional. A par
dessas atividades, [figuram as exibicies de
filmes. de pecas teatralis, as visitas de or-
guestras e de coros. além dos programas de
esportes que -desempenham papel de relévo
na vida da comunidade. O servigo religioso ¢
celebrado regularmente,

Em Lindome, ho entanto, onde, de acdrdo
com a intensdg do legislador 'les internés
devraient étre objet d'un traitemeni psycho-
logique el péadegogigue intense”. o psicélogo
n&o visita o estabelecimento sendo dues ou
trés vézes por semana. com a patente impos-
sibilidade de: proporcicnar intensos cuidados
individuais sos internos. Constata-se ai, a

mesma falha:existente nas prises da Italia:

o numero insuficiente de empregados espe-
cializados.

Focalizemos Skinninge (441 — priso aber-
ta — com cérca de 120 jovens adultos, cu)a
permanéncia na instituigio varia de um més
a dois anos.

Os internos — divididos em grupos de dez —
5o submetidos a um programa de tratamen-
to que se iniagia a partir da chegada ao esta-
belecimentio, por via de uma reunifio da qual
participa o proprio delingilente e os moni-
tores de trabalhce. A partir de entfio, os esfor-
¢os se desenvolvem tendo em mira a recons-
tituicho do grupe familiar em térno do ape-
nedo. E assim que a instituicdo oferece aocs
seus abrigados gquartos confortaveis; permite

(4l Idem —  pag. 226.

1421 'La ilberté sous surveillnnce protectrice eet
une saaction Indépendente des aulres
sanctions péneles et etie peut &tre pronon-
cée en ¢as diinfraction punle d'emprison-
nement. 51 apparait nécessalre gque le
préveny solt Boum! & un contrdle sans
qu'une mesure plus grave que la surveil-
lance protectrice solt justifice. Sauf dans
des cas: exceptionnels la peile d'emnpri-
sonnement encourue ne doit pas dépasser
un an,

La mesure peut dire assortie de ceriaines
mesures complémentaires, dont le tralie-
menl en établissement. gqui consatitue une
innovatdn importante, comme partie inté-
grante de In liberté sous survaillance pro-
tectrice £t ne pouvaut pas &tre appligquée
de fagorr indépendante €n dehors des con-
ditlons requises pour applijuer la psine
principale.” | Mesma publicacke — phg. 224).

(43) Publicacko supra — phg. 231
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& visita da familia aos domingos. a portas
fechadas, a ponto de os empregados néo
poderem entrar sem bater: faculta o uso do
telefone, =ok contrdle; e dispensa a censura
com relacio & correspondéncia. Os internos
trabalham em ateliers, quarenta e duas horas
semanais, recebendo a remuneragio on incen-
tivo em dinheiro da ordem de “1 couronne 20
oré” por hora. Metade desta importincia
pode ser gasta em compras diversas; o res-
tante deve ser economizado em func¢io da
saida da prisfo. O corpo de pessoal é com-
posto de 48 elementos, 20 dos quais se dedi-
cam ao programa de tratamento propriamen-
te dito. A equipe trabalha em regime de
tempo integral. Acs monitores de trabalho
cabe estabelecer contacto com ¢ mercado de
trabalho, uma vez que é meta importante o
preparc da saida do delingiiente e como con-
reqiiéneia o conseguir-lhe emprégo e aloja-
mento. Por isso mesmo, "Skénning” recebe.
semanalmente, visita de representantes de
agéncias de colecacio, a0 mesmo tempo gue
pode conceder permissio aos detidos para
facilitar-lhes a procura de trabalho. Em face
de tddas essas liberalidades, ou a despeito
delas, a instituiclo registra por volta de seis
evasies em =eis meses.

Consideremos dois tipos de prisbes — esco-
las: Roxtuna e Skends, (44

Na Suécia, antes de enviados & prisdo-
escola, os delinglientes passam pela institui-
¢io de Upsal que funciona como centro de
recepgio £ de classificagdo. S&o ai submeti-
dos a uma série de testes, tanto praticos
como tedricas e, em especial, aqueles de
aptidao profissional. Em funcao desta e do
estado psiquico, da capacidade intelectual,
do temperamento de cada um é que, obtidos
os resultadcs dos testes, procede-se a distri-
buicao.

Roxtuna recebe alunos que apresentam
problemas de ordem psiquica e exigem, por
isso mesmo, especiais cuidados meédicos-psi-
quidtricos. © numerp de internos é de 60
alunos. A idade varia de 16 a 23 anos. Por
que alunos menores de 18 e maiores de 237

A lei sueca, sibiamente, evita a fixagio de
um limite de idade estrito, a fim de permitir
ao Juiz tomar em consideragio o desenvolvi-
mento fisico e psiquico do jovem delingiente.
Além disso, caso 0 maior de 18 e o menor de
21 venha a cometer infracio particularmente
grave, julgando-se pouco oportuna a coloca-
¢ho em prisdo-escola, pode-se condena-lo &
pena de prisdo que, muito raramente, cons-
titui sancac pare infracfio cometida pelos
menores de 18 anos.

A execucgAo da sancao em prisao-escola
compreende uma etapa, com a duragfo mini-

ma de um e maxima de trés anos. de trata-
mento em estabelecimente; (%) outra, de tra-
tamento em liberdade. A duragdo minima da
primeira fase — um ano — pode ser reduzids
por razdes particulares. A Comissdo das pri-
soes-escolas (constituida de 5 membros no-
meades pelo Rej, dos guais 1 psiquiatra e 1
magistrado que exer¢a ou tenha exercido
fun¢des de juiz e que funciona como presi-
dente) cabe decidir sébre a passagem ao
regime de liberdade. Sdtre o assunto pode
também s2 manifestar a commission de sur-
veillance existente em cada circunscricéo, ou
criada, especialmente, para exercer vigilincia
c6bre condenados de certos estabelecimentos.
A comissdo de prisdes-escolas pode fazer de-
pender a saida do delingllente da obtencaop
de emprégo ou moradia, encarregando a
ccmmission de surveillance de verificar se as
condigdes impostas sdo, na verdade, preen-
chidas. Durante ¢ pericdo de tratamento em
liberdade, um agente fiscalizador se encarre-
ga de observar o egresso gue devera levar
vida moderada. Obrigagdes ou interdigoes
particulares concernentes a4 residéncia, as
horas de lazer, as relagdes de amizade, espe-
cialmente, ap consumo de bebidas alcodlicas.
pederdo ser impostas.

Se a vida do libertado, por gqualquer mo-
tivo, o reclama, € facultado a comissdo de
prisbes-escolas cordenar-lhe a recondugdo ao
estakelecimento, o que nio impede, se opor-
tuna, a ulterior libertacao.

Qs internos de Roxtuna, como vimos, sdo.
em geral, portadores de profundas perturba-
¢oes mentais. Este o motive por que o fito
do trabatho profissional desenvolvide no ins-
tituto é. antes de mais nada, o de criar ou
restabelecer habitos regulares de atividades.
educar fungoes e estabelecer ritmos elemen-
tares. Oficinas mecanicas de reparacio de
automaveis, marcenarias, praticas de jardi-
nagem oferecem campo 4 aprendizagem e &
formacio daqueles habitos. Igualmente. os
astudos ccupam, no sistema, um lugar im-
portante por isso que a casa dispde, gragas
a uma subvencdo, de um professor a servigo
exclusivo do estabelecimento.

O intuito de reforcar os liames familiares,
de preparar os alunos para a vida no grupo
social estda sempre presente na prisdo-escola.
Como consegiiéneia, diversas medidas se
coordenam nesse sentido: sejam as permis-
sGes para visitas & familia — uma de 48
horas (mais o tempo de viagem), apds qua-
tro meses de permanéncia; outra de 62 horas
apds sete meses: outra ainda de 72 horas, apds
10 meses. A par disso, tem-se a visita, tanto

(44) Idem — pags. 231/3.
t*) Vide nota 92
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da femilia como dos amigos, cada domingo,
durante 3 hores, e s supressic da censura
tdhre a correspondéncia.

O estabelecimento é eguipado ¢com wm gl-
n&sic, wma sala de reunides, 1 biblioteca e
galas de aula. Da equipe de pessoal consta,
coma vimos, 1 professor, 1 psiquiatra — dire-
lor da casa — 1 psicéiogo, 3 assistentes so-
¢iris, 1 administrador, ! enfermeira, 8 vigias
principais. 24 vigias complementares, § moni-
tores, 2 terapeutas profissionais, além do
pessoal da cozinha. Mais de 50 funcionarios.
portanto. movimentam-se no esquema de
Roxiuna, em funcho de céreca de sessenia
alunos. Dispcndo de pequenas cases ndivi-
duais, os membros do pessoal em particular,
05 elementos especializados, sdo estreitamente
associados & vida dos jovens delingiientes.
Praticas psicoterapicas se realizam entre
alunos e o psicologo, o psiquiatra & os Assis-~
tentes familiares.

A prisdo-escola — Skenks — se destina
aus casos normas ds clientela encaminhada
a prisdes-escclas. Dispde de 97 lugares, T2
dos qua.s pars pessoas normais: 13 lugares,
em pavilhiio fechado e 12 destinados dgueles
alunos gue estdo as vésperas da libertagio.
Q fito do estabelecimento é proporcionar uma
educacio ¢ uma formaclo ceniro de moldes
tao livres quanto possivel, levando os internos
% aquicicho de habitos sdos e ordenados, a
se interessarem por wmn trabailho profisstonal,
& Sé habituarem a um ritmo de atividade
normal.

O periodo de permanéncia em Skenas é de
dez meses, em meédia, no decorrer dog quUais
fe tenta desenvolver as aptiddes do individuo
dentro dos seguintes ramos de atividades:
trabalhos mecdnicos, inclusive consérto de
automdveis, trabalhos de agricultura e de
construcho. Bste Gltimo ramo demanda aten-
cdo especial, considerando-se gue a escola
mantém colaboragho estreita com o sindicato
dos tratalhadores em constru¢io, uma das
organizagdes mais fortes ro dmbito do mer-
cado de trabalho, De um lada, Skenis pro-
parcionsa cursos profissionajs que interessam
ao Sindicato; de outro, o Sindicato garante
nos alunos, desde que ndguiram 0% conheci-
mentos ow praticas requeridos, wn emprégo
na profissfo, quando postos em liberdade, A
niciativa & tanto mais interessante guando
se considera que os ‘rabslhadores em cons-
trugdo pertencem a categoria mais hem pags
da Suécia. Enquanto Tk es5colm, 08 alunoce
recebam por hora ou por tarefa, ganhando,
em média, 30 coroas por semana, guantia
cuja metade deve ser economisada na expec-
tativa de uma permissio ou da libertagds.

Durante as trés primeiras semanas em
Skendks, o5 internos recehem ums formacia

geral obrigaldrie proporcionadsa através de
cursos de lingua materna, matematica, ins-
trucdo civica, nogies sdbre a tamilia, niswbris
contemporianef, técnica de estudos. Uma hors
por dia ¢ conkagrada aos esportes.

Os delinglientes residem em pavilhdes
abertos desde: que chegam, obseérvando-se a
ceparacio dos implicados em ume mesma in-
fracdo. A partir do internemento, efetuam-se
reunices de cangeihio de tratamento compdsto
pei¢ diretor da instituicdo, representantes do
pessoal do pavilhde competente, dos repre-
sentantes dos, agenciadores de trabalho ¢ do
préprio aluno! Tal reunido se repete um més
apdés & chegade do delingllente e, a partir
de entdo, cada trés meses. A contar do inicio,
um plano de tratamente é estabelecido, po-
dendo ser revisto ou comptetado & medida
que se fizer Necessaro.

Também Skemis adata o sistéma de per-
missdes para visitas depencentes da conduta
do interno. A liberalidade aqui, se verifica
apds 0 quarte més de permenéncia — 48
heras, exclusive ¢ tempo gasto em viagem —
e, a partir de entao, em ¢ceda trés meses, peio
espace de 72 horas, exclusive & duragdo da
viggem. A& organizacio de ogos, visitas de
estudos, representagdes teatrals, excursbes
diversas, preenchem, nas horas de lazer, os
itens do programa que réquerem o estabele-
cimento ou a fartificagdo dos lagos com o
mundo extérior, Os alunos podem enviar
cartas e receber cartas e pacotes. E-lhes per-
mitido receber vicsitas ¢ telefonemas em dias
e horas dterminados. Cada interno dispbe de
um aparelho de rédio no quarta e tem acessd
4 televisflo, da acérde com o programa esta-
belecido por um membro de pessoal e trés
representantes dos alunocs.

Finalmenie. nio poderiamos omitir Hinse-
berg, (4%} 8 uUnica instituicio sueca pars
mulheres. Atendendo a éste particular e
ainde ao fate de & instituicho, Taramente,
abrigar mais de ocitenta prisioneiras, e, tendo
em vista, ainda, que & populacio do Pafs
supera a cifra dos sete milhbes, é de se
deduzir gue ¢ lemento feminino nio concor-
re em grande escala para a alta criminali-
dade. Acrescetite-se 8 tudo isso que Hinee-
berg tem capecidade para 101 !nternas.

O estabelecimento conta com dois pavi-
Ihdes abertos, de dez e vinte e seis Jugares,
reéspectivamente, destinadas as sentencindas a
penss de curta durecdio; e cince pavilhdes
techados dos guais, um, reservado & mulheres
colocadas sob liberdade vigiada; os restantes,
#s reincidentes, 4s iniernas s alunas das
prisies-escolas! ete.

145)

Publicachy supra — 230,
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Representando a lnica penitencidria femi-
nina do Pafs, esta acolhe as catégorias mais
diferentes de criminosas, o que, evidente-
mente, ha de provocar dificuldades do ponto
de vista do tratamento. O trabalho é obriga-
téric em Hinseberg e as atividades ofere-
cidas sdo, em especial: a confeccho, a lavan-
daria, jardinagem, cria¢io de animais domés-
ticos e licdes de economia doméstica. A la-
vandaria trabalha, em pgrande parte, para
fora, € é particularmente importante. Salario
médio pago 4 prisioneira; uma coroa por
hora. Dotada de servicos médico e dentario
bem organizados, a prisio proporciona as
sentenciadas uma visita médica e uma odon-
tologica cada semana. Em cada duas sema-
nas, se verifica a visita do psiquiatra, Paten-
te, também aqui, a escassez do elemento espe-
cializado, cabendo salientar que a “Chronique
de Défense Sociale” fonte das informacgdes
que ora transmitimos, nao se refere 4 presen-
ca, em Hinseberg, de assistentes sociais. Nao
se pode dizer o mesmo, quanto ao pessoal
administrativo: setenta pessoas prestam ser-
vigos nesse estabelecimento (que abriga, como
vimos acima, uma média de oitenta mulhe-
res). Um quarto dessa egquipe é constituido
de homens. Servem éstes na seguranga, ¢omo
funcionarios administrativos, maquinistas,
mecanicos etc. Cabe observar que nio se co-
locam vigilantes masculinos no servico in-
terno.

*

* *

Facamos referéncias a alguns paises socia-
listas.

A Unido Soviética, (+%) por exemplo, tem
efetuado alteragbes em matéria de Direito
Penitenciario, intreduzindo, por conseguinte,
inovagbes de carfiter pratico no terreno do
penitenciarismo.

Modificagoes operadas nos “Fundamentos
da Legislacio Penal Russa’ atingem o art. 23
désses Fundamentos, intitulado — “A priva-
¢ao da liberdade”. O aludido art. 23 se limi-
tava, na redagdo original, a expressar que
os condenados & privagdo da liberdade te-
riam que cumprir suas penas em colénias
de trabalhos corretivos, sem precisar o regi-
me ao qual seriam submetidos. A lei de 11 de
julho de 1369 supre essa lacuna, levando em
consideragio ndo s6 a idade e o sexe do
infrator, como também a natureza € a gravi-
dade de infragho, para efeito da aplicacao
daguela pena. £ assim que: (47)

“_ En ce qui concerne les individus ma-
jeurs de sexe masculin: ceux qui sont
condamnés pour la premiére fois a la
privation de liberté pour des infractions
sans gravité devront subir leur peine

dans des colonies de travaux correctifs &
régime général, tandis que le régime ren-
forcé s'appliquera aux condamnés pour
la premiére fois gqui ont commis des
infractions graves, le regime sévére aux
auteurs d'infractions contre 1'Etat parti-
culierement dangereuses ou a ceux qui
ont déja subi une peine privative de li-
berté et le régime particulier aux con-
damnés reconnus comme récidivistes
particulierement dangereux.

— Les femmes condamnées & ia privation
de liberté subiront leur peine dans une
colenie de travaux correctifs a régime
sévere si eiles ont été reconnues comme
des récidivistes particuliérement dange-
reuses ou si eilles ont commis des infrac-
tions contre 1'Etat particulierement dan-
gereuses, tandis que le régime général
s'appliquera dans tous les autres cas,

— Les mineurs de dix-huit ans devront
subir leur peine dans des colonies de
rééducation par ie travail a régime géné-
ral lorsqu'il s'agit de mineurs condamnés
pour la premiére fois &4 la privation de
liberté pour des infractions sans gravité,
4 régime renforcé pour ceux qui ont déja
subi une peine privative de liberté ou qui
ont commis des infractions graves.

L'article 23 ajoute qu'en fohction de la
nature et du degré de danger social de
I'infraction, de la personnalité du coupa-
ble et des autres circonstances de 'affaire.
les condamnés autres que les récidivistes
particuliérement dangereux peuvent, sur
décision dament motivée, étre envoyés
dans des colonies de travaux correctifs de
n'importe quel régime, 4 l'exception du
régime particulier. Enfin, les récidivistes
particuliérement dangereux et ies auteurs
d'infractions graves peuvent subir tout ou
partie de leur peine privative de liberté
en prison. C'est au tribunal gu'il appar-
tient, bien entendu, de décider.”

A Legislacdo basica dos trabalhos correti-
vos, que entrou em vigor a 1.° de novembro
de 1969, acrescenta nos térmos do art, 18 que,
atingindo o condenado a idade de 18 anos
(idade da maioridade) no decurso da exe-
cugde da respectiva pena, € transferido da
colonia de reeducacido pelo trabalho para a
colénia de trabalhos corretives onde perma-
necera até a libertagfo.

Essa mesmsa legislagio regula os direitos
e as obrigagdes dos condenados. Como obri-

(46) Annuaires de Législation Francaise et Etra-
gére — 1969 — Centre National de la
Recherche Scientifiqgue — pags. 729/34.

{47) Obra supra — pag. 729.
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gacho essencial, figura a execucdo do traba-
Jho exigido, fob pena de punicio, além do
respeito Ap regulamento interno da coldnia
cuja iransgresso determina sancdes que vao
da censura ou da adverténcia & transferéncia
para colénia de regime malis severo ou para
a prisic. Quanto aos direitos, que variam em
fungéo do regime de cada coldnia, consistem.
estencialmente, no enviar & receber cartes,
em recebsr pacotes, comprar produtos no
magasin para tanto destinado dentro da pré-
pria colénia.

Na URSS o Direito Penitenciério, consubs-
tanciado nas normas do Direito dos Traba-
thos Corretivos, constituli um remo de Direito
auténomo, apesar de guardar estreita relagho
com o Direlto Penal. Suas normsas, como na
majoria dos paises civilizados, tém por obje-
tivo ndo so assegurar a execucho da pena
como sangio da Infragho cometida, mas,
também, de corrigir e de reeducar o conde-
nado “dans un esprit de comportement loyal
au travail”, para usar as expressbes da pena-
lista Nadine Merle, Assistente do Centro
Francés de Direlto Comparado. Com vistas &
consecucho désses fins, a lei especificea meios,
tais como aquéle representado pelo regime do
estabelecimento penitenclario ou colénia de
trabalthos corretivos, pels execucho de tra-
balho socialmente 1util, pela administragdo
de conhecimentos sébre politica, de ensina-
mento profissional e técnico, de formacio
cultural em térmos gerais.

LN B

Na Bulgéria, a lei das execucdes penais
de 4+ de abril de 1969, retamando as dispo-
sicbes do art. 36 do Cédigo Penal de 1968,
s6bre o cardter educativo da pena, reforma,
radicalmente, o sistema penitenciario “dont
la rdle essentiel doit étre de contribuer & la
reéducation des délinquants par des procédés
modernes de traitement”. (4%

Comenta Thomas Petroff, assistente do ser-
vigo de pesguises de Direito Comparado do
Centro Nacional de Pesquisas Cilentificas,
sbbre os textos da nova tei que (+*) “lg nou-
veau systéme évolue vers la spécialisation des
#tablissements pénitentlsires selon le sexe,
U'aAge el ia sévérité de la condamnhastion. En
attendant, des rections séparées sont prévues
dans les prisons pour les femmes. les jeunes
adulies et les récidivistes pour eviter la cor-
rurtion des détenus. D'autre part il est exigé
8 l'avenir, en vue d'améliorer la formation
professionnelle du personnel pénitentiaire, la
Fossession d'un dipléme d'études juridiques
ou d'enseignement supérieur pour la nomi-
nation au poste de directeur de prison ou
de maison de rééducation (art. 16).”

O regime pentienciario aplicavel aos delin-
gllentes condenados 4 pena privetiva da 1i-

berdade obedece n seguinte eacala: leve,
comum, sevérg e muito severo, conforme es-
peeificagio feita a seguir.

“Le régime Mger’ — determinado, por si-
nal, pela jurisdicio do julgamento, o que
constitul uma das inovagdes da lel de 4 de
abril, citads (4 “est applicable aux déiin-
quants condamnés pour la premiére fois &
une peine privative de liberté jusqu'a ring
ans, pour une infraction par imprudence, &
l'exception des cas d'imprudence profession-
nelle ou si linfraction a été commise en état
d'ivresse; & une peine d’emprisonhement
Jusqu'a un an si l'infraction était intention-
nelle, A Fexception des personnes condamnées
pour crimes contre la République populaire,
Eillage, détournement, houliganisme ou pour
des infractions prévues aux articles 279-281
et 282-286 du Code pénal (art. 45).

Sont soumis au régime commun les dé-
tenus condamnés pour des infractions per
imprudence i l'exception des cas prévus &
I'article 45, alinéa 1; les détenus primaires
condamnés & un peine privative de liberté
jusqu’d cing ans pour une infraction Inten-
tionneile, & 'exception des cas prévus a l'ar-
ticle 45, alinéa 2.

Le régime sevére est applicable aux délin-
quants primaires condamnés & une peine
Frivative de liberté supérieure i c¢ing ans et
aux récidivistes dangereux. Le régime sévére
peut étre appliqué également aux condamnés
4 une reine privative de liberté inférieure a
cing ans si le détenu a été condamné pour
plusieurs infractions intentionnelles, mals
rour lesquelles les dispositions des articles
23-23 du Code pénal prévoient une seule
peine (art. 47, el 1 et 23"

Observe-se, stbre o “régime trés sévére”
que o legislador tem limitado sua aplicaglo
W) "4 certaines catégories de delinquants
qui représentent un danger eocial pour les
autras détenus: les condamnés pour tentative
d'évasion d'une prison et dont la conduite est
un élément de corruption pour les autres;
les récidivistes trés dangereux et les condam-
nés 4 une peine privative de liberté supé-
rieure 4 quinze ans & la suite d'une infraction
pour laquell¢ le Code pénal prévoit alterna-
tivement la peine de mort ou 'emprisonne-
ment (art. 43). Le régime pénitentiaire trés
sévére n'est pas applicable aux femmes, &
moins que ld femme ne rempliste les condi-
tions prévues A& l'article 48."

148 Obra supra — pag. 111.
{49) Revue de Science Criminellc et de Droit

Pénal Comparé — 1060 — n.° 3 — julho/se-
tembro — phg. T34.



ABRIL A JUNHO — 1971

n

A mudan¢a de regime menos severe para
regime mais severo é decidida por Comissao
egpecial, salvo se a Administar¢do peniten-
cidria considerar conveniente a submissao do
condenado a tratamento mais rigoroso, guan-
do, entdo, cabe nao & Comissdo, mas ao
Tribunal decidir sébre o assunto. Tem-se ai
o controle dos Tribunais sdbre o tratamento
aplicado aos delingiientes nas instituicdes
penitencidrias. Note-se ainda que ¢ dado ao
Ministérioc da Justiga medificar as decisoes
¢bbre a mudanca de regime, tomadas pela
citada Comissfo especial. caso nao estejam
concordes com as disposicGes legais. (™

Com a finalidade de fazer participar a co-
munidade socialista dos problemas dos pri-
sipneiros, a lei prevé a constituicao de Co-
missdes de Vigilancia, junto aos comités
executivos dos Conselhos Populares dos dis~
tritos.

Tais comissdes compdem-se de represen-
tantes dos conselhos populares dos distritos,
dos sindicatos profissionais. das organizacdes
de jovens, “du Front de la Patrie”, de or-
ghos de educac@ic. com a participacao de
representantes do Ministério do Interior,
da Prokuratura e do diretor da Prisac. Sua
funcio é exercer o contrdle sobre os trabalhos
educativos dos detentos; apresentar proposi-
cdes no sentido da mudanga do regime a que
é submetido o prisioneiro ou de sua transfe-
réncia para outro estabeiecimento. apresen-
tar pedidos de graca. Tomam ainda parte
nos trabalhos da Comissdo especial e prestam
auxilio aos detidos, apos a saida da prisio,
Assiste, por outro lado, aos membros da Co-
misstio de Vigilancia o direito de visitar os
delingilentes, exigir da administracido peni-
tenclaria informacéo sobre éles e formular
propostas a fim de pleitear-lhes melhores
condi¢bes de trabalho.

Relativamente a situaglo juridica dos con-
denados & pena privativa da liberdade, con-
cede-lhes a lei bililgara direito ao trabalho
pelo gqual recebem um salario nunca inferior
ao prescrito na lei, para os trabalhadores
livres. Salvo por decisio do Ministro da Jus-
tica, aos prisioneiros nac se pode impor
qualquer trabalho suplementar, além do exe-
cutado de acérdo com os preceitos das leis
trabalhistas. Igualmente, é proibide trabalhar
em dias feriades. Sao previstas [érias anuais
de duas semanas para aquéles que, durante
os dltimos dez meses, tenham trabalhado oito
meses, no minimo.

Quantos aos direitos dos condenados. so-
bressai o que diz respeito aos que manifestam
dons rarticulares no dominio da criacdoc e
da invengao. Os detentos aquinhoados com
tais dons podem ser dispensados do trabalho,

mediante autorizacdo do Ministério da Jus-
tica, a fim de que lhes seja dado consagra-
rem-se, exclusivamente. a4 cringio. Quanto ao
ccndenadoe autor de invenc¢o ou criagdo ar-
tistica ou literaria, recebe o0s honorarios
rrevistos em lei sébre os direitos do autor
e goza de todos os outros direitos a éste
reconhecidos. Qutro aspecto digno de nota.
diz respeito a acidente de trabalho ou doenga
proveniente de trabalho executado pelo préso
O repouso ordenado pele médico, nessas cir-
cunstancias, é considerado como dia de tra-
ralho efetivo. caso o afastamento prescritg
nao ultrapasse o periodo de seis meses. As
mulheres, em estado de gestagdo, ou apos
haverem dado a luz. tém direito as licengas
concedidas pelas leis reguladoras das relagoes
do trabalho livre, assim como sdo postas sob
cuidados médicos, em estabelecimentos gque
preéencham as necessdrias condicdes higiéni-
cas. No tocante as criancas filhas de mulhz-
res condenadas a4 pena privativa de liberdade
e gue hAo tenham parentes proximos, cabe
aos conselhos populares entrega-las acs
cuidados de creches ou de pensionatos.

-

A Polonia, por séu turno, coroou suas cons-
tantes preocupac¢des com 0s assuntos peni-
tenciarics, elaborando o Cédigo de Execugéo
das Penas, votado, alidas, no mesmo dia em
que o foram os Codigos Penal e de Processo
Penal — 19 de abril de 1968 — e vigorantes
os trés a partir de 1.° de janeirc de 1970, 1~%)
E o primeiro codigo penitenciario em vigor,
Em 1933 (51 a Republica Federativa Sovié-
tica Russa teve o seu Codigo d2 Trabalhos
Corretivos, que entretanto, jé nao vige.
Substitui-lo-a nova codificagio consubstan-
ciadora dos principios do Direito dos Tra-
palhos Corretivos da Unido Soviética, votados
em 1969, De maneira que a primazia cabe,
realmente, 4 Poldnia.

A codificacao polonesa. apreciada pelo Pro-
fessor Stanislaw Plawski, exprime a tendén-
cia (521 “selon laquelle la lutte contre la
criminalité ne se borne pas & la constatation
de l'infraction, a l'application de la norme
juridique adéquate prévue dans le Code Pé-
nal, mais que son essentiel consiste dans
I'application du traitement nécessaire dgue
doit étre appliqué au délinquant”.

Coerente com ésse entendimento. o codigo
atribui & execugido da pena privativa de liber-

(30) Publicagho supra — payx. 732 — e Annuaire
de Législatlon Francaise ¢t Etrangere —
1969 — pag. 112

(51) Revue de $cience Criminelle et de Droiy

Pénal Comparé — n.? 2 — 1970 — abril/ju-
nho — pag. 319.
(527 Tdem — pag. 325 (nola de rodapé n." 2 da

publicagfo}.
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dade a finalidade de “former la personnalité
cu condemné de telle fagon & ce qwil puisse
prendre l'attitude socialement utile, qu'il
prenne 'habitude du travail utile, se confor-
me A l'ordre prévu par la loi et par cela le
prévenir contre les risques de retomber dans
la délinquance”. (*%) A preacupecdio do legis-
lador incide sdbre a formacfio da personall-
dade do delingllente, expressa na lei, sob o
térmc ‘ressocializaclio”, gue, segundo o art.
37, alfnea 3, “consiste en ce que le con-
damné se rende compte du préjudice social
de son Infraction, que solent rendus plus
stables fe sens de sa responsabilité envers la
aociété, sa discipline sociale, son respect
znvers les autres et le sens de la we cultu-
relle”, (41)

Visando ao desempenho dessa tarefa de
formecio do crimineso, & 1ei prevé sete tipos
de estebelecimentes penitencidrio diversos: 1)
&5 coldnias de trabalho; 2} os estabeleci-
mentos penitenc.irios gerals; 3! os estabele.
cimentos penitenciarios especiais-transitorics;
4) o5 estabelecimentos penitenciirios para
jovens adultos; B) c¢s estabelectmentos peni-
tenclarios especlais para recidivistas: €1 os
estakelecimentos penitencidrios especiais des-
tinados aos condenados gUe exigem irata-
mento médico-educativo; 7) os estabeleci-
mentos penjtenciarios para os militares. (")
Além désies, outros tipos de estabelecimentos
podem ser criados sob autorizagio dop Minis-
tro da Justica

O regime impbsto nesses estabelecimenios,
diversificados entre si, se desdobra em trés
fases, que se diferenciam em face de certos
direitos e deveres: regime normal, regime
moderado e reglme severo. Explica o Profes-
sor Stanislaw Planski que “cette possibilité de
progression ou de regression cdiffére des
classes prévues dans le systdme progressi’
classique”. E serescenta:

“Le commencement de l'exécution débute
en principe “(zauf dans les cas exception-
nels, par exemple, les multirécidivistes)
par le régime normal et, ensuite, il peut
étre assoupl par I'application du régime
Rdouct ou aggravé par le régime sé-
vére" (™)

Cs reincidentes inveterados contam, de
acOrdz com a lei polonesa, com o Cenhirg
de Readapiacio Socinl, estabelecimento que
s¢ destine a realizar o tratamento de resso-
cializacio em condigdes de semiliberdade. De
acérdo com a idade do eriminose, o grau de
marginalidade e & necessidade do emprégo de
meios ressocializadores, a limitagido da liber-
dade pode sofrer gradacdes. O trabalhg fun-
ciona como meio essencial & obtenciio dos
fins visados e ¢ oferecido ao condensdo quer
dentro, quer fora do estabelecimento. Os in-

ternos ganham a vidae como trabalhadores
Vivres, obtém permissbes para saide, em caso
de doen¢a ¢ em outras circunstdncies impor-
tantes. Pode-se-lhes conceder, inclusive, li-
cenga, ne raximo, de seis meses, apds um
ane € meio de internamento. Tem-se ainda
Que O sistema de autogestfo, em colaboragho
com a administragio do centro, é facultado
aos ¢ohdenados.

Como era de se esperar, & nova let dispensa
téda a mtenglio aos egressos das prisoes, atrl-
buindo 4s comunss e as organizaches socials
a obrigagiy de fornecer-lhes {rabatho e
ajudar-lhes 8 alojarem-se. Prevé, sinda que
o Presidente do Conselho de Ministro esta-
belecera ¢s detalhes da organizacho de ajude
pos-penitenciaria, assim como B$ regras de
gestdo dos fundos 2 ela desyinados.

Nio serd supérfiio transcrever os dlspos!-
tivos do cédigo pelonés de execuches penais,
que especificam nitida e claramente os de-
veres e direitos do condenado, de vez que ter
sempre presentes ésses direitos e ésses deve-
res constitui requisito imprescindivel & verda-
deira politica penitenciaria. Velamos & maté-
ria, de acdrdo cam a exposicio do Professor
Plawski: (54)

“Le contamné est obligé de se soumerire
4 toutes les décisions de 1'organe compé-
tent aux fins de l'exécution de la peine
tert. 7, al. lerj.

Les croits ¢u condamné ne peuvent pas
étre restreints au delhd des limites néces-
saires & l'exécution des sancticns pénales
{art. 7, al. 2.

La pein¢ doit étre exdcutée d'une fagon
humanitaire, en respectant la dignité
bumaing du condamné (art. 7, al. 3). Le
détenu est autorisé 4 adresser des de-
mandes et dans les cas prévus i1 a le
droit de se pourvoir conire les décisions
du juge ‘¢t du tribunel.

Le condamné & le droit & lassistance
d'un avecat devant toutes les instancess
Judicinires. L’assistance de l'avocat est
obligaloire dans les cas o0 le condamné
est sourd-muet ou aveugle ou dans lss
cas ol il ¥ a des doutes sur s lucidité.

Le déteriu a le droil de s'entretenir avac
son avotat en l'absence d’autres per-
sonnes.

En plus; de Code (art. 48) prévoit les
droits dy détenu, condamné cu en déten-
tion préventive, conformément aux régles
minlma proclamées par le premier Con-

1537 Idem — phgs. W0/L,
i54; Idem — pdgs. 320/30.
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grés des Nations Unies de Genéve de
1955. Ces droits sont les suivants:

1° la nourriture, I'habillement et le pla-
cement nécessaires pour maintenir la
santé et I'hygiéne, ainsi que l'assistance
médicale nécessaire;

2¢ le contact avec le monde extérieur et
surtout avec la famille par la correspon-
dance et les visites;

3¢ le travail rémunéré avec l'assurance
contre l2s accidents;

4° 1a possibilité de porter plainte & l'ad-
ministration pénitentiaire, au juge péni-
tentinire et au procureur. Si la plainte
est portée contre l'administration péni-
tentiaire, le détenu a le droit de parler
au juge et au procureur en l'absence du
fonctionnaire de l'administration:

5° l'autorisation de porter plainte et
d’'adresser d’autres demandes & tous les
organes d’administration d’Etat. Les re-
quétes adressées aux organes de la justice
ne peuvent pas étre censurées par les
organes d'administration pénitentiaire;

6° le détenu est autorisé & participer aux
manifestations culturelles organisées dans
le cadre de l'établissement selon l'ordre
prévu par 'administration pénitentiaire.”

LI I

Sdbre & Roménia, consideremos que a Lei
de 23 de novembro de 1969, sébre a execugfo
das penas, completa a nova legislagio penal,
pois a 1.° de janeiro de 1969 ja entrara em
vigor o Cadigo de Processo Penal (Lei n.° 29,
de 12 de novembro de 1968).

O diploma que regula a execucio das penas
(“peine d'emprisonnement, de mort, de
I'amende pénale, peines complémentaires et
de arrestation préventive”) prevé que os con-
denados &4 p=na de prisio serdo, ho curse
da detencio, agrupados de acérdo com a na-
tureza da infracio cometida, a duracio da
pzna, o comportamento e as reacdes com
vistas aos meios de reeducagdo utilizados,
Entre ésses meios, o trabalhe figura em pri-
meiro planoe. Dentro de suas forgas e na
medida de seus conhecimentos, os delingiien-
tes devem executar trabalho, pelo gual re-
cebem remuneragio estabelecida de acdrde
com a tarifa oficial. Tamanha é a importin-
cia emprestada a ésse meio de reeducagho
gue o trabalho produzide pode, nas propor-
goes fixadas em lei, reduzir a duragéc da pena
imposta, para que o apenado venha & se
beneficiar da liberdade condicional. (55)

* £ x

Quanto aos paises em vias de desenvolvi-
mento, ndo é a mesma a posigio do problema
penitenciario. Sem egpirito publico, sem

altruismo, sem vocacido, sem amor ndo se
pode falar em penitenciarismo. Ao mesmo
tempo, sem meios, sem 0 alicerce financeiroe
pouco, quase nada mesmo, se pode construit
em terreno tao ingreme. Por isso, nio é
estranho que os paises menos desenvolvidos
apresentem tantas deficiéncias em matéria
de prisées e pelitica penitenciaria.

A enquéte aberta pelo Conselho de Direcao
da Associacdo Internacional de Direito Penal
=6bre “l'aide juridique que poutrait étre
donnée, en matiére pénal, aux pays en cours
de développement’ oferece subsidios que bem
demonsiram a extensac dessas deficiéncias.

Sobre a Africa, referindo-se diretamente
ao regime penitencidrio, M. Gilbert Mangin,
Vice-Presidente do Tribunal de “Grande Ins-
tance de la Seine”, proclama gue “le probléme
pénitentiaire ne semble pas avoir beaucoup
préoceupé les pouvoirs publics en Afrigue, ni
durant la colonisation, ni depuis les indépen-
dances”. (i)

Alude as vetustas penitenciarias insuficien-
tes emn qualidade e quantidade, e &4 impossi-
bilidade de nelas se aplicar, convenientemen-
te, a detencdo preventiva, assim como de se
estabelecer os diversos géneros de penas fixa-
dos em lei. Aléem disso explicita que em “telles
conditions, il est évident gque l'amendement
et la réeducation des condamnés ne peuvent
dtre sérieusement pratiqués”. Coloca a solu-
¢io do problema na dependéncia da concessio
"des moyvens matériels, un personnel qualifié
et une réglementation nouvelle”.

Cabe transcrever a justificacdo feita em
térno désses itens, considerando que em qua-
tro paragrafos, apenas, s&o enfocados pontos
importantes, em especial, no concernente &
arquitetura das prisdes e 4 formacfo profis-
sional do pessoal que ali milita: (36)

“1) Les moyens matériels, cela se ira-
duit par des crédits et des subventions
qui pourraient éire fornies par des orga-
nismes internationaux, toujours bien dis-
posés quand il est guestion de problémes
sociaux.

Ils ne sont pas -aussi importants gu'ocn
l'estime parfois, car le climat est un
facteur favorabie en loccurrence; la
construction et l'agencement des établis-
sements pénitentiaires sont simplifiés et
plus économiques que sous nos latitudes.

Les prisons du type européen ou améri-
cain ne sont pas adaptées au climat de

(55) Annuaire de Législation Francalse et Etran-
gére — 1969 — phigs. 595/6.

(56) Revue Internationale de Droit Pénal —
ano XXXIX — 19/2.¢ Trimestres de 1968 —
numeros 1/2 — pig. 126.
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I'Afrique. De méme. I'habillement et la
literie seront plus légers et donc moins
oriéreux. L'alimentation, grace aux pro-
ductions naturelles adroitement utilisées,
peut étre satisfaisante, il suffit de pro-
céder 4 des plantations d'arbres fruitiers,
a la culture de légumes dans des jardins
entretenus par les détenus et de profiter
de cette richesse inépuisable qu'est la
péche dans les riviéres et mers africai-
nes.

21 Le recrutement et la formation du
personnel indispensable a la marche des
établissements péniteniiaires et & l'édu-
cation scolaire et professionnelle des dé-
Iinquants sont la, comme allleurs, des
questions primordiales. Des stages dans
les  Elablissements étrangers pour une
partie du personnel: éducateurs, assis-
tantes sociales, moniteurs, sont & préco-
niser. Pour quwils solent bénéfigues, il
importe de les axer sur des fonctions si-
milaires a celles que ce personnel devra
remplir & son retour.

31 Les Etats apprécieraient vraisembls-
plement gue des consells leur solent pro-
digués pour rédiger une réglementation
du régime pénitentlaire, compte tenu des
améliorations découvertes & 1'étranger et
des possibilités de les implanter chez
eux.”

Tratando do fendémeno da delinglidncia ju-
venil, M, Magin volta a insistir sdbre a ne-
cessidade de pessoal qualificado: (77

“Un personnel qualifie est autant ne-
cessaire en matitre d'éducation surveillée
gqu'en matitre pénitentiaire. Il faut des
éducateurs, des assistantes tociales, des
moniteurs instituteurs, mécaniciens, me-
nuisiers, ete. Le dévouement la chaleur
humaine ¢t 'amour de la profession somt
les qualités fondamentales gue doivent
posséder tous ceux auxquels incombe un
rdle déterminant auprés des enfants; des
qualités Intellectuelles et professionnelles
dolvent s’y ajouter.

L'occasion nous & &1 donnée de rencon-
trer en Afrique, un chef d'établissement
et un jeune moniteur gui remplissent
parfaitement les premiéres conditions,
meis gui manqualent d'une formation
pratique suffisante, C'est pour des fonc-
fionnaires de e genre gque des siages B
retranger seraient utiles, et le centre de
Vaueresson semble tout désigné pour les
accuetllir, les guider &t les affecter dans
les maisons correspondant le mieux a ce
qui peut exister en Afrique.

Pour ne pas priver trop longtemps I'Etat
de leur concours, la durée du stage ne
devrait pas dépasser unes année, lidéal
serajt de fractionner le stage en plu-
sieurs périodes entrecoupées de retours
en Afrique, ce qui aurait eussi l'avanta-
ge de te pas faire perdre de vue aux
stagiaires les particularités locales. Tou-
tes dispositions devralenty &tre prises
pour ne pas retomber dans des erreurs
facheuses ayant fait perdre toute leur
valeur 4 des stages précédents, & la suite
derquely les staigiaires avaient été dirl-
gés vers des emplois sans aucun rapport
avec {'fducation surveillée”

Ao lado dessas diretrizes, nio poderfamos
deixar de trensmitir as sugestoes em maté-

ria

penitenc¢iaria. sabigs e ldgicas. apresen-

tades por M. Ph. Graven, Professor da Uni-
versidade de Genéve, expressas em {uncio

dos
§E€S

57}
158}

principsis problemas juridicos, nos pai-
em via de dasenvolvimento. (5%

“En matiére pénilentiaire, les pays In-
téressés, qui n'ont nt les installations ni
le personnel dont disposeni des pays plus
développés et qui, Dproportionnellement,
urent pourtant de la peine privative de
liberté parfois plus largement que ces
derniers, doivent é&tre encouragés a4 don-
ner la priorité & l'amélioration des con-
ditions matérielles de détention, notam-
ment en ce gui touche au logement, a
ja nourriture et aux soins médicaux, Le
niveau général des conditions de vie pé-
nitentiaire ne doit pas é&tre sacrifi¢ au
profit de quelques réalisations exemplaj-
res, c'est-d-dire q'un ou deux établinse-
ments oil il peut réellement étre question
de rééducation ou de resocialisation.

Mieux vaut des infirmertes partout que
des ateliers dans une minorité d'institu-
tions.

Une fois franchie cette premiére étape
et assurée une certaine égalité de trai-
tement entre les détenus, il sera temps
de se préoccuper de resociglisation, de
l'intégration plus étroite du travail pé-
nitentiaire & T'économie netionale, ete.

On peut d'ailleurs se demander 2'il ne
serait pas opportun dinvestir dans 1'as-
sistance post-pénitentiaire plutdt que
dans le traltement pénitentiare, Quoi
qu'il en solt, les réalités st les difficultés
ne dolvent pas é&tre perdues de vue A
cet égand, [l n'est par exemple pas dou-

Publicagho supra — phg 138,
Idem -+ pags. 155/6.
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teux que les régies minima représentent
pour beaucoup des pays intéressés (com-
me pour bien des pays plus développés)
un idéal qui ne sera pas atteint avant
de nombreuses années. Aux obstacles fi-
nanciers et humains gue leur applica-
tion rencontre en tout état de cause, il
faut ajouter le fait que leur respect re-
viendrait souvent & assurer aux détenus
des conditions de vie supérieures aux
conditions maoyennes de la majorité de
la population non délinquante. Cela
étant, il est évident qu'on ne peut se
montrer trop exigeant.”

Em analise as condicdes dos sitemas pe-
nais "in common Law Africa”, Mr. James 8.
Read, especialista em assuntos africanos re-
lacionados com ¢ Direito, na Universidade
de Londres, faz curiosa cobservaghc no sen-
tido de que constitui problema para as au-
toridades da Africa a manutencdo de um
determinado padrég de tratamento peniten-
ciario, tendo em vista o baixe padriao de
vida verificado fora das prisfes . “"Com-
plaints result” <y — informa — “that pri-
soners are overfed”. E que "'President Ban-
da has expressed himself on this point.
accepting a recommendation of his recent
Comission of Inquiry that “the standard of
subsistence at present provided in prison
thall be examined to ascertain whether it
reasonably accords with the general measu-
re of subsistence prevailing in the coun-
try”. (W Por isto mesmo, chega-s¢ a con-
siderar a pena de prisao antes uma didiva
gue umea sancic nenal. E o que se infere do
seguinte fregmento, extraide pelo citado au-
tor, dos debates parlamentares da Republi-
ca Malawi:

“The treatment in prison is far too le-
nient. The warders play with them...
and they do not make prisoners work
hard enough. As a result it is & pleasure,
not & punishment at all... It is not even
a College — it is just a holiday
camp.” ()

Nao se pode, entretanto, afirmar que os
valorpsos paises africanos estejam & margem
da corrente de progresso gque impulsiona os
cisternas penitenciarios do mundo civiliza-
do, eis que “in many countries considerable
progress has been made with the introduc-
tion of corrective institutions which can play
a more positive role in the treatment of de-
linquency, in the form of trainhing centres,
agricultural prison camps, imaginative
approaches to the employment of prisoners
(e.g. winemaking in Tanzania)., and expan-
ding edueational programmes. Yet in some
states even the. application of comprehensive

csystems of classification of prisoners is a
fairly recent development. African prison
commissioners are increasingly conversant
with the developments in other parts of the
world and most of them have determination
to adapt the appropriate expeariences of
cther nations to the needs of their own.

Certain provisions for short term prisoners
are notable. In Kenya, detentionh camps were
introduced during the colonial period to
provide less intense custodial measures for
them and these were successful in keeping
large numbers of petty criminals out of
prisons but are now being closed in favour
of the system of extra mural labour, intro-
duced from Tanganyika where it has ope-
rated for over thirty years. This scheme
enables short term prisoners to be given the
option of reporting daily from their homes
(occasionally, from special camps), for la-
Lour on public works. In Tanganyika this
has been increasingly sucessful, limiting the
steady rise in prison population, providing
labour for public projects and demonstra-
ting its acceptability by the low incidence of
nen-¢ooperation”. (1)

O relato oferecido pelo Dr. T. O. Elias,
Procurador Geral da Repuablica Federal da
Nigéria, revela a tendéncia no pais, no sen-
tido de fazer incidir a ténica do tratamen-
to prisional sbbre a reforma & subseqilente
reabilitacfio dos criminosos. A concepgio do
préoprio Diretor Geral das Prisges € de que
“the important thing, is to realise that the
prison system in Nigeria as a whole is pu-
rely reformatory and not punitive. The alm
is to make the prisoner more uceful to
himself and to society on his release”. (5

Apesar disso, confessa o autor que, para a
realizacao désses objetivos, hd ainda muito
g fazer. Por enquanto, quase todos os pri-
sioneiros, fisicamente aptos. sdg encordfados
a aprender um oficio, ou seguir um curso
que envelva aprendizagem de trabalhos li-
gados & gqualquer industria primaria. Assim,
muitos se tém revelado bons encadernado-
res, sapateiros, trabalhadores em rafia etc.,
acrescende que recebem pelo trabalho de
acdrdo com tarifa oficinlmente estabelecida.

(59) Nota do autor: “Report of the Presidential
Commisston on Criminal Justice™, feversi-
ro de 1967 — pag. 16 — in Revue Interna-
tionale de Droit Penal — ano XXXIX -
numeros 1/2 — pag. 197.

(60} Nota do autor: "Malawi: Hansard Dohbates
of Parllament”, 3 de abril de 1967 — pig.
373 — publicagho supra — Dpag. 198,

{6l) Publica¢ic supra — pag. 158,

{62) Idem — pags. 206/7.
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Segue-s¢ curiosa observagdo gue oferece-
mos nos térmos originais:

“It 15 thus seen that most of them will
have lerned something which to eern
their keep mfter their prison days are
over, Indeed, cases are kncwn where
prisoners occasionally deliberately commit
& second offense in order to be back in
prison to complete the:r interrupted trai-
nirg in some branch of trade or profes-
ston.”

Renlmente, se a sociedade nao oferece ac
egresso possibilidade de trabalhoe honesto que
lhe proporcione 08 meios necessarios ao sus-
tento, dificil, dificiimo mesmo, ¢ que nfio
venha a incidir em novos erros. Nfio seria g
atrativo do término de um curso profissional
que 0 leveria a reincidir. A justificativa, pa-
ra a re:ncdéncia, na hipétese, ndo conven-
ce, E de acordo com & gravidade da nova in-
fracio, depde em cheio quanto a eficiéncia
do sistema de recuperacfo empregado, Mas,
ésse entendimento é Lambém o do Dr. T. Q.
Elias, quando acrescenta;

"One must hope thatl society will soon
meke this unnecessary in the near fu-
ture by the provision of additiona) <ra:-
ning facilities and opportunities outside
ihe prisorn walls. The various Ministries
of Lebour and Social Welfare are already
considering the possibility of encourag:ng
the formation of more and more of va-
riou kinds of Discharged Prisoners Ald
Society to serve as depositaries of the
ex-prisoners and to assist them with
funds provided by the Governmen: for
the purpose of helping them re-settle in
the community.”

N&o se pode negar, em face do exposto,
que se trabalha, gque se tem vantade de pro-
gredir, de acertar, de colocar em ‘érmos
através do tratamento penitenciario, o pro-
hlema do criminoso, o que sighifica o pro-
blema do crime.

No entanto os resultades das novas pri-
ticas ensaiadas ndc correspondem As expec-
tativas. Asstm como nhada se perde — lem-
brando Lavoisier —, o <rabalho empreendl-
do ndo € inécuo, mas ndo se aproxima, se-
quer, da meta desejada — a reforma do de-
lingilente. Para prova-lo, al esta o aumenio
da criminalidade; ai esta o crime praticado
por equipes organizadas em verdadeiros sin-
dicatos. E ainde mais, verifica-se que muitos
dos violadores da lei apresentem poucos s'-
nals de desajustamento pessoal.

Os [fal0s abrem, desta maneira, hori-
zonies a novas concepedes, & base de uma no-
va Iosofia, segundo a qual j& nfic é o he-

mem. mas g sociedade a portadora do ger-
mem da crime.

Expertas d¢orrecionais tém observado, sis-
tematicamente, aspectos de agbes criminosas
e comportamentos que depéem contra o gru-
po social; sejam, por exemplo, as fartas re-
compensas scondmicas obtidas por virias es-
técies de tragressdes legais (o contrabandis-
ta ndo enrigueceria sem a colabaracho do
comprador do contrabando, nem tampouco
agiria o usurdrio sem que alguém se apro-
veitasse dn usura); seja, ainda, o conceito de
que goza o portador da fortuna llicita; seja
0 respeito a0 transgressor, se poderoso; saja a
pratica de atos ilegals por cidadfos influen-
tes ante a possibilidage de lucros materiais
e a impossibilidade ce censura; seja o am-
raro a0 “apadrinhado” indolente e o “deus-
derd” ao obscuro operoso; seja o “escarne-
cer-se do honesto. do altivo, do sincero como
"trouxa”, como “burro”, como “louce”, etme
‘poeta’’, comoe “filésofa”. (v Se “o ambiente
cria o dellto” 4 se “cada sociedade mo-
dela seus delingilentes”; (47) e se “o crime,
em todo o seu intinerario, gravita em térno
da socledade”, (7%} sdbre que bases construir
0 sistema destinado a prevenir ¢ crime e cor-
rigir o criminoso?

O pensemeénto exposto pelo Profsssor Ro-
berto Lyra, oferece, por antecipagho — posi-
tivista que ¢ — s seguintes linhas mes-
trag: (150

“Os peritos em Antropologia Criminal
sentem cada vez mas que é tempo
de subordinar a aplicaclic de todo meid
de repressio e de prevencdo ao estudo
da personalidade, como expressfic da con-
fluéncia das formas hereditdrias e dag
do meio, !das foreas congénitas e adgui-
ridas, orginicas e espirituals,

Assim, aprofundaremos a histéria de ca-
da delingiiente, donde veio, onde e como
vive, em gue clima fisico, psiqiuico e mo-
rel éle forja seu destino, de que maneira
se desenvolve e s afirme sus maneirs
de sentir, pensar e agir.

Os desvids tém sua origem principal-
mente nd meio, que influi no desen-
volvimento fisico e psiquico e na con-
duta. Desde 0 nascimento, entre o or-

(63) Lyra, Professor Roberto — "“Novissimas Es-
colas Pomaia” — Xditor Borsol — Rio de
Janeirp — 1856 — phg. 201,

(64) Fredas — in obra supra — pAg. 9.
(65} Funes Rulz — in obrs supra — péag. 204,
(88) Lyra, Professor Roberto — ob clt, — pay.

pt

187) Idem, idem — DpAgs. 64/5.
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ganismo e o meio se estabelecem pro-
fundas. intimas e constantes relagoes
concernentes tanto & vida vegetativa
quanto & psiquica, A personalidade é a

sintese de elementos sempre ligados a
constituicdo e ac meio.

O individuo, desde seu nascimento, ten-
de a modelar sua propria atividade pela
das pessoas que o cercam. O organismo
alimenta-se, constantemente, no meio e
do meio,

Antes de tudo, € necessario proceder a
um inquérito no seio da familia, pois es-
ta fora de duivida que o transviado é,
quase sempre € principalmente, vitima
de mas condigées higiénicas e morais nas
quais vive grande numero de familias, em
conseqiiéncia da defeituosa organizacio
politica e social. Os desviados, prove-

v -0

No Brasil, o problema penitenciario perma-
neceu relegado a segundo plano, pratica-
mente, até o final da primeira metade dés-
te século. As palavras de Enrico Ferri re-
gistradas no livro de visitantes da Casa de
Correcao do Rio de Janeiro, em 1908, no que
tange ao delingiiente, poderiam ser repeti-
das, até poucos anos, relativamente a um
hom numerc de penitencidrias brasileiras e.
até hoje, com referéncia & maioria das pri-
soes do Brasil: (5

“Yisitei, com interésse, esta penitencis-
ria, que & atualmente bem dirigida, po-
rém, a sua construgio representa bem
a época em que foi instituida e as idéias
que entdo dominavam sébre o homem de-
lingliente, na qual se via demais o de-
lingliente e muito pouco o homem.”

Antes, porém, de tratar do assunto sob o
ponto de vista pratico, facamos um retros-
pecto € vejamos, a partir do Império, como
disciplinam os textos das leis penais a ma-
téria da execucdo das penas privativas da
liberdade.

O Codigo Criminal do Império, de 1830, (70}
prevé a pena de prisio com trabalho e a
pena de prisfo simples, A pena de prisho com
trabalho, reza o art. 46, obrigard aos réus a
ocuparem-se diariamente no trabalho que
lhes for destinado dentro do recinto das pri-
sbes, na conformidade das sentengas ¢ dos
regulamentos policiais das mesmas prises.
Ja a pena de prisdio simples obrigara os réus
a estarem reclusos nss prisdes publicas pelo
tempo marcado nas senten¢as (art, 47), pres-
crevendo o art. 48 que essas prisbes publicas

nientes da miséria ¢ do sofrimento, pro-
curam vingar-se da sociedade e sio mais
inclinados & odiar do que a amar.”

Estudada a integracfo psiquico-somatica in-
dividual e as impglicacoes do meio sébre o
comportamento criminoso. suceder-se-a o
processo de educacgio e ndo de reeducagio do
delingiiente. Isto porque se o meio o defor-
mou ou acentuou seus defeitos congénitos,
niao deve té-lo educado: “Nio se reforma ou
reeduca, mas se forma e educa a quem nio
foi formado ¢ educade”. (i~} E 0 que fazer
ao grupo de onde proveio o transgressor?
Como devolver o ex-criminoso. formade ao
grupo que o deformou? De gue maneira mu-
dar o clima fisico, psiquico € moral que le-
vou ou ajudou o homem a delinqiir?

Complexo problema de complexas conse-
giléncias.

Brasil

devem ser aquelas “que oferecerem maior
comodidade e seguranca.” Esta referéncia a
comodidade nas prisdes persiste no enuncia-
do do art. 49:

“Enquanto nic se estabelecerem as pri-
sGes com as comodidades e arranjos ne-
cessarios para o trabalho dos réus, as
penas de prisao com trabalho serdo subs-
tituidas pelas de prisio simples,...”

No entanto, o espirito da lei é da plena
expiagio do mal causado em toda a sua ple-
nitude, mesmo na hipotese de perdao ou mi-
noracio das penas pelo Poder Moderador
tart, 66).

Os regulamentos da Casa de Correcéo do
Rio de Janeiro, o primeiro mandado adotar
pelo Decreto n° 678, de 6 julho de 1850, € o
seguinte instituide pelo Decreto n.® 8.386, de
1882, estio alicergados no sistema aubur-
niano (6% -— sylent system —, Ignorando,
conseqiientemente, ¢ lado humano do con-
denado.

Sobre o Cédigo Penal de 1830, lé-se no
Relatério do Ministro da Justica, elaborado
em 1891, 1) que entre os principios adota-
{68) Idem, idem — péig. 188.

169) Cotrim Neto, Alcides Herculaho, e Olivei-
ra, Anhtonio Carbone de ‘‘Execu¢ido Pe-
nal na Guanabara — 19717 — pag. 238.

(701 "Cddigo Criminal do Império do Brasil” —
28 edicdo — Rio de Janelro — Livravia
Popular de A. A. da Cruz Coutinho —
18B5.

{T1) "Codigo Penal da Republica dos Estados
Unidos do Brasll de 1890 — 5.2 edi¢iio —
Livraria Garnier — Ric de Janeiro —
Paris — pags. 140 e 142.
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dor pela mencionada lei figura um “sistema
penal sdaptadc a um bom regime peniten-
clario, tendo por base a prisho celular”: ...
prisko com trabalho em penitencidrias agri-
coles ou presidios militares para 0s oOciosos
¢ vagabundos incorrigiveis pelos meios ordi-
natios: prisie disciplinar para os menores de
vinte e um anos em estabelecimentos indus-
trials:...". E ainda no mesmeo relatério: (1)

"Q.Cdédigo Penal da Republica lan¢ou asg
pases do sistema penitenciario que ao go-
vérno pareceu mais convenienie adeter.
£ o sistema de Filadélfis, combinado com
o de Auburn ¢ modificado pelo método
irlandés: numa palavra, o de Crofton.”

Veilamos os dispositives que abrigam a ma-
vérin:

O art. 43 estabelece as seguintes penas: &}
prisdo celular; b) banimento; ¢} reclusio:
d} prisho com trabalho cbrigatorio; e prisko
disciplinar; f} interdigio; g) suspensdo e per-
da do emprégo piblice, com ou sem inablli-
tagdo para exercer outro; e h} multa. Pelo
art. 44 desaparecem a5 penas infamantes, fi-
xando-se a temporariedede das “penas restri-
tivas da l:berdade individusl”, que “nio ex-
cederio de 30 anoe".

Regulamentam a execucAo das penas Dpri-
vatlvas da liberdade os seguintes dispositi-
vOs:

“Art, 45 — A pena de prisfo celular serd
cumprida em estabelecimento especial
com isoiamento celular e trabalho obri-
gatério, observadas a5 seguintes regras:

a) se nko exceder de um ano, com iso-
iamento celular pela quinta perte de sua
duracho;

b) se exceder désse prazo, por um perfo-
do igual & quarta parte da duracio da
pena & gue n&o poderd exceder de dois
anos; e, nos periodos sucessivos, com
trabalhos em comum, segregagdio notur-
na e siléncic durante o dia.

Art. 47 — A pena de reclusdo sera cum-
prida em fortalezas, praCas de guerra ou
estabelecimentos militares.

Arl. 48 — A pena de prisho com trava-
lho serd | cumprida em penitenciérias
agricotas, para 4sse lim destinadas, ou
em presidios militares.

Art. 49 — A pena de prisho disciplinar

sert cumprida em estabelecimentos in-
dustriats, onde ndo eerfic recolhidos o

menores g&ié a idede de 21 anoa.

Art. 50 — O condeneado & prisio celu-
lar por tempo excadente de seis anos e
que houver cumpride metade da pena,
mostrando bom comportamento, podera
ser transferidp para algumsa penitencid-
ria agricola, a fim de al cumprir o res-
tante da pena.

4 1* — Se nfic perseverar no bom com-
rortamento, a concesslic seri revogada
e voltarfi & cumprir a pena no estabele-
cimento de onde =aiu.

% 2 — Sp perseversr no hon compor-
tamento, de modo a fazer présumir emen-
da, podera obter livramento condicional,
contanto que o rastante da pens & cum-
prir nfio exceda de deois anocs.”

Relativamente so trabeltio penal consigna
o art. 53 que “soc condenado serd dado, nos
estabelecimentos onde tiver de cumprir a pe-
na. trabalho adaptado As suas habliitagbes e
precedentes ocupagdes”.

Evidentemente, & lel Ulrapassara as
posstbilidades das prisdes da épaca. “Niko te-
mos penitenciirias preparadaa para o regime
penitenciiric do Cédige”, snalisava Baptista
Pereira. (72) Por isso, certamente. o art. 409,
nas Disposiches Cerais, prescrevia que, en-
gquanto nho entraste em inteirs execucho o
sistema penitenciario, u pena de prisfo ce-
Iular serla cunipride, como a de prisdo com
trabalhio, nos estabelecimentos penitencid-

{72) Pereira, Batista — “Notas Historicas
¢ Codigo Pensl de 890" — lm “Cddiga
Penal da Republica dot Matedos Unidos do
Brasil” — comentado por Oscar de Barros
Boares — 4% edigho — Livearia Garnler —
Rio de Janelro — Paris — phg. 144.

Cotrlm Netp, Alcides Herculano, ¢ Olivairs,
Antonio Carbone de — trabalho cit. -

e .

(13)
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rios existentes, segundo o regime entic em
voga: €, nos lugares £em gue Os Nao houves-
se, serin convertida em prisic simples com
aumento da sexta parte do tempo.

Em 1900, ja com a Republica, o Decreto n.®
3.674, de 28 de abril, atribuia & Casa de
Corregdo a finalidade de executar a pena
de prisdo com trabalho e a de prisdo celu-
lar, enquanto nfo fossem criados os esta-
belecimentos indispensaveis & pratica do re-
gime penitenciario prescrito pelo Cddigo. (W)
Dez anos depois continuava imperando a “se-
gregacio celular para comer e dormir’, com
“trabalho em comum durante o dia, sob o re-
gime de siléncio”, de acérdo com o regula-
mento aprovado pelo Decreto n.° 8.926, de 13
de outubro de 1810. (7

Em 1924, criava-se o Conselho Peniten-
ciario, com a atribuicao, entre outras, de fis-
calizar a boa execuclo do regime penitencia-
rio legal.

Em 1934, tinha-se, no entac Distrito Fe-
deral, a criache da Inspetoria Federal Peni-
tenciaria, pelo Decreto n.” 24.797, do més
de junho. Finalidade: “providenciar as re-
formas penais em todo o Pais”. Em 1937, ¢
Decreto de 8 de fevereiro e, em 1946, o de
17 de setembro atribufam novas funcdes ao
Inspetor-Geral Penitenciario. Entre elas, as
de coordenar a administracao dos estabeleci-
mentos penais; opinar sobre planos e pro-
jetos para construgao, reconstrugio, adapta-
¢io e organizagdo de estabelecimentos desti-
nados & execucao das medidas de seguranca,
expedir instrugdes e determinar providéncias
para execucdo do regime penitenciario”. (v#)

Com vigéncia em todo o Pais, a Lei n°®
3.274, de 2-10-57, “dispbde sObre as normas
gerais do regime penitenciario, em confor-
midade com ¢ gue estatui ¢ art. 5° n° XV,
letra b, da Constituicdo Federal, € amplia as
atribuicoes da Inspetoria-Geral Penitencia-
ria”. O artige 1.° enumera as normas gerais
de reglme penitenciario, no que diz com a
gxecugfo das penas criminais e das medidas
de seguranca no territério nacional.

A altura do ultimo descreto citado, de 17
de setembro de 1947, e da Lei n.® 3.274/57 ja

estava em pieno vigor a Lei Penal de 1940
tDecreto-lei n.° 2,848, de 7 de dezembro} .

A Exposicfio de Motivos Frarncisco Campos
dd contas do tratamento que o Cddigo Penal
dispensa as penas privativas de liberdade:
reclusio e detencio. Ambas sfo tempora-
riag, 1é-se da exposi¢ao:

“A de reclusio é a mais rigorosa. Exe-
cuta-se de acdrdo com o sistema progres-
sivo, dividida a sua dura¢do em quatro
rerfodos. No inictal, que ndo pode ex-
ceder de trés meses, o condenado é sub-
metido a isolamento diurno e noturno,
passando no subseqiiente a trabalhar em
comum dentro do estabelecimento ou fo-
ra déle em obras ou servicos publicos.

Transcorrido o segundo periode. o re-
cluso pode ser transferido para colonia
penal ou estabelecimento similar. Final-
mente, ¢ periodo de livramento condi-
cional.

A reclusdo, seja qual for o tempo fixado
na sentenca, néo admite suspensao con-
dicional, salvo em se tratando de menor
de vinte e um ou de maior de getenta
anos, condenado por tempo nido superior
a dois anos.

A detengdo é destinada a crimes de me-
nor gravidade. Nao existe nela periodo
inicial de isclamento. Admite a suspen-
sfo condicional, se inferior a dois anos.

Asgsim na reclusio como na detencgiio, ©
trabalho é obrigatério.”

Conrideramos oportuno mencionar, agora,
o Cédigo Penal de 1969 1Decreto n.° 1.004, de
21 de outubro), que, através de eliminagoes
e inovacdes relativamente & lei anterior, pro-
cura dar nova dimensfio ac tratamento pe-
nitencisric, de modo que & prisdc atue efe-
tivamente como instrumento de recuperacao
social.

Observemos em térmos de comparacdo os
dois diplomas legais. no tocante a matéria
gue mais de perto nos interessa: (1)

{74) Revista de Informacdoe Legislativa n® 24
— Senado Pederal — Diretoria Jde Infor-
magdo Leglslativa — pags. 191/6.
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Ectas. 85 normas gerais atinentes ao regi-
me panitenciario. As especiais cabem aos Es-
tados-membros, de acdérdo com os ditemes
constitucionais que lhes vém lacultando, des-
de a Republica, suprir as lacunas da legisla-
cho federal naquilo que nédc lhes fér nega-
do por clausula expressa da Constituicho
iCarta de 1881, arts. 63 e 65, 2.%; Carta de
1837, art. 21, II). E verdade que a Constitul-
cio de 1934, alem de atribuir aos Estados-
membros essa faculdade de elaborar leis su-
pletivas ou complementares da legislagho fe-
deral tart. 7.9, III), coloca, na ares das atri-
buigdes privativas da Unifio, competéncia
para legislar sdbre as normas fundamentajs
do regime penitencidrio (art. 5.9, XIX, ©;
nas Cartas de 1946 «art. 65.°, XV, b), de 1967,
tart, 8.9, XVII, ¢) e na Emenda Constitucio-
nal n® 1 de 1969 <art. 8.*, XVII, c) persiste
a prerrogativa do poder central relativamen-
te 4 elaboracfo daquelas normas gerals.

Por irso mesmo, enire nds, constituciona-
listas da envergadura de Themistocles Bran-
déo Cavalcanti ¢ Pontes de Miranda susten-
tam & capacidade da Unido pare legislar nio
=6 em cardter geral mas sdbre a politica
criminal no gue diz com ¢ cumprimento das
penss.

Alidz, ndo € recente a idéia da elaboragio
de um cédigo unico de execucdes penais. Ja
em 1930, o Govérngo Provisério, eom o in-
tuito de reformular a legislagdc brastleira.
incumbia ume comissho de juristas da fei-
tura de projetos de codigos e leis especiais.
E a 26 de maio de 1923,

"uma subcomissfio composta dos Profes-
sores CAndido Mendes de Almeida, José
Gabriel de Lemos Brito e Heitor Carri-
lho, sob a presidéncle do primeiro, apre-
sentava anteprojete de Codigo Peniten-
ciario da Republica, com 854 artigos dis-
tribuidos por 25 titulos, o qual, a 6 de
maic de 1935, serla submetido & delibe-
racho da CaAmeara Federal, como propo-
sicho da bancada do Partido Progressis-
te do Estado da Paraifba.

Posteriormente, em 1937, o Diario do
Poder Legislativo publicava projets de
lel com ésse mesmo objetivo, mas gque
ndo chegou a ter andamento, em virtu-
de dos fatos politicos ocorridos naquele
ano. Com o advento de ndvo Cédigo Pe-
nal, em 1940, nfo fol possivel & sdoglio
désse projeto, que nao se harmonizava
com as disposicbes do Cédigo.

Em 1951, o Deputado Carvalha Neto
apresentou & CAmara Federal o Projeto
de Lel n° 636-A, que continha normas
gerajs de regime penitencigrio e que, em

1952, recebeu redac¢éo final. Tal projeto,
nfo obstante, seguil 0 meamo destino
dos anteriores - isto €, ficou inconclu-
50 — embora & Constituigio Federal de
1948 deferisse 4 Unifio a competéncia de
estabelecer normas reitoras do regime
penitenciério, ressalvande aos Estados a
funcfio supletiva de atender, nesse par-
ticular, 4= peculiaridades locais 1art. 5.9,
XV, b

Em vista deésse dispositivo constitucio-
nal, 8 30 de julho de 1956, pela Portarie
95-M, do Ministro ds Justica, fol desig-
nada uma comissfo de juristas e téeni-
cos, encarregada de elaborar anteproje-
to de Cédigo Penitenciario, O anteproje-
to resultante dos trabalhos dessa comis-
sfio estabelecia, no artigo 2.° que os dr-
ghos do regime penitenciario eram: 1.°
a Superintendéncla~-Geral Penitenciaria;
2.2y o Conselho Penitenciario; e 39 os
estabelecimentos penais. A Superinten-
déncig-Geral Penitencidria — cupuls do
sistema — incumbiria "“promover a ob-
servineia £ o aperfeicoamento do regime
penitenciario no Pais".

Menos de um ano depois, nova Comissio
seria designada, desta vez “para exami-

. har e apreciar sugestdes e oulras con-
tribuicdes oferecidas no anieprojeto do
Cédigo Penitenciario”. Os membros des-
sa Comissfio conclufram no sentido de
que se mantivesse a Superintendéncia-
Geral Penltenciaria, nos moldes do pro-
jeto examinado, desvinculada porém do
Conselho Penitencidrio, cuja campetén-
cia seria tho-s6 a de opinar em processos
de livramento condicional, graga, indul-
to e comulagio de pena.

Tudo ndo passou, no entanto, da esfera
das cogitapbes. A Inapetoria-Ceral Pe-
nitenciaria que tinhe sido criada em
1934, embora com total auséncia de meios
de agéio efetiva, no planc normative co-
mo no plano material, continucu sendo
o érgho cobrdenador e fiscalizador do re-
gime penitencirio do Pais, mesmo de-
pois da mudan¢a de capital pars PBra-
silie & & gonsegilente criagho do Estado
da Guanabars”. (75)

Apesar disso, continua em pauts o intuito
da codifickcho des normas das execucdes
penais, intuito que, cremoa, desta feita, pas-
saréd do plano das cogitacbes & da elaboracho
de anteprojetos, para o terreno dos fatos. Ja

‘75 Cotrlm Neto, Alcides Hercuianc, e Ollveira,
A:lgmnio Garbone de — trmbalho cit. —
phg. 31. -
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exicte, inclusive, novo anteprojeto da auto-
r.a do Professor Benjamin Moraes Fitho da
Universidade do Rie de Janero, revisto por
sukcomissac integrada pelo autor e pelos
profescdres José Frederico Margues, da Uni-
versidade de Sao Paulo e José Salgado Mar-
tins, ds Universidade Federal do Rio Grande
do Sul. além 4o coordenador da comnissio de
estudos legislativos, Professor José Carles
Moreira Alves. O documenio aguarda suges-
tégs, publicado que foi para ésse fim. pelo
Diario Oficial de 9-11-1970 Supiemento
Y 2100,

Intormadoe por de:as humanitarias  mar-
cado por orientacao cientifica, o anteprojete
empresta a sancio carater eminentemente
rescocializador. E o que se infere da subsian-
ciosa exposicdo de motivos do cocrdenador
da comistao de estudos legislativos an senhor
AMinlstro da Justica. Dela transcrevemos por
oportung. a matéria pertinente ao sistema
penal. ao regime penal, as ratamento penal
£ 4% prerrogativas, deveres, direitos e rega-
vias do sentenciado:

"Aqu; ¢ anteprojete orlentou-se funda-
mentalmente pelas Regras Minimas para
o tratamenio dos reclusos. formuladas
nela OCNU. Entendemos gue essas normas
TEPrescnlam & IMAlS expressiva sinlese
doutrinaria e o mais consentaneo ro-
telro pard um mederno Tegime peniten-
ciarip Para constata-lo basta que se te-
nham em c¢onta ns principios  reitores
das regras ap.icave)s aos condenados. es-
tipulados nas recomendagdes de nime-
105 57 € H8 (apwud Criminalia, 9rgao da
Academia Mexicana de Ciéhicias Penais,
Ano XXXV, 1969, .t 4, pag. 269), nés-
tes térmos:;

“57. A prnisdo e as demais medidas
cujo efeito é separar um delinglente
Lo mundo exterior sap aflitivas, pelo
fato de despojarem o irdividuo do seu
direito de dispor de 5ua pessoa ao
priva-lo de sua lberdade. Partanio,
salvo em referéncia #4s medidas de ce-
paracdo, justificadas, ou a manuten-
chAo da disciplina, o sistema péniten-
ciario ndo deve agravar os sofrimen-
tos inerentes a situagdo co préso”.

58, O tim e a justificacdo das penas
e medides privativas da liberdade sdo,
em definitivo, proteger a sociedade
contra o critme. Somente se alcangara
égte fim aproveitando-se o periodo de
privacac da licerdade para lograr. den-
tro do possivel, gue o delinquente, uma
vez Lbertado. ndo sémente gueira res-
peitar a ler e prover suas necessida-

des. comn tambem seja capaz de f[a-
we-1o".

13. Ne Titulo gque disciphna o sistema
»enal, sde enunciados os estavelecimen-
T0s prisionals onde devem S€r cumpri-
das as penas e as medidas te seguran-
G&. Nesia parte o anteprojeto {ixa a des-
inacao de cada tipo de eslubelecuncnto
e instituy as Comissdes de Classiticacdo
dos sentenciados para a prescrigde d:o
cratamenip individua] adequado Busica-
M5, com esta formuala, deferir a um
colegiado técnico as ma:s importantes
misstes dos estabelecimentos penais. (-
damoes. amda, pels razdo exposta de or-
denar que <ats Comissdes sejam consti-
ruidas atraves de processo wddnes. com
a particerpacao de wm Conselho de Clas-
sificagdo e Tratamento ou dg Conselho
Penutencrario: ésse Conselhn de Classi-
ficagdo e Trutamenic, com as atribuighes
mais amplas £0 que as Comissdes da
mestma finalidade, fo1 previsto para os
Estados em que os estabeleciineinlos pe-
na1s antegram wn sistema. De sua com-
posiciio. deve:n participar, obrigatdria-
menile, um médico preferenc.almente
wsiquiatra, um educador, urm  bacharel
em cdireito 2 wn  assistente social. tal
estruluragio vincula-se ao pacifico en-
‘end:mento de que as referidas especia-
Lizagdes silo necessarias ao tratanento de
tedo sentenciado.

14. O regime pena. foi organizado com
o objctivoe de reduzir as diferencgas en-
tre a vida penitenciaria e a vida livre,
PARra Qe 0 homem prese nag renegue ¢
sl senso de responsabilidade e sua dig-
rudade. £ ¢ gue se recomenda. ahas, e
de modo expresso, nas Regras Minimas
da ONU v Criminalia, ¢\t. pag. 2691 na
de n. 60-1, assimn O regime do esta-
telecimento procurara reduzir as dife-
rengas que possam existir entre a vida
na prisao e a vida livre, desde que tas
diferencas contribuam para debilitar o
sentide de responsarilidade do recluse
cu o respeito & dignidade de sua pessoa”.

Suas deermina¢des principais residem
na obrigatoriedade da classificacgo dos
sentenciados ¢ na indistingdo de trata-
mente em razao da natureza da pena
privativa de lLberdade. A classificagac
visa ao estudo da personelidade, a indi-
vidualizagho do tratamento penal e i
lotagao adequada dos senienciados pre-
c0s, enquante & igualdade ro tratamen-
to baseia-se na constatagao da inutili-
dade cde diferenciagda gualitative das
penas, para ¢ efeito de execugdo. A fase
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executéria tem como base o principio da
individualiza¢io que nido se compadece
com 83 distingdes formais da fase co-
minatérie, mas tfo-sé com as auséncilas
ou insuficiéncias da personalidade do
sentenciado, aferidas no exame de clas-
sificacfio. Este. alifis, é o0 pensamento di-
fundide na atualidade, como se vé do
contido na Publicagio Oficial do Minijs-
tério da Justica da Republica Federal
da Alemanha, sob o titulo "Aperfeicoa-
mento do Direito Penal: uma exigdncia
de nosso tempo” {(Fortschritt im Straf-
rechi: Forderung unserer Zeit”, Heraus-
gegeben vom Bundesministeriwn der
Justiz, Rosenburg, Pressestelle, pig. 8):

"Antes de tudo, pelo fato de que, extin-
gumndo-se & diferenciagio entre a casa
de reclusfio e A casa para detentos, =sm
nada se modifica o estado de coisas vi-
gentes. As diferengas palpdvels que exis-
tlam, reduziram-se ha muito tempo. de
modo a perderem interésse para a exe-
cucio penal" (Einmal deshalb, weil sich
in inseren Strafanstalten tatsichlich
ohnehin kaum eiwas &ndert, wenn die
Unterscheidung gwischen Zuchthaus und
Gefingnis fortilit. Die greifbaren Vers-
chiedenheiten, die noch bastehen, sinid
lingst auf Belanglosigkeiten im Sirai-
volizug rusammengeschmolzen).

15. O tratamento penal tem por fina-
lidade & preparagio do sentenciado pré-
so para & vida em liberdade = sera efe-
tivado por meio da assisténcia, da edu-
caclo, do trabalho e da disciplina.

A assistdnceia visa ao atendimento das
necessidades eapirituals, morais e mate-
rinis do sentenclado e se consumardi pe-
lo ensino, pela orientacdo cultural apro-
pnada e pela preparagdo profissional
conveniente.

O trabalho foi disciplinedo sem cardter
expiatério, mas como um mejo de infun-
dir no senienciado uma clara conscién-
cia da necessidade e valor da atividade
laborativa, que serd obrigatéria e remu-
nerada, nfio podendo exceder a oito ho-
ras diaries, O anteprcjeto mantém o tra-
balho externo, & semelhan¢a do Cddigo
Penal de 1940, e cria o repouso semanal
obrigatdrio.

16. A discipline constitul wm instru-
mento para incentivar no apenado o ha-
hito da crdem e o sentimento de res-
peito ao seu semelhante. Fundamentan-
do-& no principio da legalidade, o ante-
projeto dispbe sbbre & matéria discipli-
nar e, preliminarmente, estabelece a

proibichio de qualguer medide Que expo-
nha a perigo a saide do sentenciado ou
lhe ofends a dignidade. Pretende-se im-
pedir, também, a aplicagio de gualquer
sancdo discipliner, nos cesos de duvida
ou suspeita. & obrigar a clentificacho, so
gsentenciado, das normas disciplinares e
de suns modificacdez. Todavia, o ante-
projetc nho especificou as intracbes dis-
ciplinares, por entendermos que tal por-
menorizagao melhor se situardi nos re-
gulamentos; fixou, no entanto, as san-
goes disciplinares, bem como & forma de
sua aplicagho, para evitar as cominaches
excessivas e o8 ritos disericiondrios.

17. Estabelece o anteprojeto as prerro-
gativas, o5 deveres, os direitos e as rega-
lias dos sentenciados, em conseqiiéncia
de haver implantade, como referimos
entes, o principio de legalidade na e&xe-
cucio. Encerra éle, ainds, o enunciado
dos direltcs subjetivos do sentenciado,
iniciativa que é recomendada por axce-
lentes autores, como CGrilnhut, Manzini,
Bantoro e Falchi, citados por Sliwewski
(in ob cit., pags. 201/202), &« adotada na
reforma penitencidria itallana de 1931,
sem, eniretanto, particular desenvolvi-
mento. O anteprojeto se adianta, de for-
ma pioneira, ac enumred-los. Bsses di-
reitos subjetivos ndo se confundem com
as regalias, gque sfo conceituadas como
concessoes facultativas e relacionadas
com o pproveitamento emendetivo do
penitenciado.

18, No Tltule IX o anteprojeto culde das
formas & espécies das execugples penais,
disciplinando a execugho das penas priva-
tivas del liberdade, das penas pecunia-
rias, das penas acessorias e das medl-
des de seguranca. Mantiveram-se agui
as linhas gerals da legisiaghio processual
de 1641, pperfei¢oadas em alguns pontos
e adequadas As normas substantivas do
névo Codiga Penal. Foi estruturado wn
regime progressivo para & execucho das
penas privativas de liberdade, escalonado
em trés fases — classificagfio, trataunen-
to e livramento condiciona] — dada es-
pecial énfase &4 etapa do tratamento, que
te subdividiu nos estdgios de orienta-
¢ho, adaptacho e semiliberdade & con-
fianca. © encaminhamento a qualquer
dos estigios ¢ dn competéncla da Co-
missio de Classificagho e Tratamsnto do
estabelecimento penal e nio fol condi-
cionado ao fator tempo, mas unicamen-
te ac Indice de aproveitamento revelado
pelo sentenciado na fase de classifica-
¢do. Comn easta orientaciio, aboliu-se a
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orogressividade a prazo fixo, que & cori-
18Tio genérico € por issa conflitante com
zma execucdo fundada no principic da
indiv:dualizacio.”

Esperamos a ncva ler de execugdes penais
na expectattva de que seja letra viva; que
de fato, se faca presente na real:dade peni-
tenciaria de ilode o Peis. Acreditanios nao
tique matéria de tamanhe relevancia 4 mar-
gem do surto de progresso, dcs empreendi-
mentos governamentals que vém dinamizan-
do. nesses ullimes anos. a8 vida brasileira.

Na ambito dos Estados, inegavelmente, qi-
versas Umdades da Federagdao comecaram.
j4, a pensar e agir em lérmos de penllencia-
risme.

Se considerarmss o Estado da Guahabara
ecnstataremos, 2 pegtir da  administragdo
Cotrim Neta. na Pasta da Justica. :ndiscuti-
veis realizagoes de vulto. A Supernntendéncia
dc Sistema Penitenciario (SUSIPEY, insti-
tuida em 19482, tem, nos ultimos sels anes
passado por consideraveis transformagies.
E, por vias dessas mudancas. vem se desin-
cumbindo com éxito das atribuicdes de guar-
dn dos sentenciades com penas privativas
da liberdade. de orgamzag¢io do tratamento
corrécional. de protecds € assisténcia aos
apenados e respectivas familias.

Pelc Decreto-lel n.® 352, de 28 de ahril de
1970. foi atribuido ao sistemsa penitenciario
da (Guanhabara. a denominacdo de '“sistema
penal’, visto que, reestruturado por ésse di-
ploma legal Téle se incluiram estabeleci-
menios presidiarios. Nos térmos de mencio-
nado Decreto-lei. a SUSIPE passcu a8 apre-
sentar & seguinte estrutura administrati-
va: ()

Conjunto Penal da .* Regiao

Instituto de Classificagdo Nelson Hun-
gria

Instituto Penal Lemos Brito

Instituio Penal Milton Dias Moreira

Institute de HRessocializagdo Magarinos
Tarres

Instituto Presidic Hélio (Gomes
snstituto Presidio Evaristo de Morais

Conjunto Penal da 2.* Regido:

Instituto Penal Esmeraldine Bandeira
Institulo Penal Talavera Bruce
Instituto Peral Candido Mendes
Instituto Maniz Scdreé

Depariamento de Atividades Gerais:
Divisde de Administragfio

visdo de Subsisténcia € Maserial
Davisfo Juridiea

Divisdo de Planejamento e Execlcido de
Obras

Divisdo de Sauce
Divisio de Trabaiho
Divisdo Educacional

A novidade da cringhs de conjuntos pe-
nals regionais, & guisa, alids. co sislema adg-
tado na Suécia. come tivemos oporiundade
de observar em pagmas anteriores ¢ explicado
ve.0 reconnecinento “da necessidade de cen-
tralizacdo de servigos gue nao conviria 10s-
sem disseminados cu frac:onados em cada
Lntdade prisional; e fambem da considerda-
¢a0 de que & existéncia de numerosos Grghos
impunha 1nstituir-se wma auloridade inter-
mediaria entre a cupula e as unidades do Sis-
tema, com fungoes especificas de seguranl¢a
e de ccordenacao admimstrativa™ (i

Quanto ao Institulo de Ciassificacdo. deno-
minado Nelspn Hungria. em justa homene-
QeI a0 grande penallsta pdirio, é IIGVACRS
1o Ambito nacional ¢ de alcance inatingivel.
Que se ecncretize a idéia que é fato. 4, na
ma:oria Cos paises civihizados. segundos vimos
ao nos referir acs Estados Unides., Italia,
Suécia, Inglaterra etc.

“Npos ansutuios de  ciassificagdo, vsub-
metido a exame de sanidade fisica e
mentel, e & verificagdo Cas cuasas proxi-
mas cu remotas de seu procedimenio an-
ti-social. o dehingilente recebe uma clas-
sificacao e um programa técnicamente
elabirado, que ha de comandar 05 esth-
gios ulterjores da fase de seu tratamento.
Tao importante @ essa classificagcao que
ela for irelcida no elenco das “"Regras
Minimas para o Tratamento dos Apena-
dos”. elaboradas no CONEresso convoca-
do peila ONU e teunido em Genebra, na
ana de 1956." (i)

Faremos referéncia a alguns dos institu-
tos, apenas, da estrutura penitenciaria da
Guanabara:

Penitenciaria Talavera Bruce — prisho de
mulberes —- com efetivo carcerario atual de
145 senlenciadas cumprindo penas por del-
tos comuns, além de 25 recoihidas 4 dispo-
sicho da Justiga Militar. As gpenadas 1ra-
halrtam. especialmente. em artesanato. Fa-
bricam 05 ja afamados tapetes “estilo bangu®.
Tem-se ali, também, um saldo-escala de be-
leza, onde as sentenciadas fazem cursos de
cabelereira ¢ manicurz. Conta, ainda, o Ins-

("6) ldem — pag 34.
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tltuto com uma creche destinada a filhos
das internes ¢ uma escola de ensing primé-
rio supletivo.

O Institutio Penal Candido Mendes — dis-
poe de 30 alojementos coletivos com capa-
cidade para 532 homens e cem celas indivi-
duais. Como instalagbes complementares,
apresenta uma vila residencial e clube para
funcionarios, casa de visitas, onde os presos,
que se distinguem por bom comportamento,
podem permanecer com pessoas de sus fami-
lia durante alguns dims, € alojamentos espe-
cinis para guardas solteiros.

Com 164 celas individuais e seis alojemen-
tos, para der internos, cada um, estd em
processo de construgiio o Instituto Moniz Bo-
dré, destinado a condenados menores de 21
ancs. Dispors de completas dependéncias es-
colares, oficinas, ginasic e campo para g pra-
Lica de esportes.

O Conjunto Pensd da Primeira Regido ¢é
dotado de escola profissional medéla, com 12
salas, para ensino técnico e ariistice, além de
auditorio e servicos complementares. As es-
¢colas da SUSIPE proporcionam, através da
Difusdo Educacicnal, cursos de miisica, pin-
tura. eletrénica, mechnica especializada etc.

Nio podemos deixar de citar a Casa do
Egresso, setor integrante do Instituto de Res-
soctalizaciko Margarinoe Térres — verdadeira
instituicio de assisténcia social ampla, com
vistas & plena ressocializacdo de ex-apenados
e. pinda, dos liberados condicionais”. A Casa
do Egresso, que data de 1966, destinada a hos-
peder, transitoriamente, os ex-detentos desa-
brigados. obtendo-lhes os documentos neces-
sarios, encaminhando-os & empregos. dispen-
cando-ihes assisténcia social. de tal maneira
crescen em significacio que, em 1970, pele
Decreto n.° 3.816, transformou-se no citado
Instituto, passando a constituir um dos seus
setores.

Por sua vez, Sao Paulo se sobressal no pla-
no nacional, procurando equacicnar dentro de
suas fronteiras, o problemas penitencidrio,
Emprega. pars tanto, vultosss verbas na
construgho de estabelecimenios penals, ¢ na
formacho do pessosl especializado.

“Trés Secretarias de Estado em Sio Pal-
lo — informa o Professor de Direito Peni-
tenciario, Hélio Fonseca, (77) da UnB — es-
tio relacionadas com a organizacio admi-
nisirativa do aparethamento penitenciano: a
de Saude, an que estd afeto o meniconio
judictario, & de Seguran¢a Piiblica, a que
incumbe a Casa de Detencfo, e, finglmente,
a de Justica, a gue cabe o grosso do contin-
gente carceraric propriamente dito, o gue
taz por imermédio do Departamento de Ins-

tituto Penzis do Estado (DIPE). Este Depar-
tamento chave é integrado pela Penitencid-
ria do Estado (Carandiru), onde também fun-
ciona o Institute de Biotipojogia Criminal,
Penitenciiriz Reglonal de Fresidente Vences-
lau, Presidic de Mulheres na Capital ¢ em
Tremembé, Institute de Reeducagio de Tre-
membé, Cazs de Custodis ¢ Tratamento de
Taubaté e Instituies Penais Agricolas (pri-
sbes ebertas) de Sho José de Rio Prito e
Bauru. Como orgios auxiliares, tem-se & Ca-
sa do Egresso, ¢ Sanatirio Criminsl de Tu-
berculosos, além de cutras unidades em cons-
trugdo ou para tante programadas.

Focalizamos alguns désses instituios, ba-
seados nas informacbes do Professor Hélio
Fonseca. Em Sho Paulo hd duas penitencii-
rias para mulheres. Uma anexa & peniten-
cisrin do Carandiry; outra em Tremembé,
nos arredores da Capital. A primeira tem ca-
pacidade para 34 sentencladas; & segunda,
para 60. A direcio de tals institutos estd B
cargoe das Irmis de Carldade da Congrega-
cio do Bom, Paslor, mediente convénio com
o Estado. ReBsalta, sbbre & Casa de Tremem-
bé, 0 seguihte: o expediente comegs 48 § ho-
ras da maghi e termina as 20h30, hora
do recolhimento, Durante a parte ds manha,
funcionam 0s cutsos letivos, com uma hora
para o almdgo (12 as 13); a5 13 horas, tem
infcio o trabalho nas oficinas, onde sfo mi-
nistrados cursos de costura, bordado, pintura,
arte culinaria e lavanderla. Como particula-
ridade, observa-se que os diferentes hordrios
para as diferentes tarefas sio anunciados por
musicas caracteristicas gque exercem acho
trangiiilizadora sdbre os nervos, ao contrario
do ruido estridente das sirenes.

A Penitenkiaria de Presidente Venceslan
diste cérca de 700 guildmetros da Capital,
com capacidpde para mals ou menos 400 in-
ternos. Em 1968 a populagho carceriria des-
s instituicdo, somava 394 condenados. Apro-
ximadamente, 100 alqueirss de fazenda po-
dem ser trabalhados por &ases homens, tra-
tados ali, através da Jaborterapia. As ativi-
dedes incluem: euliuras, ceva, pomar, fabri-
ca de sabdo e criascdo de galinhas, A prisko
é de seguranga maximas. No interior das nyu-
ralhas funcidnam as oficinas ¢ as eacolas. S0-
bressai & aprendizagem de encardenacfio. O
esporte, em especial, o futebal, é Intensameni~
te praticeda. Os internos néo =6 recebem
quadros de fora para & disputa de pertidas,
como retribliern essas visiias. Muito constru-~
tivo é o enhtrosamsnto existente entre a po-
pulagho local e & comunidade da prisho. Oa
detentos sda encarados sem prevencho “e
(771 Revisia ido Conselho Penitenciirio Federal

— juneiro/marco de 1968 — ano V — n.»
18 — pigs. 11T/140.
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longa convivéncia, sem maiores
vem aumentando essa confianga’.

incidentes,

Os Institutos Penais Agricolas (Sao José
do Rio Préto, Bauru e Itapetininga) desen-
volvern, precipuamente, a atividade agricola.
se bem que mantenham, em carater subsi-
diarip, atividades industriais: fabricas de
cal¢ados, oficinas mecanicas, além de escolas
de aprendizagem para coginheiros, garcons
etc.

O IPA de Sio José do Rio Préto
oferece cérea de duzentas vagas preen-
chiveis por condenados que ja tenham cum-
prido metade ou dois tergos das respectivas
penas (segundo sejam primarios ou reinci-
dentest e que tenham bom comportamento.
A instituicdo tem oferecido possibilidades pa-
ra a realizagdo de numerosas experiéncias.
Cabe observar que aquela, no sentido de abri-
gar, em cotlages, o prisioneiro com a familia
resultou infrutifera, acarretando problemas de
disciplina. Por outro lado, permitiram-se as
vigitas conjugais, admitindo-se a permanén-
cia da mulher na companhia do marido, da
cexta para a segunda-feira, em casas reser-
vadas, nio muito proximas das construgdes
que abrigam o restante dos sentenciados.

Citemos ainda o Instituto de Reeducacao
de Tremembé — que acolhe reincidentes no
terceiro estagio da pena — e a Casa de
Custodia de Taubaté — destinada aos porta-
dores de personalidade psicopética. Conside-
rado como de seguranga meédia, o Instituto
tem capacidade para 180 homens e dispde de
numerose corpo de funcionarios. Aplica a
laborterapia. Nos térmos da observacio do
Professor Hélio Fonseca, oferece assisténcia
juridica, médica, dentaria, cultural, recreati-
va, religiosa, alimentar e econdmica aos in-
ternos.

A Casa de Custddia de Taubaté — capa-
cidade para 180 homens — dispde de recur-
sos médicos para tratamento de delingilen-
tes classificados como sintomaticos, langando
méo, conforme o caso, da convulsoterapia, do
choque elétrico, insulinico. Aqui, a labortera-
pia é também utilizada em larga escala. E
tanto que um pavilhdo dos mais novos foi
construido através da méao-de-obra dos sen-
tenciados.

Além das prisdbes abertas, experiéncia
pioneira realizada no Govérno Janio Qua-
dros, Sao Paulo oficializou o regime de semi-
liberdade sob a denominacfio de prisdo-alber-
gue, pelos Provimentos XVI/65 e XXV/66,
do Conselho Superior da Magistratura do
Tribunal de Justica.

Consiste o regime de semiliberdade — ex-
plica Alipto Silveira — (%) “em permanecsr

o sentenciado no presidio durante a noite
em reg¢do especial ou pelc menos em cela
separada, ¢ em trabathar de dia fora do es-
tabelecimento, sem escolta ou simples vigi-
lancia, em gervigo de qualquer natureza nor-
malmente remunerade, com empregador ou
por ccnta propria, em atividade licita e ade-
quada™.

O regime, consoante informacao do autor
citado, aplicado, sem interrup¢io em comar-
cas do interior, durante quase guatro anos.
deu excelentes resultados.

O quadro estatistico e observagdes apre-
centades em seguida, revelam, sem duavida, as
poseibilidades do experimento: ()

“ESTATISTICAS DE 1969 EM SAO PAULO

Concessoes
Numere de pedidos .................. 107
Numero de concessbes ... ........... 100

-1

Numere de denegacdes

Observemos que as denegag¢des resultaram
de ¢ sentenciado nao ter satisfeito a um ou
maijs dos requisitos exigidos pelo Provimen-
to XXV 66. O dnico caso destoante é aquéle
em gue foi denegado, contrariando ¢ item 6
do Provimento, que também concede a semi-
liberdade no terceire estagio do cumprimen-
to da pena, quando esta é superior a 5 anos.

Duracao total das penas dos beneficiirios

Penas até 1 ano .................... 20
Penas de 1 a 2 anos ................. 25
Penas de 2 a 3 anos ................ 22
Penas de 3 a 4 anos ................ 18
Penas de ¢ a 5 anos ................, 12
Penas superiores a § anos ........... 3

Total ........... .. . . ... 100

Notemos que o numero infimo de senten-
ciados com penas superiores a 5 anos, se ex-
plica pelo fato de néo ter sido aplicade, co-
mo devia, o item 6 do Provimento XXV /66,

Medidas de seguranga ao lade da pena

Com medida de seguranga detentiva — 13
sehtenciados

Sem medida de seguranca detentiva — 87
sentenciados

Natureza dos crimes cometidos

Patrimonio:
Furto (simnles e qualificado) ......... 30
Roubo ......... .. .. .. .. i, 3

L78) Publleagdo supra — abrit-junho de 1970 —

ano VII — n.° 24 — pags. 21/23.
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Estelionato .......... ... ... .. ...... 5
Apropriacice indébita .. ..... ... ..... 2
Pessoa:
Homicidio dowose ......... ....... .. 10
Leséio corporal doosa ... .. ....... .. 13
Lesao corporal seguica de morte . . 3
Homic{dio culposo ................... 3
Entorpecenles ... ....... ... .. .. .. 2
Rufianismo e casa de prostituicio 2
EBstupro ...... ....... .. ..., ... ..., 14
Corrugcio de menores ........ ....... 1
Sedughio .... ....... ....... ....... .. 3
Bigamwa ..., ....... ....... e e 2
JOgo de Bicho rart. B do Dec.-lei 6.258) 7
Outros ..... 3

Observe-se que se o nvmero de crimes
(105i ¢ ligeiramente superior ac <as senten-
clados cclocados no regime (1001, isso se de-
ve a que alguns déles foram condenados por
mais de um crime.

Revogacao do beneficio

Por fugr ....... ....... ... ... .. ... 2
Por Ialta disciplinar ... ....... ..... 3
Por falta disciplinar acumulada com
fuga ....... ... L 2
Por nao ter obtido emprégo em prazo
razoavel ... ... ... .. .. .., ... ... i

Observe-se que a percentagem de revoga-
cdes, 8 por cento, é muito razoavel. Por ou-
tro lado, em dois désses 8 casos de revoga-
¢do. esta se nos afigura denivada de selecdo
menos feliz dos sentenciados.”

Destaca-se também Minas Gerais como um
dos Estados do Brasi! mais avangados em as-
suntos penitenciarios.

Daremos uma idéia das atividades minei-
ras, nesse setor, através de parte da exposi-
cdo apresentada pelo Dr. J. Edison Cavallie-
rl a¢c Simpdsio Internacional de Sistema Pe-
nal reslizado na Guanebara, em degembro
de 1867 (7u}

DO SISTEMA PENITENCIARIO

"O Sistema Penitenciario, em quase sua
totalidade, baseia-se ns laborterapia, se-
cundade pels educacglo civica, morel, in-
telectual, artistica, religiosa e esportiva,
proeurando manter os internos dos Esta-
belecimentos Penais em atividade por es-
pago de .2 horas, aproximadamente.

Ao Interno € assegurado o direito de es-
colher o seu pruneiro setor te trabalho.

Nio se adaptando. podera pedir sua
tragsferénela para outro, a qual, entre-

ianto, ¢ feita sob a orienta¢do ¢ apro-
vacdo de uma Comissio Especial, apos
0 estudo de sua aptidio e capacidade.

Segundo sua conduta. que é acompanha-
da de perto e estudada pela Comissio
Disciplinar, os internos da Penitenclaria
de Neves sio classificados e recebem cmr-
teiras indicativas do seu compaortamen-
to, has cores amarelas, verde e rosa.

AE0s 6 meses de recolhimento, ¢ interno
€ submetido & julgemento pela Comis-
sdo Disciptinar e, se aprovado, recebe R
carteira amarela. Sua promoglo i car-
tefra verde s6 se dard decorridos 12 me-
ses de comportamento exemplar,

A carteira rosa somente é concedids de-
pois ce 24 meses do recebimento da se-
gunda, conferindo ao portador. entre ou-
iras regallas, o direito de livre trdnsito
néo s6 nd Estabelecimento como também
no Municipio de Ribeirfic das Neves.

Peribdi¢amente lhe ¢ autarizado & se
dirigir, sdm qualquer escolta, & sua co-
marca de origem ou eidade onde residem
seus familiares. Vérios j4 gozaram férias
neste Esthdo.

Esta prova de confianca aos internos
Jamais fol por éles quebrada.

Procuramos individualizar o cumprimen-
to da pdna, Para isso a Penitenclaria
Agricols de Neves mantem trés regimes
diferentes:

—- 0 de reclusao na fase inicial de obser-
vacio, cof o aproveitamenta dos inter-
nes no setor industrial intranuros:

— de semiliverdade viglada nos traba-
lhos do campo e dg industrializacio agro-
Fecuaria, icom o retdrno obrigatério & re-
clusfio 4s 16 horas: e

— finalmente o regime de prisio sberta
para aquéles que residem e trabalham
nas fazendas do Estabelecimento,

Mencionamos ainda a situagho de 22 in-
ternos que residem com suas familias na
Vila do Sapé e que recetbem pequenas gle-
bas pars atividades agropecuirias, sendo
0 produta adquirido pelo préprio Estabe-
lecimento,

Merece destaque especial o Ceniro Social,
:dealizadd e instelado pelo atual Diretor
de Neves — General Osmar Soares Du-
tra. Tem por finalidade prestar ampla

(79) Revista do Consetho Penitenciirio do Dise
0 Federal — alic Vv — janelro/marco de
1988 — n® 18 - pags. 55/62.
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assisténeia néo 86 aos internos e seus fa-
miliares como também aos funcionarios.
propiciando-lhes adquirir, por preg¢os com-
pativeis com o saldrio que recebem as
utilidades indispensaveis a sua manuten-
¢do,

O Centro Social veip por fim a uma si-
tuacio de inferioridade econdmica gque
afligia os servidores da Casa, muitas vé-
zes vivendo em condi¢bes vexatorias em
confronto com os internos.

Pos térmo também a situagdes privile-
giadas de presidiarios gue eram verdadei-
ros parasites do Estado, vivendo des-
preccupadamente com suas familias em
areas do estabelecimento”

SETOR FEMININOC — PENITENCIARIA
DE MULHERES ESTEVAO PINTO

“Q sistema penitenciario adotado tem por
fim fazer do estabelecimento um grande
lar, onde as senienciadas possam encon-
trar um noévo sentido de vida, baseade nos
deveres e direitos, aliados a um alto es-
piritc de mutua compreensio, fa-
zendo com que cada integrante desta
grande familia se torne util e capaz de
propughar por um ideal sadio e nobre.

Neste particular, é de ressaltar-se a cre-
che “Dona Queridinha” gque funciona
anexa 4 Penitenciaria e se destina ao in-
ternamento dos filhes menores das sen-
tenciadas, filhos de vitimas, como de
criangas abandonadas, cujas idades va-
riam de meses a 7 anocs, a qual tem sido
um dos fatéres preponderantes do soer-
guimento dessa familia singular, onde ca-
da presidiaria vem se transformando em
zelosa e dedicada mie de menores de-
samparados.

A creche comegou a funcionar, proviso-
riamente, em carater experimental, em
margo de 1954, por se tratar de uma ino-
vacio sui generis, destinada & recupera-
¢io das sentenciadas.

Com a vitdria dessa iniciativa, foi a mes-
ma instalada em definitive, em julho de
1958, em prédio préprio, construido ac la-
do do atual edificio da Penitenciaria, ¢com
capacidade para 200 criancas.

Assim, o sistema penitenciario adotado,
parte do principio de que “tdda mulher,
por malis perversa e corrupta que seja,
traz latente em seu coracio, com rarissi-
mas excecdes, a chama do amor mater-
nal”.

SETORES DE ATIVIDADES

“Para aplicacdo da laborterapia, sio man-
tidos 0s seguintes setores;

Penitenciaria Agricola de Neves
No Setor Industrial:

Fabrica de calgados, colchdes, vassou-
ras, malas, moveis de vime e fibra, sabéo
ceramica, olaria, oficinas de tipografia,
alfaiataria, selaria, carpintaria, serraria,
serralheria, preparacdo de maguinas e
veiculos e usinas de beneficiamento de
arroz.

No setor agricola tém grande projegio
as lavouras de géneros alimenticios (ar-
roz. feijao e milho e de hortaligas.

Na pecudaria, figura em primeiro plano a
criagdo de gado leiteiro e para corte, se-
cundada pela suinocultura e avicultura.

A producdo, em boa parte, é industriali-
zada no proprio estabelecimento com fa-
bricacio de manteiga, queijo, fuba, fari-
nha de mandioca, rapadura, a¢icar etc.

Nos dez primeiros meses do corrente anc
foi a seguinte a renda apurada com o
exercicio das atividades acima:

NCrs
Setor Agropecuario ......... 83.61540
Setor Industrial ............ 213.386,69
257.002,09

PENITENCIARIA DE MULHERES
ESTEVAQC PINTO

“Funcionam um moderng pastificio e uma
torrefacdo de café, com a capacidade de
producfo mensal de 60 e 30 mil quilos,
respectivamente, a gual é consumida pe-
los diversos orgdos Estaduais.

Sao desenvolvidas, também, atividades de
artes industriais, orientadas por Profes-
soras Técnicas, em convénio com a Se-
cretaria de Estado da Educacio, a saber:
tapecaria, tecelagem, cestaria, ceramica,
além de conhecimentos, com aulas prati-
cas de corte e costura bordados € decora-
¢do do lar.

Com o desenvolvimento das atividades in-
dustriais, obteve-se nes dez primeiros te-
ses do corrente ano a renda de ... . ...
NCr$ 201.995.30".

ASSISTENCIA AO EGRESSO

“Nenhum sistema penitenciario se comple-
ta sem Que sejam implantadas normas de
assisténcia aos egressos.
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Em Minas esta n cargo da Associagho
Mendes Pimentel a reintegraghe do
egresso ho mee social, proporcionando-
Ihes, por meio de financiamento, os recur-
sos pera gtividades .ucrativas ou entdo
através de empregos.

No campo masculino, os resultados tém
sido satisfatérios, entretanto, quase nulos
no que se refere as mulheres’

Uma deficiéncia ¢ apontada pelo Dr. Edison

Cavallieri — & pertinente ao setor de pes-
soa): "BEis o ponto critico de nosso trata-
Tho" — escreve. E acrescenta: “Em numero

restrite pars atender as necessidades de cada
setor, reune, de modo geral, elementos gue
nio estic preparades para o exercicio de
sugs atribuigdes™. (i

Alem do Estado da Guanabara, Sio Pau-
1o, Minas Gerais, as guestbes penitencidrias
tém despertado o interésse de outras unidades
da Federacéo. tais como Parand, Rio Grande
do Su.. Pernambuco, Ceard ete.

A despeito désse avango verificado nos .-
timos anos, estamos ainda muitc longe do
razoavel. £ verdude Que cOmegamos “ontem'’.
Basta dizer gue, em 1985, o proprio Es-
tade da Guanabara recolhiz trés mil e tre-
zentos homens e mulheres em cinco unidades
prisicnais instaladas em edificios nos quais,
fazia uma década. "ndo se pregara um pre-
g0, nem se passara uma de mio de tinta". ..
e que "por isso se achavam em lamentavel
estado. com varlas de suass se¢des deler:ora-
das e sem utilizagéo”, (v D. Zélia Pinto Re-
zende, apresentando sugesides para a recupe-
racAo de mulher presidiaria, apds visita a
Talavera Bruce. alerta sébre a “falta de
ume arganizacdo que acompanhe e oriente
as internes apds & sua liberdade. Existe a
Casa do Egresso para o préso — comenia —
mas para & mulher préss nada foi feiro
anda e, 80 ser sHlta. a mulher serm uma
orientacho, sem emnprégo, sem familia que a
ampare, fatalmente engrossarf a ji vasta
legido das que mititam no baixo meretri-
clo”. (s

Relativamente & Sio Paulo, tem-se ovser-
vagio como a seguinte, publicada em 15968
pela Revista do Conselhe Penttenciirio do
Distrito Federsl. Trata-se, por sinal, de no-
ticia alvissareira: convénio assinado entre o
Estade e o SENAI, com vistas & instelacio
de cursos de aprendizagem Dara 05 presos
da Penitenciéria do Carandiru Mas, leia-se
o comentario N2

“C antigo Presidio ciamava por uma re-
forma désse porte. Durante muitos anos,
principalimente nes décadas de 20 e 30
fol éle, com suas oficinas, modélo pars

o resto dp Brasil. Posteriormente, entrou
em decadéncia com o restante do siste-
ma aié que o desastre da Ilha de Anchie-
ta velo patentear sua ruina. O magquing-
ric obsoléto para nada ma:s servia, en-
quento milhares de presos por all pRs-
savaem em ociosidade, reduzindo suas
portentosas instalagdes & condicho de
rimples cadeia, na Jue;. como acontece
no interlor, amontoam-se 0s infelizes
sem qualquer amparo ou orientacho’.

Diga-se, de: passagem, que o Departamento
dos Institutos Penais do Estado (DIPE), no
mesmo exercicio de 1968, conseguiu uma ver-
ba de Cr$ 70.000,00 para o reaperelhamento
daguele presidio.

Ainda sébre Sfc Paulo. considere-se o re-

latério da inspegéio 4 Cadeia Publica de San-
tes. realizeda em 17 e janeiro de 1968, (<M
Relativamente ao prédio, ahrige de populagio
carceraria da -ordem de 355 prisioneiros (322
homens — 157 condenados € 23 mulheres —
7 condenadas), transmite o documenta que
“é improprio pars as suas finalidades”. As
condicées da Casa inspecionada, revelam-nas
as sugesides do Conselho Penitencidrio, apds
aprovar o relatério citado, das guais aponia-
remos, apehas, algumas: “limpeza dos xa-
drézes com a retirada de objetos estranhos™,
“separacio das cetentas, que néo podem e
nfo devem ficar na mesma cadelas, assim co-
mo ndc devem ter contacto com o policia-r
mento masculine, imediata Interdigho das
celas fortes naquela cadeia” ete. eve.

Mais uma vez Sao Paulo, dentro do quadro
de expansdo e progresso penitenciario, apre-
senta falhas como & que se relaciona com o
Instituto de Bictipologia Criminal, fuseio-
nando anexo 3 Penitenciaria dec Estado (Ca-
randiru). O IBC §é “drgho ‘técunico encarve-
gado de efetunr a observacdo biopsico-soclal
dos condenados para a aferi¢fio de suas pos-
ritilicades de recuperacho e conseqiente en-
caminhamenta 4s prisbes abertas, dem como
a elaboracio de laudos e pareceres para 8
ilustracio do ¢onseiho Penjtenciario nos pe-
didos de livramento condicloral, comutagbes
ete.’ (»*: Polg bem: publica a Revists deo

(B}

Cotrim Nato. Alcides Herculano, = Olivetra,
Antanio Carbone (e — trabatho cit. — pag.
31

“8ugestdes para Recuperacgio dm  Mulher
Presidlaria” — separata ds Juridiea — re-
vista trimestral da Divisdo Juridica do Tns-
tituto do Agtcar e do Aleool — vol. XXXIT
— wril/yrho de 1967 -— n.e 97,

Revista d¢ Conselho Penltencliric do Dis-
trito Federal -- abril/majo/junho de 1948
— ano V.— no 17 — pag. 105,

Idem — pag. 109,

Idem - B ¥V — NS B — janeiro/margo
de 1088 — pag 124

i81)
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Conselho Penitenciario de Distrite Federal
de 1968 gue a administragio daquele Institu-
to, “vem lutando pela ampliacio de seus
quadros e dependéncias.. " “Atualmente seu
maior problema & a falta de espago e de es-
pecialistas.” E analisa ainda o periodico atra-
vés das observacdes do Professor Hélio Fon-
ceca: O segundo problema (pessoal técni-
co} é mais complicade, pois envolve comple-
%05 problemas de politica salarial do Estado,
visto que os atuals vencimentos ndo sdo de
molde a ailtrair as vocacdoes jovens. ..

Finalmente, ieia-se o Diario de Sao Paulo
de 15-5-71, recentissimo por sinal, que da
contas ao publico, em editorial, de minucio-
sa representacac do titular da Pasta da Jus-
tica ao Governador Laudo Natel sdbre a “di-
ficil situa¢do em que se encontram os pre-
ridios do Estado”. Reconhece o Ministro ser
o problema “complexo e profundoe”. E conti-
nua o editorial:

“Isto porque ndo deve ser definido ape-
nas como de indole carcerdria. Tem ou-
tras implica¢des, que vao desde a modi-
ficagio do atual sistema de punicio até
o aprimoramento da educaco e cultura
do povo, suscetivel de propiciar novos
critérios & repressio de delitos.

Do ponto de vista imediato, o que existe
oferece um gquadro de alarmantes defi-
ciéncias, que reclamam remédio pronto,
antes gue seus inconvenientes tendam a
agravar-se. O secretario da Justica apon-
ta 1logo o que ocorre na Penitenciaria do
Estado, onde a 30 de margo Ultimo, para
uma populagdo carceriria de 1.302 ho-
mens, havia apenas 465 trabalhando. Ali
se encontram inscritos cérca de 700 re-
educandos nos cursos de ensino, mas ne-
nhuma aula havia sido ministrada no
corrente ano. Dez salas para ésse fim
reservadas permaneciam vazias, e 18 pro-
fessdres nae encontrvam condicdes para
exercer o seu mister. Tudo porque fal-
tam guardas em numerc suficiente para
acompanhar os presos aos locais de tra-
balho e de estudo.

Quanto a conservagio, sio precarissimas
as instalagoes da Penitenciaria. Estio
sériamente comprometidos o seu sistema
elétrico, o seu sistema hidraulico e o de

comunicagdes. Seus equipamentos mal
funcionam. Nic é melhor o caso do
Instituto Penal Agricola de Bauru, que
scfreu um incéndic ha dois anos. Até
agora nenhuma iniciativa se tomou para
reconstruir a #rea atingida.

Para corrigir éste estado de coisas, o Se-
cretario da Justica sugeriu a admissdo.
sem mais demora, de um contingente de
novos guardas de presidio. o que conei-
dera de premente necessidade Em se-
gundo lugar, impde-se a melhoria geral
dos edificios. Trata-se, contudo. de re-
cursos conducentes apenas a minorar a
crise por gue atravessam os estabeleci-
menios penais do Estado. Porque ja se
tornou flagrante a conveniéneciza de uma
acio mais ampla, orientada no sentido
de obter-se maior capacidade de aloja-
mento carcerario, com ambito para abri-
gar um numero de presos calculado em
cérca de 12 mil, entre sentenciados e ele-
mentos & disposicdo da Justica.

Julga o Secretario Oswaldo Miiller da
Zilva que éste nimero s6 pode sofrer
uma dilatagdo progressiva. Segundo fri-
sa, além das causas permanentes. gera-
doras de criminalidade, existem em po-
der da Delegacia de Vigilancia e Captu-
ras do DEIC alguns milhares de man-
dados de prisdo, aguardande cumpri-
mento. "E preciso. pois.” — pondera tex-
tualmente -— ‘“‘promover a ampliacio do
numerc de estabelecimentos penais, para
que as pessoas néles recolhidas. tenham
tratamento compativel com a sua condi-
¢io de séres humanos e com atendimen-
to adequado as exigéncias das leis fe-
derais. Com isso. estaremos procurando
evitar que os presidios existentes se
transformem em meros depositos de pre-
05 e que éstes retornem ao convivio so-
cial em piores condicées do que quando
néles adentraram.”

Algumas recomensacdes, sob carater de
urgéncia. foram enderegadas ao Chefe
do Executivo. A primeira se entende com
o prosseguimento das obras da Peniten-
ciaria Regional de Araraquara. Nelas ja
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e 18z um investimento de céres de dols
bilhes de cruzeircs. E, contudo, estéo
paralisades. Estudos anteriores iguaimen-
te aconselham, por outro lado, a instale-
¢fio de uma penitencidria Industrial na
regiho do ABC. A propdsito, adianta-se
que as prefeituras dessa drea s& acham
interessadas no projeto e se dispdem a
doar os respectivos terrenos. S0 medi-
das essenciais, consideradas a curto pra-
zo. Iste, evidentemente, zem prejuizo de
outras gque, a médic ¢ l1ongoe pPraczos, pos-
sam entrar no- planc das cegitagbes ad-
ministrativas. -

A rigor, configuram apenas, no campo
penitenciario, o primeire passo. Porque
hi problemas que. sendo embora de na-
tureza congénere, dependem de outros se-
tores. € o caro, por exemplo, do Mani-
comio Judickario do Estado e das cadeias
do interior. Muitas destas se achem in-
terditadas, e outras simplesmente inexis-
tem, pols ee acham apenas projetadas. A
construgio das que se preiende erguer
no perirnetro do Grande Séc Paulo e ad-
jacéneias viria viabjlizar o remanejamen-
to da populagfo carceraria da casa de
detencdp desta Capital. Esta ultima, ao
gque se Informs, tem uma capacidade no-
minal de quase dois mil presos, mas, de
fato, presentemente, aloja mais de qua-
tro mil.

Em face do relatdrio do seu diligente Se-
cretdrio da Justica, o Governador Laudo
Natel resolveu fazer uma visita as ins-
talegdes abandonadas do Presidic do Hi-
pédromo. Em ronsequéncia do que viu e
cbservou, determinou o Inicic imediato
ga reforma do velho prédio, coimo a pri-
meira de uma sérle de providéncias ca-
pazes de evitar o colapsc do sistema pe-
nitenciaric. Atualmente, o Presidio do
Hipddromo esté reduzido & fungho de
simpler deposito de presos da 8* Dele-
gacia. Calcula-se, porém, gque, com obras
or¢adas &m 00 mil cruzeiros, ao término
de seis meses oferecerd acomodacio &
grande numero de detentos, desafogando
o antigo casarfo da Avenida Tiradentes,

Sob o mesmo imperative de urgéncia, ja
se contempla a contratacho de 500 guar-
das de presidio, abrindo-se para é&sse fim
um crédito adicional de 2 milhdes, 902
mil e 500; cruzeiros, conforme faculta a
Lei Orgamentaria de 10 de dezembro de
1970.

Compreende-se a presteza com que estsd
aginde o Governador Laudo Natel. Ne
sua opinida, a situacio dos presidios do
Estado constitui um dos mais sérios pro-
blemes com gue, logo de inicio, ze de-
fronta & sua administracdc.”

Nio poderiameos, na oportunidade, deixar
de calocar em evidéncia o problema de Bra-
silia. No contexto aerodinamico da mais no-
va Capital do mundo, como desoladora sp-
lucio de continuidade, figuram as prisdes.

O Nicleo de Custodia, construido em 1959,
para “arremedier”, continua de pé, com seu
conjunte de barracos, exiguo e deficitario
£0b todos os aspectos. Os homens se aglome-
ram em cubijculos providos de beliches. Fazem
os cubiculos &5 vézes de celas. Ha um chuvei-
ro em cada um, mas nfo existe armério, es-
tante ou qualgher suporie para a5 roupas e de-
mais pertences dos prisionejros. £ uma fave-
la-presidlo-penitencidria (pois all tanto se
aguarda julgamento como se cumpre pena).
onde homens, em média de 18 & 35 anos de
idade, vegeiam desocupados, inuteis e sem
perspectivas. A comida, até 1970, vinha de
fora, ¢ nio havia refeitério. Atualmente, ji
hi um refeitéric improvisado, ¢ a “bdia"
passou a ser preparada no local. O pior. o
horrivel mesmo, sébre o Nicleo de Custadia,
¢ @ ociosidade — fator de decadéncia moral
em qualguer ambiente, mesmo aqul fora, pa-
ra pessoas normalmente ajustadas. O Nicleo
abriga também mulheres. No ano passado,
la estavam sels. Vivem em barraco separa-
do daquele destinado aos homens, mais es-
pagoso, mais asseado. O sistema de inativi-
dade é, entretanto, o mesmo, a néo ser que
elas préprias tenhem aptiddes, aptiddes ma-
nuais, por exemplo, e tomem a iniciativa de
trabalhar. Serla supérfluo analisar, em de-
talhes, uma prisic sob dsses moldes ¢ sch
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cuja influéncia dificilmente um elemento,

psiquica e moralmente siao, sairia ileso.

Além do Nicleo de Custodia, ha a peni-
tenciaria de emergéncia, construida a 30 qui-
lometros do Plano-Piloto, ap lado da melan-
colica e inacabada “‘sinfonia™ da Papuda —
futura penitenciaria de Brasilia. A comida,
nésse nucleo provisdrio, é feita in loce; parte
dos presos trabalha na cozinha e na limpe-
za das dependéncias, Outra cultiva a horta.
iniciativa do atual Diretor da Casa, Capitao
Casimiro de Scusa Oliveira Filho, a cujo es-
pirito empreendedor muito deve a peniten-
ciaria, do ano passado a esta parte.

Convém que consideremos ter o Decreto-
lei n.® 200, de 25 de fevereiro de 1967, defe-
rido ao Ministério da Justi¢a o encarge da
administragio penitencidria. enquanto que o
Decreto-lei n.® 315, de 13 de margo de 1967,
art. 2.9 ¥ 6.° determinou féssem incluidos
05 estabelecimentos penais existentes na Ca-
pital da Republica no Departamento de Pri-
sbes da Secretaria de Seguranca Publica do
Distrito Federal. E acrescentemos que so-
mente a 2 de junho de 1970 foi expedida
pertaria do Senhor Ministro da Justica cons-
tituindo, naquele Ministério, uma comissio,
de quatro membros, dols dos quais indicados
pelo Governador do Distrito Federal, ‘‘com
a incumbéncia de elaborar o inventario das
terras, construcdes e do material da Peni-
tenciaria de Brasilia, com a finalidade de sua
transferéncia para o Departamento de Prisbes
da Secretaria de Seguranca Publica do Go-
vérna do Distrito Federal, na forma do art.
22 § 6.9 do Decreto-lei n® 315 de 13 de
margo de 19677, (%»)

Isto pdsto, o que dizer das deficiéncias das
cadeias publicas e prisdes espalhadas por
éstes brasis?

Em “Execu¢iio Penal na Guanabara —
1971" i~y encontram-se dados que compdem,
de forma apenas aproximada, o quadro dos
estabelecimentos prisionais do Pais. Nio in-
cluem ésses dados as cadeias piablicas exis-
tentes na maijoria das Comarcas e onde a
maioria, dos condenados cumpre pens; mas
retratam, em visdo de conjunto, a precarie-
dade de nosso equipamento penitenciario.

Transcrevemos as informacobes:
“ESTADOS
ACRE

1. Colénia Penal Agricola “Evaristo de
Morais" (prédio construidec em 19481

— Rio Branco — 26 présos proces-
suais, 18 presos condenados e 20 fun-
cignarios,

2. Colénia Penal
Lima

Agricola Guimaraes
(prédio construido em 19681 —
Cruzeiro do Sul — 7 presos progces-
suais, b presos condenados e 10 fun-
cionarios.

Nao ha presidios no Acre.
ALAGOAS:

1. Instituto Penal Sao Leonardo (prédio
construido em 19650 — Maceié — 233
reeducandos, 24 correcicnais, 11 fun-
cionartos civis e 13 pragas da Poli-
cia Militar.

2. Institute Penal Santa Luzia (de mu-
lheres) — prédio inaugurado em 1965
— Pilar — 8 reeducandos, 1 praga da
Policia Militar, como vigilante.

3. Instituto Penal Agricola Santa Pé
iprédio inauguradoe em 1941) — Uniao
dos Palmares — 36 reeducandos 2 1
funcionario civil.

4. Presidio Velho — Maceic — 39 ree-
ducandos e 12 pracas da Policia Mi-

litar.

AMAZONAS:

1. Penitenciaria Central — Manaus —
(construida em 1904 1906) — 76 pre-

sos, 19 funcionarios e 12 pracas da
Policia Militar.

N#o ha presidios.
BAHIA:

1. Penitenciaria Lemos de Brito — Sai-
vador (inaugurada em 29-4-1967) —

(85) Revista do Conselho Penitenciirio Federal
— abril/junho de 187 — n° 24 — pag. 83.

(88) Pags. T0/78.
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340 presos, 85 funcionarios e 50 pra-
¢as da Policia Militar, comandadas
por 1 tenente.

2. Casa de Detencdo — Salvador — 200
presos, 21 funcionArios,

BRASILIA:

1. Nucleo de Custédia -~ Distrito Fe-
dera] — 1681 presos, 10 pracas de Po-
lieia Militar, comandadas por 1 Te-
nente.

NAo ha presidios em Brasilia.

CEARA:

1. Centro Penttenciario Masculino.
2. Centro Penitenclério Feminino.

3. Nicleo de Menores Des. Olivio CA-
TNara.

4. Nicleo Feminino de Menores.

5. Centro Penitenciario Agricola da Re-
gldo Norte.

6. Centro Penitenciario Agricoln da Re-
gifio Sul.

7. Centro Penitenciario Agricola da Re-
gifio Centro.

8. Estabelecimento Pensl Aberto.
9. Colénia Agricola.

10 Conjunto Hospitalar.

11 Patronato Penitenciario.

12 Casa de Detencdo de Fortaleza.

Dentre ésses estabelecimentos cumpre
destacar os seguintes, sdbre 0s quais se
dispbe de dados mais especificos:

— Centrog Penitencidrio Agricola Reglfo
Sul (prédio construide hé 5 anos) —
Santana deo Cariri — 60 presos, dos
queis 20 vivem com suas familias e
12 funcionarics de seguranca.

— Nicleo de Menores Desembargador
Olivio Camars — Fortaleza — tem
capacidade para 100 jovens do sexo
masculino.

— Colénia Agricola do Amanarl — tem
capacidade para 100 presos e 30 fun-
cionarips de seguranca.

— Casa de Detencfio — Fortaleza - 400
detentas do sexo masculine, 15 de-
tentos do sexo feminine & 51 funcio-
nérios e 7 guardas de presidio.

ESPIRITQ SANTO:

1. Instituto de Readaptecic Social
{inaugurado em 1924) — Vila Velha
— 178 presos, 23 funcionarios e 28
pragas da Policia Militar.

2. Coldonia Penal Agricola i{inaugurads
em 1864+ — Viana — 12 presos e 10
funciondrios.

3. Presidic de Mulheres — Vitdria — 8§
internas e 3 funcionarias.

4. Casa de Detengdo — Vitoria — 183
detentas e 11 funciondrios.

MARANHAC;

Penitenciaria Agricola do Estadce — Pe-
drinhas — 137 presos e 11 funcionarios.

Nio ha presidios no Maranhio.

MATO GROSSO:

1. Colénig Correcional de Palmeiras —
Banto Antdnic de Leverger — 55 pre-
so0s e 18 funcionarios.

2. Presidio de Campo Grande — 100 de-
tentos, 1 carcereiro e 12 pracas da Po-
leia Militar.

3. Presidie de Cuiabid — 120 detentos, 1
carcerejro e 12 pragas da Policia Mi-
litar.

MINAS GERAIS:

1. Penitenciaria Agricola de Neves —
Capacidade: 588 celas individusis.

2. Penitenciaria de Mulheres Estédvio
Pinto - Belo Horizonte.

3. Penitericiaria Regional de Juiz de Po-
ra — Capacidade: 184 celas indivi-
duals. -
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4. Casa de Detengdo Duira Pereira —
Belo Horizonte — Nfo ha dados.

Nota: A populacao carceraria de Minas
Gerais, em 28-9-1968, era de 4.220 in-
ternos.

PARA:

Nenhum estabelecimento com as carac-
terfcsticas de penitenciiria.

Presidic Sdo José — Belém - 319 presos
do sexo masculino, 14 presos do sexo
femininoe e 25 funcjonarios.

PARAIBA:

1. Penitenciaria Modélo do Estado —
Jodo Pessoa — 300 presos = 27 fun-
cionérios,

2. Colénia de Readaptago Agricola —
Mangabeira — Jodo Pessoa — 40 pre-
508 e 10 funciondrios.

3. Centro de Reeducacdic Social Femi-
nino — Jofio Pessoa — 9 presos e )
funciondrios.

4. Casa de Detencio de Campina Gran-
de — 55 presos e 13 funciondrios.

WNao ha presidios na Paraiba.

PARANA:

1. Penitenciaria Central do Estado —
Piraquara —— 647 presos (a capatidade
é para 520). 238 funcionarios.

2. Colénia Penal Mance] Ribas — Pira-
quara:

a) Setor Rural: 250 internados soltei-
ros e 40 cesas para internados casa-
dos. 30 funcignarios,

b) Setor Industrial: 150 internados
solteirnos e 15 casas para internados
casados. 10 funcionarios.

3. Pavilhaop Penitenciiric de Mulheres —
Piraquara — 75 reclusas (capacidade:
59). 25 funcionarios,

4. Prisao Provisérin de Curitiba — 570
presos. 125 funciongrios.

5. Escola de Recuperacfio de Menores
Professor Queiroz Filho — Piraquara
— 147 internos. 48 funcionarios.

6. Presidio de Londrina — 130 internos
(capacidade: 100). 35 prag¢as da Poli-
cia Militar.

PERNAMBUCO:

1. Casa de Detencao de Recife — 100
internos (capacidade: 3500 — 1038 fun-
cionarios.

2. Penitenciaria Agricola de Itamaraca
— T00 reeducandos .175 funcionarios.

3. Coldnia Penal Feminina — Recife —
40 detentos (capacidade: 40, 22 fun-
clonarios.

4. Colénia de Macaxeira — Ilha de Ita-
maraca —- Capacidade: 200 homens.
Funcionarios: os mesmos da Peniten-
cidria Agricola de Itamaracd.

Nao ha presidios em Pernambuco.

PIAUIL:

1. Penitenciaria de Teresina — 150 pre-
£0s (capacidade: 200).

. Penitencidria Regional de Floriano.

. Penitenciaria Regional de Olivas.

. Penitenciaria Regional de Picops.

O W N

Penitenciaria Regional de Parnaiba
-— 50 sentenciados, Em cada wm dés-
zes estabelecimentos esta lotado 1
carcereirc gque € auxiliado pelo desta-
camento local.

Nao h4 pres{dios no Piaui
RIO GRANDE DO NORTE

Colonia Penal e Agricola — Jofio Chaves
— 400 internos e 68 funciondrios.

RIO GRANDE DO SUL:

1. Penitenciaria Estadual — Péorto Ale-
gre — 600 apenados ¢ 154 funciona-
rios.

2. Penitencidria Agricola — S&¢ Jerdni-
mo — 900 apenados € 83 funciondrios.

3. Instituto Psiquidtrico Forense — 350
internos e 66 funcionarios:
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4. Institute Feminimo de Readapiagho
Social — Pérto Alegre — 50 reedu-
candag e 28 funciondrios.

RIO DE JANEIRO:

Presidio Geral do Estado — Nilerdl —
568 presos e 52 luncionarics e 3. pragas
da Policia Militar.

SANTA CATARINA:

Penitenciaria do Estado — Florianopolis
— 88 celas para homens e 16 celas pars
mulheres,

SAO PAULO:

1. Penitenciaria do Estado (Carandiru)
— Bdg Paule — 1.257 sentenciados
tcapaeidade: 1.2001 — 514 funciona-
Tios,

2. Penitencidria Regional de Preszsidente
Venceglay — 399 .nternds (capacida-
da; 380) e [40 funciondrios.

3. Instituto de Reeducagdo de Tremem-
bhé — Taubaté — 118 senienciados
icapacidade: 180" ¢ 104 funciondrios.

4. Instituto Penal Agricola Dr. Javert de
Andrade — 880 José do Rio Préto —
171 sentenclados (capacidade: 200) e
56 funclonarios.

5. Instituto Penal Agricola de Bauru —
200 sentenciagos tcapacidade: 200) e
85 funcionénos.

8. Penitenciaria Regional de Avaré,
inaugurada em 29-8-1970 — com ¢a-
pactdade tedrica para #4530 internos.

7. Presidio de Mutheres — Séo Paulo —
34 1nternes e dirigido por irmés de
caridade,

8. Presidio de Mulheres -- Taubalé —
50 sentenciadas (capacidade: 80V, 58
funcionarics e dirigide por irmis de
caridade.

¢. Casa @e Detencho — So Paulo —
2,920 internos (capacidade: 3.000) e
373 funcionérios. — Segundo dados
obtidos em aghsto de 1970, jA havia
4 500 internOs neste estabelecimento
prisional,

REVISTA DE INFORMAGAOD LEGISLATIVA

SERGIPE!

1. Reformatério Pengl — Aracaju — (98
prescs ¢ 62 funcionatios

2. Progidio de Mulheres — Aracaiu — 9§
reciusas e 2 funcionarios.'

Segue-se a observecdo gue deve ser I0MAdA
€m ¢onta:

A propésito das referéncias — constan-
tes dos dados supra — & internos, reedu-
candos, presos ou sentenciados convém
acentuar @ue A imprecisic da nomen-
¢claturg resulta dos proprios informes
trazicdos & Secretaria de Justica da Gua-
nabara. Técnicamente. ¢ dbvip, ha dis-
tingdc entre presos preventivas e can-
denados: ndo hié distincfo, porém,
entre reeducandos ou inlernods, palavres
eufemisticas usadas para evitar um sen-
simento de degradaciio ntc howem préso.
Alias, o5 eufemismos sio de uso univer-
sal, em casos desse ordem. Com o adven-
to de um Coédigo de Execuges Penajs,
no Bragil, & imprecicdo ou vanedede de
nomenciatura, provavelmerte, cessard. "

O quadro é precario, nioc ha divida, mas,
neste momenta da vida nacienal — momen-
to da Transamazonica -— néo hd lugar pars
desnimo. Por outre lado, nfic pecaremos se
chamarmos a atencho das autoridades com-
petentes para © problemsa.

As prisdes do Brasil, na maioria dos Es-
tados, demandam aluda linanceirs, com Vis-
tas & Quatro pontos fundamentsass, colocados
na razio direta dos valdres que represen-
tam:

al orgamméao do trabalho penal;

b} organizagho da assisténcla rocia) peni-
tenciaria;
) organizar.ﬁéo da assisténcia ao egresso,

tendc em vista, especialmenie aloja-
mento e emprégo; e

d} construgdo de predios apropriados A
tinalidade da pena.

O programs. ¢ exigue face as necessidades
intalculdveis que demandam atengdo. Mas,
nio resultaria cicutil planejar-se o maximo
guangdo e care,ée do minimo?
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